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 ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA 
ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU, 
REALIZADA NO DIA VINTE E SETE DE 
SETEMBRO DE DOIS MIL E DEZANOVE 

----- No dia 27 de setembro de dois mil e dezanove, teve lugar no Solar do Vinho do Dão, a 
Sessão Ordinária da Assembleia Municipal, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da 
Assembleia Municipal, José Manuel Henriques Mota de Faria, secretariado pela Senhora 
Cristina Paula Cunha Pereira Gomes como Primeira Secretária e pela Senhora Isabel 
Cristina Bento Fernandes como Segunda Secretária. ------------------------------------------------
A Sessão teve início às nove horas e trinta e um minutos, tendo-se verificado as faltas do 
Senhor Deputado Municipal Alberto Gonçalves da Ascensão (justificada), do Senhor 
Presidente da Junta de Freguesia de S. Pedro de France Fernando Martins Machado 
(justificada), do Senhor Presidente da Junta de Freguesia do Campo Carlos Alberto dos 
Santos Lima (justificada), do Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Rio de Loba 
Carlos Alberto Pereira Gama Henriques (justificada) e do Senhor Presidente da Junta de 
Freguesia de Povolide José Manuel de Almeida Fernandes.----------------------------------------- 
Para que conste na presente Ata, o resumo da correspondência recebida e expedida, 
previamente disponibilizada, fica a seguir transcrito: -----------------------------------------------
CORRESPONDÊNCIA RECEBIDA-----------------------------------------------------------------–-- 
– A Assembleia Municipal recebeu convites de diversos Organismos, Associações e 
Entidades, a convidar o Exmo. Senhor Presidente deste Órgão Autárquico a participar e 
assistir às mais variadas reuniões e realizações. ------------------------------------------------------- 
– A Câmara Municipal de Viseu remeteu documentos para a Sessão Extraordinária da AM 
de 24 de julho de 2019. --------------------------------------------------------------------------------------  
– Foram recebidas diversas comunicações de indisponibilidade de presença e pedidos de 
substituição para a Sessão Extraordinária da AM de 24 de julho de 2019. ---------------------- 
– A Exma. Sra. Cláudia Carocha remeteu email referente ao assunto: Convite para o Comitê 
de Políticas do Instituto Europeu de Inovação e Tecnologia EIT Food. --------------------------
– A Área de Protocolo/Relações Pública da CEMFA remeteu email referente ao assunto: 
67.º Aniversário da FAP - Instruções Complementares. ---------------------------------------------
– O Grupo Parlamentar do PCP remeteu email referente ao assunto: Declaração de Voto: 
PPL 148-XIII (Aprova a primeira revisão do PNPOT). ---------------------------------------------
– O Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos e Garantias remeteu 
email referente ao Convite - Conferência Final - Relatório sobre Racismo Xenofobia e 
Discriminação Étnico-racial em Portugal. --------------------------------------------------------------
– O Grupo Parlamentar do PCP remeteu email referente ao assunto: PJL financiamento do 
PART. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------
– O Exmo. Sr. Secretário Geral da ANAM remeteu email no qual disponibiliza dissertação 
sobre “O papel das Assembleias Municipais na Promoção e Defesa da Transparência do 
poder Local”. -------------------------------------------------------------------------------------------------
– O Exmo. Sr. Presidente da Câmara remeteu via postal pedido do extrato da Ata da Sessão 
Ordinária de 26/06/2019. -----------------------------------------------------------------------------------
– A Exma. Sra. Sónia Oliveira Sabrosa remeteu email referente ao assunto: Inclusão do 
Núcleo antigo de Guimarães na ARU de Viseu, contendo o mesmo em anexo ofício do Exmo. 
Sr. Presidente da Junta de Freguesia de Viseu dirigido ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara 
de Viseu. -------------------------------------------------------------------------------------------------------
– O Grupo Parlamentar do PCP remeteu email referente ao assunto: Balanço do trabalho 
do Grupo Parlamentar na XIII Legislatura. -----------------------------------------------------------
– A Freguesia de Viseu remeteu email referente ao assunto: Concerto Solidário “Viseu 
(Eu)canta”. ----------------------------------------------------------------------------------------------------
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– O Grupo Parlamentar Ecologista “Os Verdes” remeteu email referente ao assunto: 
Impactos com a construção da Variante à EN 229 entre o nó do IP5 e o Parque Empresarial 
do Mundão - Pergunta ao Governo. ----------------------------------------------------------------------
– O Gabinete de Sua Excelência a Ministra da Saúde remeteu ofício referente a informações 
relacionadas com o Centro Hospitalar Tondela-Viseu. ----------------------------------------------
– O Exmo. Sr. José Manuel Martins de Almeida remeteu via postal o seguinte assunto: 
Pedido de recurso, quanto à vedação das Águas Pluviais na Rua do Calvário, sito em 
Vendas-Bodiosa. ----------------------------------------------------------------------------------------------
– O Chefe de Gabinete de Sua Excelência o Primeiro-Ministro remeteu email no qual acusa 
a receção da Moção: Projetos Vitais para o Município sobre Serviço Nacional de Saúde, e 
que a mesma foi encaminhada para o Gabinete da Ministra da Saúde. -------------------------- 
– O Chefe de Gabinete de Sua Excelência o Primeiro-Ministro remeteu email no qual acusa 
do Voto de Saudação ao Dia Mundial dos Refugiados. ----------------------------------------------- 
– O Chefe de Gabinete de Sua Excelência o Presidente da Assembleia da República, remeteu 
via postal oficio no qual acusa a receção da Moção “Que se iniciem todos os procedimentos 
e diligências necessárias para que o Centro Oncológico de Viseu seja uma realidade urgente 
e célere” e que a mesma foi remetida às Senhora e aos Senhores Deputados da Comissão de 
Saúde da Assembleia da República. ---------------------------------------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Hugo Miguel Melo de Pádua remeteu via postal Renúncia ao mandato 
2017/2021. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– O Chefe de Gabinete de Sua Excelência o Presidente da Assembleia da República, remeteu 
via postal oficio no qual acusa a receção do Voto de Saudação ao Dia Mundial dos 
Refugiados. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– A ANMP remeteu email referente ao assunto: XXIV Congresso da Associação Nacional 
dos Municípios Portugueses. ------------------------------------------------------------------------------- 
– A Sociedade MGI & Associados entregou em mão documentos relativos à Informação 
sobre a Situação Económica e Financeira do Município de Viseu referentes ao 1º Semestre 
de 2019. --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– A DGAL -  Direção-Geral das Autarquias Locais remeteu via postal informação referente 
ao assunto: Artigo 56º da Lei Nº72/2013, de 3 de Setembro. Alerta Precoce. -------------------- 
– A Câmara Municipal de Viseu remeteu no dia 18/09/2019 documentos para a Sessão 
Ordinária da AM de 27 de setembro de 2019. ---------------------------------------------------------  
– Foram recebidas diversas comunicações de indisponibilidade de presença e pedidos de 
substituição para a Sessão Ordinária da AM de 27 de setembro de 2019. ----------------------- 
– A Câmara Municipal de Viseu remeteu no dia 19/09/2019 documentos para a Sessão 
Ordinária da AM de 27 de setembro de 2019. --------------------------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Viseu remeteu via correio eletrónico 
Informação escrita acerca da atividade e situação financeira do Município para a Sessão 
Ordinária de 27 de setembro de 2019. -------------------------------------------------------------------
CORRESPONDÊNCIA EXPEDIDA: -----------------------------------------------------------------–- 
– Foram remetidas em mão bem como via EDOC, ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara 
de Viseu as Deliberações aprovadas bem como as respetivas Certidões referentes à Sessão 
Ordinária da AM de 26/06/2019. -------------------------------------------------------------------------- 
– Foram remetidas via EDOC, ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara de Viseu as Atas 
referentes à Sessão Extraordinária do 25 de Abril de 2019 e Sessão Ordinária de 26 de abril 
de 2019, ambas aprovadas na Sessão Ordinária da AM de 26/06/2019. --------------------------  
– Na sequência da apreciação e votação, e depois de devidamente carimbados e assinados, 
foram remetidas em mão bem como via EDOC, ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara de 
Viseu os seguintes documentos: --------------------------------------------------------------------------- 
Alteração à Delimitação da Área de Reabilitação Urbana de Viseu “Núcleo Histórico 
Central, Ribeira, Núcleo Histórico da Cava de Viriato e Núcleo Histórico do Bairro 
Municipal e Fontelo e Aditamento à ORU. ------------------------------------------------------------- 
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– Na sequência da apreciação e votação, e depois de devidamente carimbados e assinados, 
foram remetidas em mão bem como via EDOC, ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara de 
Viseu os seguintes documentos: --------------------------------------------------------------------------- 
Consolidação de Contas Relativa ao Exercício de 2018 – Município de Viseu. ----------------- 
– Na sequência da apreciação e votação, e depois de devidamente carimbados e assinados, 
foram remetidas em mão bem como via EDOC, ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara de 
Viseu os seguintes documentos: --------------------------------------------------------------------------- 
Grandes Opções do Plano e Orçamento da Câmara Municipal de Viseu para o Ano de 2019 
- Revisão Nº2. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Na sequência da aprovação da Ata da Sessão Extraordinária Comemorativa do 45º 
aniversário do 25 de Abril a mesma foi enviada a Sua Excelência Dra. Joana Marques Vidal.  
– Para conhecimento e devidos efeitos foi informado o Exmo. Sr. Presidente da CMV que a 
AM de Viseu reunida em sessão ordinária de 26/06/2019 aprovou por unanimidade um Voto 
de Louvor às Cavalhadas de Vildemoinhos. ------------------------------------------------------------ 
– Para conhecimento e devidos efeitos foi informado o Exmo. Sr. Presidente da Direção das 
Cavalhadas de Vildemoinhos – Associação de Atividades Tradicionais, que a AM de Viseu 
reunida em sessão ordinária de 26/06/2019 aprovou por unanimidade um Voto de Louvor 
às Cavalhadas de Vildemoinhos. -------------------------------------------------------------------------- 
– Para conhecimento e devidos efeitos foi informado o Exmo. Sr. Presidente da CMV que a 
AM de Viseu reunida em sessão ordinária de 26/06/2019 aprovou por unanimidade um Voto 
de Louvor às Cavalhadas de Teivas. --------------------------------------------------------------------- 
– Para conhecimento e devidos efeitos foi informado o Exmo. Sr. Presidente da Associação 
Cultural, Recreativa e Social de Teivas que a AM de Viseu reunida em sessão ordinária de 
26/06/2019 aprovou por unanimidade um Voto de Louvor às Cavalhadas de Vildemoinhos.  
– Foi remetida ao Exmo. Sr. Presidente da CMV cópia do teor da Recomendação “Apoios 
Desportivos” apresentada pelo Grupo Municipal da CDU na sessão ordinária da AM de 
26/06/2019. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetida ao Exmo. Sr. Presidente da CMV cópia do teor da Recomendação 
“Semáforos na Estrada 229, junto ao antigo matadouro” apresentada pelo Grupo Municipal 
da CDU na sessão ordinária da AM de 26/06/2019. --------------------------------------------------- 
– Foi remetida ao Exmo. Sr. Presidente da CMV cópia do teor da Recomendação “Carta 
das Fontes do Concelho” apresentada pelo Grupo Municipal da CDU na sessão ordinária 
da AM de 26/06/2019. --------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetida ao Exmo. Sr. Presidente da CMV cópia do teor da Recomendação “Feira 
Semanal” apresentada pelo Grupo Municipal da CDU na sessão ordinária da AM de 
26/06/2019. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetido via postal ao O Exmo. Sr. Presidente da Câmara resposta referente ao pedido 
do extrato da Ata da Sessão Ordinária de 26/06/2019. ----------------------------------------------- 
– Foi remetida ao Exmo. Sr. Presidente da CMV cópia do teor da Recomendação “sobre a 
resposta às alterações climáticas” apresentada pelo Grupo Municipal do Bloco de Esquerda 
na sessão ordinária da AM de 26/06/2019. -------------------------------------------------------------- 
– Foi enviado aos Exmos. Srs. Presidentes de Junta de Freguesia, via postal e via correio 
eletrónico, Convocatória e respetivo Edital da Sessão Extraordinária da AM de 24/07/2019 
e credenciais (utilizador e palavra passe). -------------------------------------------------------------- 
– Foram enviadas aos Exmos. Srs. Deputados Municipais via postal e via correio eletrónico 
Convocatória para a Sessão Extraordinária da AM de 24/07/2019 e credenciais (utilizador 
e palavra passe). ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Para conhecimento do Exmo. Sr. Presidente da CMV e dos Exmos (as) Srs. (as) 
Vereadores da CMV, foi enviada via correio eletrónico a Convocatória da Sessão 
Extraordinária da AM de 24/07/2019 e credenciais (utilizador e palavra passe). -------------- 
– Foi enviado via correio eletrónico ao Jornal Diário de Viseu e Jornal da Beira, Edital para 
publicação da Sessão Extraordinária de 24/07/2019. ------------------------------------------------- 
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– Foram remetidas em mão bem como via EDOC, ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara 
de Viseu as Deliberações aprovadas bem como as respetivas Certidões referentes à Sessão 
Extraordinária de 24/07/2019. ----------------------------------------------------------------------------- 
– Na sequência da apreciação e votação, e depois de devidamente carimbados e assinados, 
foram remetidas em mão bem como via EDOC, ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara de 
Viseu os seguintes documentos: --------------------------------------------------------------------------- 
Grandes Opções do Plano e Orçamento da Câmara Municipal de Viseu para o Ano de 2019 
- Revisão Nº3. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico o email da 
Exma. Sra. Cláudia Carocha referente ao assunto: Convite para o Comitê de Políticas do 
Instituto Europeu de Inovação e Tecnologia EIT Food. --------------------------------------------- 
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico o email da 
Área de Protocolo/Relações Pública da CEMFA referente ao assunto: 67.º Aniversário da 
FAP - Instruções Complementares. ---------------------------------------------------------------------- 
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico o email do 
Grupo Parlamentar do PCP referente ao assunto: Declaração de Voto: PPL 148-XIII 
(Aprova a primeira revisão do PNPOT). ---------------------------------------------------------------- 
– Foram tornadas públicas as deliberações aprovadas pela Assembleia Municipal, 
referentes aos assuntos inscritos na Ordem de Trabalhos da Sessão Ordinária de 26/06/2019. 
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico o email do 
Exmo. Sr. Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos e Garantias 
referente ao Convite - Conferência Final - Relatório sobre Racismo Xenofobia e 
Discriminação Étnico-racial em Portugal. --------------------------------------------------------------
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico o email do 
Grupo Parlamentar do PCP referente ao assunto: PJL financiamento do PART. ------------- 
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico o email do 
Exmo. Sr. Secretário Geral da ANAM no qual disponibiliza dissertação sobre “O papel das 
Assembleias Municipais na Promoção e Defesa da Transparência do poder Local”. ---------- 
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico o email do 
Grupo Parlamentar do PCP referente ao assunto: Balanço do trabalho do Grupo 
Parlamentar na XIII Legislatura. ------------------------------------------------------------------------ 
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico o email do 
Freguesia de Viseu referente ao assunto: Concerto Solidário " Viseu (Eu)canta. -------------- 
– Foi remetido via Postal à Exma. Sra. D. Ilda da Silva Neves cópia do teor do Voto de Pesar 
pelo falecimento do Sr. Francisco Fernandes Gomes de Matos aprovado por unanimidade 
na Sessão Ordinária de 26/06/2019. ---------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetido via Edoc ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara cópia do teor do Voto de 
Pesar pelo falecimento do Sr. Francisco Fernandes Gomes de Matos aprovado por 
unanimidade na Sessão Ordinária de 26/06/2019. ----------------------------------------------------- 
– Foi remetido via Postal a Sua Excelência o Primeiro-Ministro, a sua Excelência o 
Presidente da Assembleia da República, aos Exmos. Senhores Lideres Parlamentares do 
PPD/PSD, PS, BE, CDS/PP, PCP, PEV, e ao Exmo. Senhor Deputado Único do PAN o Voto 
de Saudação ao Dia Mundial dos Refugiados aprovado na Sessão Ordinária de 26/06/2019. 
– Para conhecimento do Exmo. Senhor Presidente da Câmara de Viseu e do Exmo. Sr. 
Presidente da Junta de Freguesia de Bodiosa foi remetida a cópia do teor da carta do Exmo. 
Sr. José Manuel Martins de Almeida referente ao assunto: Pedido de recurso, quanto à 
vedação das Águas Pluviais na Rua do Calvário, sito em Vendas-Bodiosa. --------------------- 
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico o email do 
Grupo Parlamentar Ecologista “Os Verdes” referente ao assunto: Impactos com a 
construção da Variante à EN 229 entre o nó do IP5 e o Parque Empresarial do Mundão - 
Pergunta ao Governo. ---------------------------------------------------------------------------------------
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– Foi remetido ao Partido Socialista via postal a renúncia ao mandato apresentada pelo 
Exmo. Sr. Hugo Miguel Melo de Pádua. ---------------------------------------------------------------- 
– Foi remetida via Edoc ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara de Viseu a Moção referente ao 
Centro Hospitalar Tondela Viseu, aprovada por unanimidade na Sessão Ordinária da AM 
de 26/06/2019. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetido via Postal a Sua Excelência o Primeiro-Ministro, a sua Excelência o 
Presidente da Assembleia da República, a Sua Excelência a Ministra da Saúde, aos Exmos. 
Senhores Lideres Parlamentares do PPD/PSD, PS, BE, CDS/PP, PCP, PEV, e ao Exmo. 
Senhor Deputado Único do PAN, ao Exmo. Sr. Diretor Executivo do Agrupamento de 
Centros de Saúde do Dão-Lafões, à Exma. Sra. Presidente do Conselho Diretivo da 
Administração Regional de Saúde do Centro IP, ao Exmo. Sr. Presidente do Conselho de 
Administração do Centro Hospitalar Tondela Viseu EP, a Moção referente ao Centro 
Hospitalar Tondela Viseu, aprovada por unanimidade na Sessão Ordinária da AM de 
26/06/2019. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Para conhecimento do Senhor Presidente da Câmara e dos Membros da AM foi remetido 
via correio eletrónico ofício referente a informações do Gabinete de Sua Excelência a 
Ministra da Saúde relacionadas com o Centro Hospitalar Tondela-Viseu. ---------------------- 
– Para conhecimento do Senhor Presidente da Câmara e Grupos Municipais foi remetido o 
email da Exma. Sra. Sónia Oliveira Sabrosa referente ao assunto: Inclusão do Núcleo antigo 
de Guimarães na ARU de Viseu, contendo o mesmo em anexo ofício do Exmo. Sr. Presidente 
da Junta de Freguesia de Viseu dirigido ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara de Viseu. -----
– Para conhecimento do Senhor Presidente da Câmara e dos Membros da AM foi remetida 
via correio eletrónico Informação/Documentos sobre a Situação Económica e Financeira do 
Município de Viseu referentes ao 1º Semestre de 2019, entregues em mão pela Sociedade 
MGI & Associados. ------------------------------------------------------------------------------------------
– Foi enviado aos Exmos. Srs. Presidentes de Junta de Freguesia, via postal e via correio 
eletrónico, Convocatória e respetivo Edital da Sessão Ordinária da AM de 27/09/2019 e 
credenciais (utilizador e palavra passe). -----------------------------------------------------------------
– Foram enviadas aos Exmos. Srs. Deputados Municipais via postal e via correio eletrónico 
Convocatória para a Sessão Ordinária da AM de 27/09/2019 e credenciais (utilizador e 
palavra passe). ------------------------------------------------------------------------------------------------
– Para conhecimento do Exmo. Sr. Presidente da CMV e dos Exmos (as) Srs. (as) 
Vereadores da CMV, foi enviada via correio eletrónico a Convocatória da Sessão Ordinária 
da AM de 27/09/2019 e credenciais (utilizador e palavra passe). -----------------------------------
– Foi enviado via correio eletrónico ao Jornal Diário de Viseu e Jornal da Beira, Edital para 
publicação da Sessão Ordinária de 27/09/2019. --------------------------------------------------------
– Foram enviadas via postal e via correio eletrónico as comunicações de substituição das 
vagas ocorridas na Sessão Ordinária da AM de 27/09/2019 aos membros substitutos bem 
como às respetivas forças políticas forças políticas. --------------------------------------------------- 
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico a Informação 
escrita acerca da atividade e situação financeira do Município para a Sessão Ordinária da 
AM de 27 de setembro de 2019. --------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Bom dia a todos. Cumprimentava o 
Senhor Presidente da Câmara, os Senhores Deputados, os Senhores Presidentes de Junta, 
os Senhores Vereadores, Minhas Senhoras e Meus Senhores. --------------------------------------
Já está verificada a existência de quórum e por isso estão reunidas as condições para darmos 
início aos trabalhos. ------------------------------------------------------------------------------------------�
Informamos que: ---------------------------------------------------------------------------------------------
Em resposta à convocatória para esta sessão ordinária recebemos diversas comunicações de 
indisponibilidade de presença e pedidos de substituição.---------------------------------------------
Em primeiro lugar e em virtude da impossibilidade do Sr. Deputado Municipal e Primeiro 
Secretário da Mesa, Paulo Jorge de Almeida Pereira, estar presente nesta sessão, foi 
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substituído conforme solicitado, por Ana Paula Reis Madeira, assim, nos termos legais é 
substituído na Mesa pela Senhora Segunda Secretária, Dra. Cristina Paula Cunha Pereira 
Gomes, ficando, por isso a composição da Mesa incompleta. ---------------------------------------
Para cumprir o disposto no n.º 3 do art.º 16.º do Regimento em vigor, vamos chamar um 
Deputado para suprir a falta. Nestes termos, solicito à Senhora Deputada Isabel Cristina 
Bento Fernandes, que integre a Mesa da Assembleia Municipal nesta Sessão para o 
desempenho da função de Segunda Secretária. -------------------------------------------------------- 
Cumpre informar também o Plenário que a Mesa recebeu um pedido de renúncia ao 
mandato, conforme previsto no artigo n.º 76.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, alterada 
e republicada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro, que foi apresentado pelo cidadão eleito 
em 13.º lugar nas listas do PS. -----------------------------------------------------------------------------�
Na sequência da receção deste pedido de Hugo Miguel Melo de Pádua, e nos termos do 
disposto no n.º 1 do artigo n.º 79.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, alterada e 
republicada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro, que refere que as vagas ocorridas nos 
órgãos autárquicos são preenchidas pelo cidadão imediatamente a seguir na ordem da 
respetiva lista. Assim, tratando-se de uma renúncia de um membro que é não efetivo apenas 
terá efeito na ordem das substituições que se venham a operar futuramente. ------------------ 
Nestes termos, informámos o Partido Socialista das alterações ocorridas. ----------------------  
Informamos também que em resposta à convocatória para esta sessão ordinária recebemos 
algumas comunicações de impossibilidade de presença e pedidos de substituição para esta 
sessão. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Assim: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O Deputado Municipal da CDU Francisco Manuel de Almeida é substituído por Maria 
Filomena de Matos Pires; ---------------------------------------------------------------------------------- 
A Deputada Filipa Manuela Carvalho Almeida Mendes do PSD é substituída por Florbela 
de Almeida Correia Soutinho; ----------------------------------------------------------------------------- 
A Deputada Sofia Daniela Pereira Mesquita do PSD é substituída por Rui Pedro de Matos 
Peva, em virtude da comunicação de impossibilidade de presença de Adolfo César Cardoso 
Seixas Lopes Pereira; --------------------------------------------------------------------------------------- 
O Deputado Municipal José Hélder do Amaral do CDS é substituído por Francisco André 
Dinis Reis Mendes da Silva; -------------------------------------------------------------------------------
A Deputada Municipal Rosa Filomena Brás Monteiro Lopes do PS é substituída por Manuel 
José Moleiro Mirandez; ------------------------------------------------------------------------------------ 
O Deputado Municipal Raul Andrade Lopes Bordalo Junqueiro do PS é substituído por Rui 
António da Cruz Martins, em virtude da comunicação de impossibilidade de presença de 
Sara Natacha de Sousa Calhau; --------------------------------------------------------------------------- 
O Presidente da Junta de Freguesia de Viseu, Diamantino Amaral dos Santos, informou que 
se faz substituir por Francisco José Oliveira Cunha Marques; ------------------------------------ 
O Presidente da Junta de Freguesia de Fragosela, António de Almeida de Jesus Lopes, 
informou que se faz substituir por José da Silva Pereira; ------------------------------------------- 
Informamos também que comunicámos a todas as forças políticas as vagas ocorridas e o 
competente preenchimento. -------------------------------------------------------------------------------- 
Também a Senhora Vereadora Lúcia Fernanda Ferreira Araújo da Silva comunicou que 
solicitou a sua substituição pela Senhora Dra. Maria Isabel Correia Júlio dos Santos. ------- 
A Vereadora Ermelinda Afonso informou que não pode estar presente e justificou a não 
presença nesta sessão; --------------------------------------------------------------------------------------- 
Os Senhores Presidentes da Junta de Freguesia do Campo e de Rio de Loba, Carlos Alberto 
dos Santos Lima e Carlos Alberto Pereira Gama Henriques, respetivamente, comunicaram 
que, por motivos pessoais, não lhes é possível participar nesta sessão, tendo solicitado a 
justificação das faltas. --------------------------------------------------------------------------------------- 
Informamos que em 18/09/2019 recebemos da DGAL um ofício com indicação de que o seu 
teor deverá ser transmitido a todos os membros em sessão desta Assembleia, ou seja: “tem 
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que ser comunicado a todos na próxima sessão da Assembleia Municipal” foi assim que veio 
o ofício. Assim, iremos distribuir por todos os Membros da Assembleia Municipal o ofício 
da DGAL conforme as orientações e de acordo com a Lei nº73/2013 de 3 de setembro. Pedia 
aos serviços para procederem à distribuição. ---------------------------------------------------------- 
Iremos de seguida proceder à apreciação e votação das Atas das sessões, quer da Sessão 
Ordinária de 26 de junho, quer da Sessão Extraordinária de 27 de julho de 2019. ------------ 
As Atas em apreciação foram disponibilizadas para análise dos Senhores Deputados em 
simultâneo com os documentos de suporte aos assuntos que vão ser apreciados na Ordem 
do Dia, pelo que estamos em condições de proceder análise e também votação das Atas. ---
Em relação à Ata da Sessão Ordinária de 26 de junho de 2019, gostaríamos de saber se 
algum dos presentes quer solicitar a intervenção? Estamos a falar da Sessão Ordinária de 
26 de junho. Como nenhum dos presentes solicitou a palavra iriamos proceder à votação. 
Quem vota contra? Quem se abstém? Foi aprovada com uma (1) abstenção. --------------------
Em relação à Ata da Sessão Extraordinária de 27 de julho de 2019 algum dos Senhores 
Deputados quer usar da palavra? Não havendo nenhum pedido do uso da palavra, iriamos 
proceder à votação. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovada 

com duas (2) abstenções. ------------------------------------------------------------------------------------- 
Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, cumpre informar, no que respeita às intervenções 
no PAOD, que serão feitas de acordo com o previsto no Regimento em vigor, e de acordo 
com o alinhamento que os Grupos Municipais já entregaram à Mesa.----------------------------
Fazíamos uma proposta também: Propomos que para efeitos de execução imediata, as 
deliberações, incluindo as do Período de Antes da Ordem do Dia, sejam aprovadas em 
minuta, conforme o preceituado nos nºs 3 e 4 do Artigo nº 57, da Lei 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, consubstanciado pelo nº 4 do art.º 58º do Regimento em 
vigor desta Assembleia Municipal. Isto tem a ver com efeitos de execução imediata, por isso 
quer o Período Antes da Ordem do Dia quer do Período da Ordem do Dia as deliberações 
sejam aprovadas em minuta. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? 
Aprovada por unanimidade. Por isso todas as propostas estão aprovadas em minuta. ---------
Íamos então iniciar o Período de Antes da Ordem do Dia e dava a palavra ao Deputado 
Pedro Alves. ---------------------------------------------------------------------------------------------------
----- UM – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS ALVES (PPD/PSD): 
Obrigado Senhor Presidente. Um bom dia a todos.  Cumprimentar o Senhor Presidente, a 
Mesa, o Senhor Presidente da Câmara, as Senhoras e os Senhores Vereadores, as Senhoras 
e os Senhores Membros da Assembleia, as Senhoras e os Senhores Presidentes de Junta de 
Freguesia. ------------------------------------------------------------------------------------------------------
O que me traz aqui hoje é fundamentalmente fazer aqui um balanço daquilo que foi a 
legislatura que agora termina, e uma vez que estamos num processo eleitoral, perceber o 
que é que durante estes 4 anos o Governo em funções e a maioria do Parlamento fizeram 
em favor do nosso concelho em função daquilo que eram as expectativas criadas, seja 
durante o processo de campanha eleitoral, seja também no decurso da aprovação de cada 
um dos orçamentos de estado e seja também de acordo com os documentos que foram, 
aprovados e que estão aprovados de investimentos previstos no nosso concelho e que 
acabaram por não se concretizar. Isto é caso mesmo para dizer que, estaremos aqui a fazer 
uma comparação entre os investimentos que não foram feitos, e o excedente orçamental que 
hoje é apresentado de 402 milhões de euros no 1º semestre. Se nós tivermos em consideração 
que o valor dos investimentos previstos e expectáveis para o Concelho de Viseu podiam 
aproximar-se dos 800 milhões de euros, certamente que percebíamos que a poupança que 
há neste semestre serviria pelo menos para metade do investimento público que tivesse sido 
realizado no nosso concelho, e há algumas situações que também têm sido caricatas que nos 
últimos tempos têm vindo a ser discutidas na praça pública como se que a Administração 
Central não tivesse palavra para honrar e os protocolos não fosse para se assumir, e neste 
caso em particular eu queria deixar aqui umas questões ao Senhor Presidente da Câmara, 
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que nos esclarecesse relativamente aos protocolos para a reabilitação do antigo troço do IP5, 
o que é que está a dificultar a execução dessa requalificação, se o protocolo tem a validade 
conforme, pelos vistos o Governo quer fazer crer que há uma validade expressa no protocolo 
celebrado para a reabilitação da Escola Grão Vasco e da Escola Viriato. O porquê de neste 
momento ter havido uma alteração ao protocolo celebrado para a reabilitação da Estrada 
229, no protocolo, pelo menos do que foi público, não havia nenhuma responsabilidade por 
parte dos municípios em pagarem o correspondente a 15% da comparticipação nacional, já 
no passado arranjaram um conjunto de desculpas, atribuindo aos municípios a 
responsabilidade do não avanço da execução da obra porque não pagavam as 
expropriações, e o que viemos a saber é que nem sequer havia projeto, por isso mesmo não 
se sabia o que é que era para expropriar, e tão pouco qual o custo dessas expropriações. E 
depois, relativamente à ferrovia, nós já sabemos que foi pontapeada para 2026 de acordo 
com o Plano Nacional de Investimentos, saber se já existe uma decisão tomada sobre qual o 
traçado ou o modelo com que vamos reabilitar a Linha da Beira Alta, ou se haverá uma 
nova ligação Aveiro/Viseu/Salamanca? Depois, outra reversão que foi feita durante estes 4 
anos foi a autoestrada Viseu/Coimbra, uma reversão que ainda hoje não passa de um 
embuste porque não há nenhum compromisso do Governo, relativamente à construção, 
neste caso duplicação, dizem agora que se chama assim, do IP3, a única situação que nós 
conhecemos é que, fruto certamente daquela vontade férrea de reverter tudo do governo 
anterior, reverteram a única forma possível de ligar Viseu a Coimbra em perfil de 
autoestrada por uma alternativa não portajada que era a Via dos Duques, porque neste 
momento o que está a acontecer e que todos já percebemos, não passa de uma grande 
reparação de alteração do asfalto de um troço de 11 km para melhorar as condições de 
segurança na via. Nem sequer 1 metro daquela estrada vai ser duplicado. Depois, por outro 
lado, outro investimento que foi um embuste maior fruto da forma como nos foi apresentado 
com cartazes e tudo, foi o Centro Oncológico, e ainda hoje andam aí todos escondidos a dizer 
que vai ser desta, mas nós ainda não sabemos rigorosamente nada da obra nem dos 
compromissos que venham a ser feitos, tão pouco será credível que com uma solução 
governativa que inclua novamente o apoio das esquerdas parlamentares, que se avance com 
qualquer investimento nesta área, porque se alguma coisa impediu que houvesse 
investimento no Centro Oncológico, foram as questões de natureza ideológica, por não 
haver capacidade de admitir que o importante é um serviço público, e que esse serviço 
público pode ser prestado através de uma iniciativa privada, e se continuarmos desta forma, 
certamente que vão ser mais 4 anos perdidos se não avançarmos rapidamente com a 
construção do Centro Oncológico.------------------------------------------------------------------------
Depois, por último, temos aqui a questão das obras da urgência que não vamos falar disso, 
o concurso foi feito e os empreiteiros acabaram por desistir por única e exclusiva 
responsabilidade de duas entidades, o Conselho de Administração que não teve força, e o 
Governo que não autorizou a despesa da comparticipação nacional. -----------------------------
Depois, Senhor Presidente, eu queria-lhe perguntar, porque foi público, e acho que os 
Deputados do Partido Socialista se prestaram a um serviço muito pouco digno na defesa dos 
interesses das nossas comunidades, foi o protocolo da Escola Grão Vasco e da Viriato, em 
que o Senhor Presidente e muito bem decidiu reclamar do Governo o correspondente a 50% 
da comparticipação nacional conforme celebrados também outros protocolos agora com os 
municípios que vão requalificar as EB 2,3.--------------------------------------------------------------
O que nós assistimos na praça pública foi o Partido Socialista a dizer que, o Presidente da 
Câmara não tem razão porque o protocolo efetivamente celebrado entre o governo e a 
autarquia previa que a autarquia assumisse o compromisso na totalidade. A verdade é que 
também nós sabíamos que aquela data o governo assumiu a responsabilidade da totalidade 
da comparticipação nacional uma vez que o edifício é propriedade da Administração 
Central e ficaríamos dependentes de um calendário e de um mapeamento e disponibilidade 
orçamental para que as obras fossem executadas, e o Senhor Presidente lembrou-se e bem 
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de assumir essa responsabilidade uma vez que eram obras há muito tempo reclamadas, 
especialmente a da Escola Grão Vasco. Perante isto, e, requerendo o Senhor Presidente 50% 
desse valor que corresponde a 95 mil euros, pelo que foi público, que deveriam ser 
reinvestidos na requalificação do Polidesportivo da Escola Grão Vasco, o que é que os 
Senhores Deputados do Partido Socialista vêm dizer? É que não querem que o Governo 
transfira esses 95 mil euros para beneficiação do Polidesportivo da Escola Grão Vasco uma 
vez que estava assinado por parte do município e do governo esse protocolo. Mas, ao que 
parece também, e é isso que eu gostava que esclarecesse, se os protocolos que foram 
assinados também para a reabilitação da 229 e para a recuperação do IP5 têm a mesma 
validade? Se, quem assinou não foram as mesmas entidades, e a forma como foi interpretada 
pelos diferentes protagonistas, ou seja, pela Câmara Municipal e pelo Governo. --------------
E, em função disto, eu queria ler aqui uma Moção para colocar à disposição e à votação e 
que passo a ler: -----------------------------------------------------------------------------------------------
Na legislatura que agora termina a Comunidade Viseense aspirou a um conjunto de 
investimentos públicos que não se concretizaram. Mesmo aqueles que estavam 
calendarizados e comprometidos na execução dos diferentes programas comunitários não 
foram cumpridos. Da saúde à ferrovia, sem esquecer as infraestruturas rodoviárias, muitos 
foram os investimentos deliberadamente esquecidos pelo Governo. Estranho é, ainda, o 
facto de os únicos investimentos realizados em infraestruturas e equipamentos da tutela da 
Administração Central terem sido executados pelo Município de Viseu. São os casos das 
obras de requalificação e modernização da Escola EB 2, 3 Grão Vasco, e da Escola 
Secundária Viriato (sem esquecer a Unidade de Saúde Familiar na Rua das Bocas). Sabendo 
que estas requalificações derivam em primeiro lugar, do pacto para o desenvolvimento e 
coesão do território celebrado entre o anterior Governo e a CIMVDL e, em segundo lugar, 
de um protocolo entre o Governo e o Município para que tal não dependesse apenas de um 
mapeamento e de um calendário de disponibilidade orçamental do Governo ao longo do 
período de execução do quadro comunitário, o Presidente da Câmara Municipal decidiu 
assumir a comparticipação nacional para que as comunidade escolares das duas escolas 
pudessem, mais rapidamente, beneficiar do conforto e da qualidade que a requalificação e 
modernização lhes trouxe.----------------------------------------------------------------------------------
Mais tarde, o atual Governo através da resolução do Conselho Ministros 41/2016 impôs aos 
Municípios que os acordos de colaboração para intervenções e requalificações das EB 2,3 se 
realizassem com repartição igual dos encargos da comparticipação nacional, quando toda 
ela deveria ser efetuada pela Administração Central, uma vez que a propriedade dos 
edifícios não é dos municípios. Perante estas alterações das regras, o Presidente da Câmara, 
em boa hora, solicitou ao Governo o reembolso do valor correspondente à responsabilidade 
da Administração Central, valor esse que é de 95.000 €, que servirá para a reabilitação do 
polidesportivo da EB 2,3 Grão Vasco, uma vez que não estava prevista no caderno de 
encargos do protocolo.---------------------------------------------------------------------------------------
Posto isto, ------------------------------------------------------------------------------------------------------
Para que haja um tratamento igual ao dos restantes Municípios do país, a Assembleia 
Municipal de Viseu, reunida a 27 de setembro de 2019, solicita ao Governo que proceda ao 
reembolso dos 95.000 € e que o mesmo seja usado, conforme compromisso público do Senhor 
Presidente da Câmara, para beneficiação do polidesportivo da EB 2,3 Grão Vasco, trazendo 
maior conforto, segurança e qualidade aos alunos da escola. Obrigado. -------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Está em discussão esta Moção. Quem 
quer usar da palavra? Não havendo nenhum pedido de uso da palavra colocava à votação. 
Por isso, ia ler só a parte que estava em causa, ou se quiserem…---------------------------------- 
tem a palavra o Senhor Deputado. -----------------------------------------------------------------------
----- DOIS – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS ALVES (PPD/PSD): 
Senhor Presidente, uma vez que não há discussão certamente que poderei usar da palavra 
para encerrar … ---------------------------------------------------------------------------------------------
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- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Tem o direito de encerrar, tem direito à 
segunda intervenção. ----------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Pedro Filipe dos Santos Alves retoma a sua intervenção dizendo: Muito 
bem. Eu quero aqui em nome do PSD registar o silêncio comprometedor por parte das 
bancadas do Partido Socialista, do Bloco de Esquerda e do PCP por não acompanharem de 
forma clara, pelo menos através de uma intervenção, aquilo que é uma reivindicação justa 
para os viseenses e por outro lado por, de forma silenciosa também subscreverem aquilo 
que foi a posição dos Deputados do Partido Socialista e Vereadores do Partido Socialista 
que foram contra este pedido de reembolso. Por isso, fica em Ata que, estas bancadas, 
quando se trata de defender os interesses da comunidade, se colocam ou em silêncio ou então 
ao lado dos partidos que defendem. Obrigado. --------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Eu ia só 
ler, penso que a conclusão final, ou entendem que eu leia toda a Moção? Não é preciso. -----
“Para que haja um tratamento igual ao dos restantes Municípios do país, a Assembleia 
Municipal de Viseu, reunida a 27 de setembro de 2019, solicita ao Governo que proceda ao 
reembolso dos 95.000 € e que o mesmo seja usado, conforme compromisso público do Senhor 
Presidente da Câmara, para beneficiação do polidesportivo da EB 2, 3 Grão Vasco, trazendo 
maior conforto, segurança e qualidade aos alunos da Escola”. Quem vota contra? Quem se 
abstém? Quem vota a favor? A Moção foi aprovada com oito (8) votos contra e duas (2) 

abstenções. Tem a palavra o Deputado Manuel Mirandez. ------------------------------------------
----- TRÊS – O SENHOR DEPUTADO MANUEL JOSÉ MOLEIRO MIRANDEZ (PS): 
Senhor Presidente da Assembleia, Senhores Secretários, Senhor Presidente da Câmara, 
Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Caras e Caros Deputados, Senhores 
Presidentes de Junta. ----------------------------------------------------------------------------------------
Senhor Presidente da Câmara, duas questões muito diretas: ---------------------------------------
A primeira é saber se vamos ou não ter um Plano Municipal para a Juventude em Viseu, e 
se esse plano é aquele que está a ser trabalhado pela Associação Adamastor? -----------------
Uma segunda questão, é saber qual é avaliação que faz do protocolo do Pórtico do Fontelo? 
São conhecidas queixas, sobretudo em relação ao facto de salas serem fechadas ao público 
sem aviso prévio, de apenas 4 computadores estarem neste momento disponíveis, e portanto, 
do nosso ponto de vista, está aqui em causa aquela que é a verdadeira finalidade daquele 
espaço, que nada mais o pode garantir a não ser a gestão pública, que é um serviço publico, 
e um espaço aberto a todas e a todos. Muito obrigado. ----------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Catarina Vieira. --------------------------------------------------------------------
----- QUATRO – A SENHORA DEPUTADA CATARINA ALEXANDRA VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Bom dia a todas e a todos. ------------------------------------------
Trazemos uma Recomendação para Câmara Municipal de Viseu - Por uma Cidade 
Inclusiva – uma vez que a cidade é o local dos encontros, das múltiplas formas de 
comunicação. Deveria ser também o lugar da absoluta mobilidade. Mas a fruição da cidade, 
bem como o acesso às mais diversas áreas de actividade continua a ser negada a muitas 
pessoas com mobilidade condicionada. É-lhes dificultado o direito de uma vida autónoma e 
independente, porque o espaço público e as construções continuam a ser barreiras à sua 
cidadania. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Legislação não falta, no entanto, há aqui ainda demasiados condicionamentos no acesso de 
pessoas com deficiência aos equipamentos urbanos, bem como das crianças aos parques 
infantis, às paragens de transportes, aos atravessamentos das ruas. Muitas passadeiras não 
são ainda acessíveis a quem tem mobilidade condicionada, nomeadamente, devido ao declive 
acentuado dos lancis e à temporização do semáforo para peões. As barreiras físicas são uma 
forma de exclusão que não pode ser aceite. ------------------------------------------------------------- 
Assim, recomendamos à Câmara Municipal de Viseu: ---------------------------------------------- 
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----- CINCO – A SENHORA DEPUTADA ANA PAULA FIGUEIREDO SIMÕES GOMES 
SANTANA (PPD/PSD): Senhor Presidente da Assembleia, Cara Mesa, Senhor Presidente 
da Câmara, Senhores Vereadores, Colegas Membros da Assembleia, Senhores Presidentes 
de Junta, todos os demais presentes e Comunicação Social.-----------------------------------------
Relativamente à Moção apresentada, ela, nenhuma inovação traz aquilo que tem sido uma 
política municipal ativa no combate às assimetrias ambientais, e na procura de políticas 
ativas de proteção do ambiente, das pessoas, da qualidade de vida, e da sustentabilidade do 
nosso futuro. Obviamente que votaremos a favor, considerando que são a reiteração daquilo 
que no fundo já vem a ser praticado, e que no futuro também alcançará com os passos que 
agora estão a ser dados por esta autarquia. ------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Há 
mais alguma intervenção? Por isso, colocava à votação. Quem vota a favor deste Voto de 
Saudação às Greves Climáticas? Quem vota contra? Quem se abstém? Por isso, foi aprovado 

por unanimidade. ----------------------------------------------------------------------------------------------
Foi apresentado também um Voto de Saudação à 2.ª Marcha LGBTI+. -------------------------
Por isso, a Assembleia Municipal de Viseu, reunida em Sessão Ordinária no dia 27 de 
setembro de 2019, congratula-se com a realização da 2.ª Marcha LGBTI+ na Cidade de 
Viseu que vai ser a 20 de outubro de 2019. Está em discussão este voto. Alguém quer 
intervir? Tem a palavra a Deputada Ana Paula Santana. -------------------------------------------
----- SEIS – A SENHORA DEPUTADA ANA PAULA FIGUEIREDO SIMÕES GOMES 
SANTANA (PPD/PSD): Senhor Presidente da Mesa reitero na sua pessoa os cumprimentos 
havidos há pouco. Relativamente a este evento que é de significado para a comunidade que 
abrange, e para todos aqueles que desejam ou não apoiá-la, independentemente da minha 
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opinião pessoal, o que eu tenho aqui em termos de representação da bancada a dizer é o 
seguinte: Nós respeitamos, e o município assim sempre o tem feito e a comunidade em geral, 
todas as manifestações que operam na nossa cidade, que estejam devidamente autorizadas 
e licenciadas obviamente, porque entendemos que salvaguardam valores inequívocos ao 
movimento que está na sua génese. Respeitamo-la ao máximo, a toda a sua comunidade a 
mesma coisa, e portanto, não vemos necessidade de um segundo evento algo que é inovador, 
de manifestar aqui o nosso apoio em termos de deliberação para algo que é natural, saudável 
para o crescimento da sociedade, de significado para a garantia da diferença e da inclusão, 
ou melhor, da inclusão pela diferença com respeito pela mesma, portanto, não vejo 
necessidade de manifestar aqui um voto favorável a algo que me parece natural e de 
respeitar na generalidade. ----------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Há 
mais alguma intervenção neste âmbito? Tem a palavra o Deputado Francisco Mendes da 
Silva. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- SETE – O SENHOR DEPUTADO FRANCISCO ANDRÉ DINIS REIS MENDES DA 
SILVA (CDS/PP): Senhor Presidente, sobre este tema eu concordo inteiramente com a 
posição aqui manifestada pelo PSD, e precisamente por ser natural, e por ser uma repetição 
de algo que nós apoiámos o CDS na minha pessoa votará a favor. --------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Não há mais nenhuma intervenção? 
Procedíamos à votação. Quem vota a favor? Quem vota contra? Quem se abstém? Por isso, 
o Voto de Saudação pela realização da 2ª Marcha foi aprovado com quatro (4) votos contra 

vinte e três (23) abstenções e treze (13) votos a favor. ---------------------------------------------------

Está uma Recomendação que foi apresentada sobre A Cidade Inclusiva que será enviada 
conforme previsto no nosso Regimento será enviada para o Executivo Camarário. -----------
Tem agora a palavra a Deputada Filomena Pires. ----------------------------------------------------
----- OITO – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS PIRES (CDU): 
Muito bom dia a todas as pessoas aqui presentes. Passo de imediato a ler uma Moção 
designada: Preservar o ambiente e a natureza, prevenir alterações climáticas. ---------------- 
As causas que estão na origem da degradação do ambiente exigem respostas prontas e 
decididas para intervir. -------------------------------------------------------------------------------------  
A destruição da floresta, a poluição hídrica e atmosférica, a agricultura intensiva, principais 
causas da degradação do ambiente, são consequência do modo de produção dominante que 
conduz à exploração abusiva dos recursos para além das necessidades dos seres humanos, à 
sobreprodução e ao desperdício. -------------------------------------------------------------------------- 
Os  alarmismos em torno das alterações climáticas só servem os interesses dos negócios em 
nome do ambiente e podem servir como justificação para a criação de novas taxas e impostos 
ditos verdes que penalizam comportamentos individuais das camadas mais pobres ou para 
acentuar a implementação de mecanismos financeiros e especulativos, como o mercado do 
carbono, que tornam a poluição um negócio de muitos milhões em que é mais barato poluir 
do que investir em tecnologia para reduzir as emissões para atmosfera. -------------------------  
Em Portugal, o Poder Local Democrático tem desenvolvido um esforço notável na 
implementação de políticas públicas defensoras do ambiente: ------------------------------------- 
O abastecimento de água às populações e a defesa da água como um bem público; a 
generalização do saneamento básico com redes de recolha e tratamento de efluentes; uma 
política de higiene urbana com recolha e tratamento de resíduos sólidos; o desenvolvimento 
de uma política de ordenamento do território, com a ocupação do solo e gestão do espaço 
público, implementando e salvaguardando zonas e espaços verdes e de lazer; a participação 
na redução tarifária dos transportes públicos, a medida de maior impacto, para uma 
redução significativa do transporte individual e do volume de emissões que dele decorre. --  
Reconhecendo a contribuição limitada que o Poder Local pode dar, é nosso dever 
corresponder ao carácter emergente que a dimensão e a urgência da questão, nas suas 
multifacetadas expressões, assume. ---------------------------------------------------------------------- 
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A proteção da natureza, do equilíbrio ambiental e ecológico com o que contribuem também 
para alterações de clima que urge prevenir, exigem, mais do que enunciados 
proclamatórios, dramatizações e a disseminação de medos baseados em cenários 
catastrofistas, a adoção de medidas, o reforço de meios e uma intervenção mais empenhada 
e determinada pelo interesse público, por parte do governo e das autarquias. ----------------- 
Assim, A Assembleia Municipal de Viseu delibera: --------------------------------------------------- 
1 - Exigir a adoção de medidas de reforço dos meios do Estado para desenvolver uma 
verdadeira política de defesa do meio ambiente, colocando a riqueza natural do país ao 
serviço do povo e do desenvolvimento nacional; exigir a implementação de alternativas 
energéticas de domínio público; o reforço do investimento no transporte público no sentido 
da sua gratuitidade e alargando a sua oferta em detrimento do transporte individual; o 
investimento na investigação e desenvolvimento com vista à diminuição da dependência de 
combustíveis fósseis; a defesa da produção local. ----------------------------------------------------- 
2 - Instar o município a prosseguir e a intensificar as ações, medidas e projetos que no 
quadro geral de um programa de proteção dos valores ambientais e de promoção dos 
recursos ecológicos e naturais contribua para prevenir causas que estão na origem de 
alterações climáticas. ----------------------------------------------------------------------------------------
Tenho também uma Recomendação, mas suponho que já não terei tempo. De qualquer 
forma entregarei na Mesa esta Recomendação. Muito obrigada Senhor Presidente. ----------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Está em discussão a Moção a 
presentada pela Deputada Filomena Pires, sobre, Preservar o ambiente e a natureza, 
prevenir alterações climáticas. ----------------------------------------------------------------------------
Se quiserem que eu leia a parte final? ------------------------------------------------------------------- 
Assim, A Assembleia Municipal de Viseu delibera: --------------------------------------------------- 
Exigir a adoção de medidas de reforço dos meios do Estado para desenvolver uma 
verdadeira política de defesa do meio ambiente, colocando a riqueza natural do país ao 
serviço do povo e do desenvolvimento nacional; exigir a implementação de alternativas 
energéticas de domínio público; o reforço do investimento no transporte público no sentido 
da sua gratuitidade e alargando a sua oferta em detrimento do transporte individual; o 
investimento na investigação e desenvolvimento com vista à diminuição da dependência de 
combustíveis fósseis; a defesa da produção local. ----------------------------------------------------- 
Instar o município a prosseguir e a intensificar as ações, medidas e projetos que no quadro 
geral de um programa de proteção dos valores ambientais e de promoção dos recursos 
ecológicos e naturais contribua para prevenir causas que estão na origem de alterações 
climáticas. -----------------------------------------------------------------------------------------------------
Algum dos Senhores Deputados quer usar da palavra? Não havendo nenhum pedido de uso 
da palavra passaríamos à votação. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a 
favor? Foi aprovada por unanimidade. --------------------------------------------------------------------
Em relação à Recomendação que será enviada para o executivo, tem a ver com, na Rua José 
Branquinho em frente às antigas instalações dos Bombeiros Voluntários de Viseu, existem 
umas antigas oficinas abandonadas, cujas coberturas ameaçam ruína. Por isso, tem a ver 
com aquelas oficinas, cujas coberturas ameaçam ruína. Pronto, e esta informação acessória 
do amianto como está aqui. Pronto é esta informação que será enviada para o Executivo 
Camarário. ----------------------------------------------------------------------------------------------------
Há mais dois Deputados inscritos. Tem a palavra a Deputada Isabel Fernandes. -------------
----- NOVE – A SENHORA DEPUTADA ISABEL CRISTINA BENTO FERNANDES 
(PPD/PSD): Bom dia a todos aqui presentes. Senhor Presidente da Assembleia, Senhora 
Secretária da Mesa, Senhor Presidente de Câmara, Senhores Vereadores executivos e não 
executivos, Senhores Deputados Municipais, Senhoras e Senhores Presidentes de Junta, 
Colaboradores da Assembleia Municipal, Jornalistas e Público presente. -----------------------
Venho hoje, apresentar uma Moção que traduz, aquele que sabemos ser o sentimento de 
indignação dos viseenses. ----------------------------------------------------------------------------------- 
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Considerando que, ------------------------------------------------------------------------------------------- 
As instalações do serviço de urgência, há muito que foram avaliadas, pelos utentes e pelos 
profissionais que trabalham no Centro Hospitalar Tondela Viseu, como insuficientes, e 
inadequadas para a afluência de utentes que dele necessitam; ------------------------------------- 
Considerando que, ------------------------------------------------------------------------------------------- 
As obras de ampliação e requalificação do Serviço de urgência são uma reivindicação há 
muito reclamada pelos viseenses, profissionais de saúde e forças vivas da região; ------------- 
Considerando que, ------------------------------------------------------------------------------------------- 
O governo anterior e os autarcas da CIM Dão-Lafões assumiram como prioridade do pacto 
para a coesão e desenvolvimento do território a execução desta obra, no valor de 4,5 Milhões 
de Euros em fundos comunitários; -----------------------------------------------------------------------  
Considerando que, ------------------------------------------------------------------------------------------- 
O anterior Conselho de Administração do Centro Hospitalar Tondela Viseu, realizou o 
concurso e adjudicou a obra até outubro de 2017; ---------------------------------------------------- 
Considerando que, ------------------------------------------------------------------------------------------- 
O atual governo, através das cativações de Mário Centeno, demorou 2 anos para autorizar 
a despesa correspondente à comparticipação nacional no valor de 1,2 Milhões euros; ------- 
Considerando que, ------------------------------------------------------------------------------------------- 
À data de 20 de março do presente ano, aquando da reunião da Ministra Marta Temido 
com os autarcas da CIM Dão-Lafões, ela referiu não haver data concreta para a realização 
das obras da urgência e que, só depois da indignação demonstrada pelos autarcas da região 
e a pressão que os mesmos exerceram em nome das populações que representam no sentido 
de exigir uma solução célere que permitisse a execução da obra e que não comprometesse a 
aplicação do Programa Operacional do Centro 2020; -----------------------------------------------
Considerando que, ------------------------------------------------------------------------------------------- 
O atraso do início da obra levou a que todos os empreiteiros que concorreram, desistissem 
da execução da mesma, devido ao agravamento dos preços dos cadernos de encargos; ------ 
Considerando que, ------------------------------------------------------------------------------------------- 
Será necessário novo processo concursal que levará a um atraso indeterminado que poderá 
ser de mais de 4 anos até à conclusão da obra; -------------------------------------------------------- 
Considerando que, ------------------------------------------------------------------------------------------- 
Este atraso lesa o interesse público, aumentando os custos; o interesse dos utentes, 
comprometendo a qualidade dos cuidados e o interesse dos profissionais de saúde 
comprometendo as suas condições de trabalho; ------------------------------------------------------- 
A Assembleia Municipal de Viseu reunida no dia 27/09/2019 manifesta em nome dos 
viseenses, dos utentes e profissionais de saúde, e através da votação da presente moção, a 
sua indignação pela forma irresponsável como o governo comprometeu a concretização das 
obras de ampliação e requalificação do serviço de urgência do Centro Hospitalar Tondela-
Viseu. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Os atrasos sucessivos no processo de autorização da despesa correspondente à 
comparticipação nacional inviabilizaram a execução desta obra, gorando as expectativas de 
todos os viseenses, revelando que, apesar de ter sido considerada prioritária para os 
autarcas da região, não é, de todo, considerada prioridade para o atual governo deste país, 
comprometendo os princípios básicos de uma política de coesão territorial. Tenho dito. ----
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Está 
em discussão esta Moção. Tem a palavra o Deputado Rafael Amaro. ----------------------------
----- DEZ – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO MANUEL ANTUNES RAFAEL 
AMARO (PS): Cumprimento o Senhor Presidente, Excelentíssima Mesa, Senhor Presidente 
da Câmara, Senhores Vereadores, Caros Colegas Deputados, Senhoras e Senhores 
Presidentes de Junta, todos os presentes, Comunicação Social. ------------------------------------ 
Senhor Presidente, esta é uma temática que não posso deixar de vir aqui e dizer isto. Esta é 
uma temática que tem unido aqui na Assembleia Municipal todos os partidos, e todos temos 
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de algum modo votado aqui Moções que são unânimes, digamos que, na reivindicação 
daquilo que é uma aspiração, e eu concordo completamente, uma aspiração de todos os 
viseenses, e mais do que os viseenses, de toda a região. Só que, há uma coisa que, e foi isso 
que realmente me fez vir aqui, até porque, já com outras intervenções aqui feitas isso me 
deu a entender, nós não nos podemos esquecer, e o Partido Socialista não esquece isso, que 
estamos em plena campanha eleitoral, ou a meio da campanha eleitoral e algumas das 
intervenções aqui feitas parecem-me mais, digamos que, argumentos que se enquadram 
mais dentro desta temática, ou seja, de uma campanha eleitoral que está a decorrer do que 
propriamente, eu não queria dizer isso, mas, porque sei que é genuína essa aspiração e é 
genuíno esse sentimento até de alguma revolta pelo atraso de algumas obras e deste caso em 
particular das urgências, mas a verdade é que, neste contexto isto não me soa bem, e 
sobretudo não me soa bem e por isso o Partido Socialista vai abster-se nesta Moção, e é algo 
que contraria sempre tudo que fizemos nesse sentido, porque, tem termos, tem termos sobre 
os quais nós não podemos obviamente pactuar e vão ao arrepio das tentativas de consenso 
que sempre aqui se fizeram, e portanto, eu não embarco em politiquices deste género, 
porque me parece isso mesmo, não embarco, sobretudo quando vejo termos nesta Moção 
do género de irresponsabilidade deste governo, erros deste governo, este governo não vai 
fazer, este governo não vai deixar de fazer, etc. Eu considero que os termos, e as Moções que 
aqui sempre aprovámos tiveram sempre essa preocupação de não a ir a este tipo de termos, 
e portanto, nesta situação o Partido Socialista vai-se abster, sabendo nós qual é, digamos 
que, a nossa posição, e confiando que o governo, este ou o que venha a seguir, honre 
obviamente os seus compromissos que é o de fazer a obra. Mas, não vamos aceitar aqui, 
digamos que, argumentos como alguns dos que esta Moção tem. Muito obrigado. ------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Pedro Alves. -------------------------------------------------------------------------
----- ONZE – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS ALVES 
(PPD/PSD): Uma vez mais reitero todos os cumprimentos. Eu julgo que os termos utilizados 
na Moção são até excessivamente ligeiros, eu diria que, são eufemísticos, porque procuram 
suavizar aquilo foi feito, porque, a forma por onde devíamos começar era pela mentira. Isso 
é grave mentir. Nós já vimos que mentindo, neste caso, as coisas parece que trazem algumas 
chatices a membros do governo não é, e os membros do governo mentiram todos, 
politicamente mentiram todos, e mentiu o Conselho de Administração durante dois três 
anos aos viseenses, inventando desculpas, como inventou o Azeredo de Tancos. As urgências 
são o nosso Tancos, esta é que é a verdade, e se não querem assumir isto é por vergonha, e 
eu também tinha vergonha se estivesse no vosso lugar, de ter andado a defender pessoas que 
andaram a mentir aos viseenses, que faltaram a compromissos que estavam assinados, que 
nem sequer respeitaram a vontade das forças vivas nem dos autarcas. Eu aqui vinha era 
fazer um pedido de desculpas Senhor Deputado, não vinha aqui acusar o PSD de ter 
apresentado esta Moção, porque estamos a chegar ao final de uma legislatura e é preciso 
fazer balanços, e é preciso saber o que é que foi feito ou não no nosso concelho, se o governo 
cumpriu ou não cumpriu, e não cumpriu, mentiu, falhou, e os senhores aqui em vez de 
estarem do lado dos viseenses voltam novamente a dizer: Não, por favor não digam isto, não 
digam a verdade, vamos aqui entre todos arranjar aqui uma situação em que estejamos 
todos de acordo, e estamos todos de acordo, o governo mentiu e não fez, ou não é verdade? 
Se não tivéssemos de acordo tudo bem, mas já chegámos a este consenso aqui também 
Senhor Deputado, e mais uma vez viemos relembrar que não vai ser feito e o atraso portela 
para mais 4 anos, são nove meses num concurso público internacional e três anos de 
execução quando devia ser em dois porque o governo pediu para três, e se começar para o 
ano, só daqui a 4 anos é que temos, só no final da próxima legislatura quando havíamos de 
ter este ano, este ano de 2019 a urgência a funcionar. Mentiram ou não mentiram? Falharam 
ou não falharam? Era disto que deviam estar aqui a pedir desculpas. Não devia estar a 
acusar o PSD de apresentar esta Moção. Eu tinha vergonha de não saber representar 
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aqueles que me elegeram, e os senhores aqui não estão a representar aqueles que os 
elegeram, estão uma vez mais a representar os partidos pelos quais foram eleitos. ------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Mais 
alguma intervenção neste âmbito? Tem a palavra a Deputada Catarina Vieira. ---------------
A Senhora Deputada Catarina Alexandra Vieira e Castro Rodrigues intervém do seu lugar não 

sendo percetível na gravação o que foi dito. --------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa prossegue a sua intervenção dizendo: Então eu passava a ler 
a parte final da deliberação. ------------------------------------------------------------------------------- 
“A Assembleia Municipal de Viseu reunida no dia 27/09/2019 manifesta em nome dos 
viseenses, dos utentes e profissionais de saúde, e através da votação da presente moção, a 
sua indignação pela forma irresponsável como o governo comprometeu a concretização das 
obras de ampliação e requalificação do serviço de urgência do Centro Hospitalar Tondela-
Viseu. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Os atrasos sucessivos no processo de autorização da despesa correspondente à 
comparticipação nacional inviabilizaram a execução desta obra, gorando as expectativas de 
todos os viseenses, revelando que, apesar de ter sido considerada prioritária para os 
autarcas da região, não é, de todo, considerada prioridade para o atual governo deste país, 
comprometendo os princípios básicos de uma política de coesão territorial”. ------------------
Não havendo mais nenhuma intervenção a subscritora da Moção tem a palavra final. ------
----- DOZE – A SENHORA DEPUTADA ISABEL CRISTINA BENTO FERNANDES 
(PPD/PSD): Senhor Presidente da Assembleia, eu só queria pedir se é possível, onde eu 
coloquei na Moção que os viseenses mostram a sua indignação pelo comportamento 
irresponsável, que se possa colocar irresponsável e leviano a forma como este governo, 
irresponsável e leviana a forma como este governo tratou uma obra fundamental para os 
viseenses, está bem?------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Senhora Deputada, a Moção já foi 
apresentada, a sua situação já foi lida e o que está à votação é sem essa palavra, é sem essa 
palavra. Vamos à votação, e pode retomar o seu lugar na Mesa. Quem vota contra a Moção 
apresentada? Quem se abstém? Quem vota a favor? Por isso, foi aprovada com nove (9) 

abstenções. Tem a palavra a Deputada Fátima Lopes. -----------------------------------------------
----- TREZE – A SENHORA DEPUTADA MARIA DE FÁTIMA FERNANDES LOPES 
(PS): Cumprimento o Senhor Presidente da Mesa, as Senhoras Secretárias, o Senhor 
Presidente da Câmara, a Senhora Vice-Presidente, a Senhora Vereadora e os Senhores 
Vereadores, cumprimento também os Membros desta Assembleia, Comunicação Social e 
Público em geral. --------------------------------------------------------------------------------------------- 
Nas várias informações que o Senhor Presidente nos fez chegar, vejo que é com regozijo que 
nos apresenta a Cultura como o “terceiro vértice do triângulo virtuoso”. Além da Cultura 
e do Desporto, onde podemos encontrar os outros vértices do triângulo? ----------------------- 
Bem, e agora, no que se refere ao Viseu Cultura 2020/2021 – Programa de Apoios 
Municipais – Normas de Acesso: ------------------------------------------------------------------------- 
Queremos, antes de mais, elogiar a aposta na Mata do Fontelo, Cava de Viriato e Monte de 
Santa Luzia. ---------------------------------------------------------------------------------------------------
Contudo, em relação à Mata do Fontelo, como pretende fomentar a animação e a 
atratividade na referida Mata? Já está em marcha a requalificação do espaço envolvente e 
a manutenção da referida Mata? É que desde a passagem da tempestade Leslie, e olhe que 
já foi há mais de um ano, que aquele espaço está totalmente deixado ao abandono. E agora, 
com a chegada do inverno, a situação com certeza que vai piorar, o que nos entristece a 
todos. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Por outro lado, também na linha de apoio “Programar”, há uma redução de 50.000 € em 
relação ao ano anterior. Ora, se a disponibilidade orçamental diminuiu, como é que pode 
ser garantida a consolidação desses projetos? Não estarão em causa, novamente, projetos 
consolidados, como já alertámos? ------------------------------------------------------------------------ 
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Também nos traz algumas dúvidas o facto das candidaturas para serem aprovadas, terem 
como condição, propor uma atividade a realizar no âmbito do Festival MESCLA. Porquê? 
E como serão avaliadas estas atividades? --------------------------------------------------------------- 
No seu conjunto, o VISEU CULTURA 2020/2021 – PROGRAMA DE APOIOS 
MUNICIPAIS até nos parece um programa interessante, no entanto, há estas questões que 
gostávamos de ver respondidas. --------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Não 
havendo mais nenhuma inscrição da parte dos Senhores Deputados, dava a palavra ao 
Senhor Presidente da Câmara para informar e responder aos Senhores Deputados. ---------
----- CATORZE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado Senhor 
Presidente. Cumprimento o Senhor Presidente da Digníssima Mesa, cumprimento a 
Senhora Vice-Presidente, as Senhoras e os Senhores Vereadores, cumprimento também os 
Senhores Membros da Assembleia Municipal, as Senhoras e os Senhores Presidentes de 
Junta, as pessoas presentes, Comunicação Social e todos aqueles que estão aqui neste Paço 
Episcopal D. Miguel da Silva. -----------------------------------------------------------------------------
Gostava para que não surjam dúvidas, porque provavelmente poderão questionar porquê 
estarem 3 elementos do executivo hoje aqui presentes, antes que alguém entenda isto como 
uma desvalorização da Assembleia Municipal, gostava de dizer que a Senhora Vereadora 
Ermelinda Afonso está de licença de maternidade, o Guilherme já nasceu, o Dr. Jorge 
Sobrado está a gozar umas merecidas férias depois de todo o trabalho que teve agora, 
designadamente na Feira de S. Mateus, e que, a Engenheira Cristina Brasete esteve ontem 
à noite no Algarve, em Portimão, para receber em nome do município o Prémio Inclusão 
pelo Desporto, portanto, o Município de Viseu recebeu ontem este prémio que lhe foi 
atribuído pelo Comité Paralímpico Português e que nós partilhamos com todos aqueles que 
têm trabalhado na lógica da inclusão em Viseu, não só a parceria com as Associações de 
Deficiência, com as Associações Desportivas, que nos permitem hoje ter em termos de 
desporto adaptado, o Andebol, o Futsal, as Provas de Orientação, o Atletismo e o Boccia, o 
que prova que quando há politicas corretas os resultados aparecem, e no caso concreto, os 
contratos-programa de apoio desportivo valorizarem a inclusão fazem com que hoje de 
facto Viseu seja apontado como um exemplo do ponto de vista nacional, e, também, gostava 
de partilhar em nome dos viseenses este prémio que nos foi atribuído, com as dezenas, mais 
de uma dezena de instituições que estão envolvidas nesta vertente, e não deixando de referir 
o nome do Mário Trindade, o nosso embaixador para a inclusão, o nosso embaixador de 
Viseu, que de facto com o seu exemplo acaba por ter também aqui um efeito, digamos, de 
contágio positivo em relação a outras pessoas. ---------------------------------------------------------
Gostava de neste Período de Antes da Ordem do Dia também assinalar o dia de hoje. Hoje 
é o Dia Mundial do Turismo, não sei se se aperceberam disto, e gostava de realçar o percurso 
que fizemos durante estes 5 anos no domínio do Turismo. Ainda hoje em dois trabalhos que 
apareciam nos jornais, ao nível da Região Centro, Viseu é apontado como o concelho que 
mais cresceu nestes últimos anos do ponto de vista da Região Centro, e acho que isso é um 
dado extremamente positivo que reflete bem, por um lado esta coordenação de trabalho 
com os operadores, os nossos hotéis, a restauração, o comércio de proximidade, mas 
sobretudo este crescimento de 100 mil dormidas para 250 mil dormidas que atingimos no 
ano passado são de facto números que provam que com uma boa comunicação de um 
território, se vai criando um destino, um destino de qualidade, um destino que tem 
património material e imaterial para oferecer, tem o vinho, tem a gastronomia, tem todo 
um conjunto de predicados, tem uma agenda cultural permanente ao nível do ano, que os 
senhores muitas vezes apelidam de festas e festinhas, mas que efetivamente tem sido um dos 
grandes fatores de fixação dos turistas em Viseu. Por outro lado, referir o crescimento do 
turismo estrangeiro, não só do turismo nacional mas também do turismo estrangeiro, 
portanto, gostava de assinalar hoje também aqui o Dia Mundial do Turismo, incentivando 
todos os operadores a continuarmos a fazer efetivamente o trabalho que temos vindo a fazer, 
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aliás, alguns depoimentos de alguns operadores hoje eram fortemente incentivadores. ------
Em relação a questões concretas que foram levantadas designadamente pelo Senhor 
Deputado Pedro Alves, de facto eu não entendo como é que um governo pode ter dois pesos 
e duas medidas, como é que um protocolo celebrado com o Ministério da Educação que 
visou um objetivo, visou acelerar as obras da Grão Vasco, e visou acelerar as obras da 
Viriato. Só nós e Loulé é que estamos nestas circunstâncias e por acaso estas são as duas 
primeiras obras que são inauguradas no âmbito deste quadro comunitário de apoio e ao 
abrigo do mapeamento. Como é que um governo, que inclusivamente não responde a cinco 
ofícios, se o governo acha que legalmente o Município de Viseu não tem direito à 
contrapartida nacional, aos tais 7.5%, que mesmo assim é curto, porque se é uma obra do 
estado nacional, devia ser paga pelo estado nacional, a Associação Nacional de Municípios 
bateu-se por isso, e aquilo que o governo fez foi publicar de facto uma Resolução do 
Conselho de Ministros em 2016 que definia uma contrapartida de 7.5%, e em toda a 
negociação com a Associação Nacional de Municípios e o Governo sempre ficou bem patente 
que este diploma era para se aplicar a todas as obras do mapeamento, designadamente no 
âmbito escolar, definindo até verbas. Como é que um governo pode negar a Viseu a 
contrapartida nacional e até estamos a falar de 95 mil euros, dizendo que esse protocolo é 
válido e se sobrepõe a uma Resolução do Conselho de Ministros, e ao mesmo tempo, na 
mesma altura, é assinado também um protocolo desta vez com a Secretaria de Estado dos 
Transportes com o envolvimento da CCDR, com o envolvimento das Infraestruturas de 
Portugal que previa a qualificação do IP5 e a entrega depois para municipalização desse 
mesmo troço, previa a qualificação da 229 Viseu/Satão e entrega depois do troço que vinha 
do Parque de Mundão até à Betão Liz para passar a estrada municipal. Previa também a 
construção de uma variante do Parque de Mundão ao IP5, e como é que esse mesmo governo 
diz que esse protocolo não é válido, isto é, um protocolo porque traz ónus para o município 
é válido, o outro protocolo porque traz ónus para o governo não é válido. De facto, dois 
pesos e duas medidas. A verdade é que a obra está feita, com ou não contrapartida nacional 
do governo, e eu espero que o documento que hoje foi aqui aprovado seja mais uma pressão, 
eu acho que o governo tem que honrar os seus compromissos, tem que pagar ao Município 
de Viseu os 95 mil euros que o Município de Viseu tem direito em igualdade de 
circunstâncias com outros municípios. Espero que honre os seus compromissos, e também 
espero que honre os seus compromissos no domínio destas infraestruturas. A verdade é que, 
até ao momento, ponto de situação muito rápido, após todo este tempo, em relação ao IP5 
tivemos ontem uma informação de que vai haver uma pavimentação, a colocação de um 
pavimento no muito degradado IP5. Em relação à 229, contínua o Governo a exigir que a 
Câmara de Viseu e a Câmara do Satão paguem 15% do valor da obra, e paguem as 
expropriações, o que me parece inadmissível, e que ainda façamos a obra de qualificação 
desde o Parque de Mundão até à Betão Liz. Não podemos aceitar, aliás, esta estrada não é 
de Viseu, esta estrada é uma estrada do país, é uma estrada nacional que serve vários 
concelhos, ora, não pode o Município de Viseu estar aqui a assumir em termos globais com 
o Município do Satão, que são os dois que estão a ser no fundo instigados nesse sentido, 
estaríamos aqui a assumir qualquer coisa como mais de 6 milhões de euros de 
responsabilidade, não estamos em condições de o fazer, muito menos numa obra nacional. 
ainda ontem falei com o Senhor Presidente das Infraestruturas de Portugal. ------------------
A Ferrovia está no ponto zero, todos nós sabemos. Agora volta-se outra vez a falar da ligação 
Cacia/Viseu, enfim, nada se fez durante estes quatro anos, e pior do que isso, perdem-se 
verbas deste quadro comunitário de apoio para modernização da Linha da Beira Alta, isso 
é que é lamentável, porque essas verbas, eu já o ando a denunciar há vários anos, vão parar 
aonde? À Linha de Cascais, vão parar ao Metro de Lisboa e vão parar ao Metro do Porto. 
As verbas da coesão a serem utilizadas nos territórios mais desenvolvidos e os territórios 
menos desenvolvidos que precisavam de investimento ficam a ver passar, neste caso 
concreto, os comboios, é mesmo isso que se está a passar. A ligação Viseu/Coimbra também 
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está o assunto bem visível. Há 11 km que estão a ser asfaltados e sinalizados, não é mais do 
que isto que está a acontecer. 85% da via ficará com 4 faixas, dizem, mas, obra, o Senhor 
Ministro das Infraestruturas diz que á para concluir numa legislatura. Mas, como é que é 
possível concluir uma obra em 4 anos, quando se diz que o projeto só vai estar concluído no 
final de 2021? Nem o traçado está definido. Por outro lado, estamos sempre a falar de uma 
obra minimalista, mas faça-se, o que eu digo é, faça-se, queime-se tempo na fase do projeto 
para se poder aplicar no … não, não se está a queimar tempo na fase de projeto. Dois anos 
para projeto dois anos para execução. Alguém acredita que um Concurso Público 
Internacional de 140 milhões de euros se fará em dois anos com a abertura do concurso, 
obra e finalização? Mais uma vez estamos a ser claramente enganados, e é pena que depois 
na rua se ouçam as pessoas a dizer, então já começaram as obras do IP3. Começaram a 
pavimentação de um troço que estava muito degradado em 11 km, essa é que é infelizmente 
a verdade. ------------------------------------------------------------------------------------------------------
Bem, em relação ao Centro Oncológico também estamos conversados. Eu estive numa 
reunião com a Senhora Ministra em junho disse-nos que teríamos o projeto concluído até 
ao final de julho, não disse foi de que ano, e, portanto, que eu saiba ainda não existe projeto, 
aliás, ainda ontem estive com a Senhora Presidente da ARS Centro, não o disse 
publicamente, mas no final disse assim: Senhora Presidente, como é que está processo do 
Centro Oncológico?  Ai e tal, ainda estamos em fase do projeto. É neste ponto que estamos, 
quando de facto até era para estar concluído nesta legislatura. ------------------------------------
As Urgências nem vamos falar! Quando a Região se mobilizou para disponibilizar dinheiro, 
daquele dinheiro que era da Região, exatamente para este objetivo, como é que se podem 
andar dois anos, não se concluírem as obras das Urgências e agora o concurso ser anulado? 
Houve também uma promessa, que o concurso seria aberto até ao final do mês de agosto. 
Que eu saiba não abriu, que eu saiba não abriu, não temos conhecimento do concurso, pelo 
menos na plataforma ele não está, portanto, eu acho bem que efetivamente o Senhor 
Deputado tenha levantado estas questões que são bem eloquentes. -------------------------------
De facto, a indignação manifestada aqui também pela Senhora Deputada Isabel Fernandes, 
eu acho que é a indignação que sente em todos os viseenses, que é o irem às urgências e se 
continuem a confrontar com aquele espetáculo desumano, desumano é mesmo a expressão, 
do tempo de espera, e depois verificar como aquelas macas todas espalhadas ao longo do 
corredor, sem nenhumas condições de privacidade. Obviamente que os profissionais fazem 
os possíveis e os impossíveis, acho que no meio de isto tudo, o único elogio que temos que 
fazer é aos profissionais de saúde, aos médicos, aos enfermeiros, aos auxiliares, aos 
voluntários, que acabam por fazer autênticos milagres no meio daquela confusão que são as 
nossas urgências. ---------------------------------------------------------------------------------------------
Em relação à inclusão que foi aqui também referida. Eu penso que o concelho tem vindo a 
seguir um caminho, eu sou o mais possível a favor da inclusão, e hoje não há uma obra que 
faça no concelho, nas reabilitações dos bairros que estamos a fazer, nas qualificações de 
passeios, hoje há uma orientação clara dentro do município, sempre que se faz uma obra na 
via pública, introduza-se a componente das acessibilidades. Temos um Provedor 
inclusivamente para o cidadão com deficiência, e temos várias pessoas que nos fazem chegar 
até diariamente questões sobre acessibilidade, e questões concretas que nós vamos 
corrigindo. O MUV foi ele todo pensado numa perspetiva de acessibilidade para todos, 
porque quando nós estamos a pensar em acessibilidade, não estamos só a pensar nas pessoas, 
nos cidadãos com deficiência, estamos a falar e a pensar também no envelhecimento da 
população que leva a que nós tenhamos que ter cada vez mais uma cidade ou um concelho 
fortemente acessível para que as pessoas possam circular livremente. Eu estranho até a 
critica porque Viseu é sempre apontado como um bom exemplo de uma cidade que há 
muitos anos, e não é só de agora, que há muitos anos tem uma política virada para a 
acessibilidade, e obviamente que vamos continuar a incrementar a acessibilidade, e 
portanto, como cidade inclusiva. --------------------------------------------------------------------------



  506 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 27 DE SETEMBRO DE 2019 

 

Gostava também de referir, como é que se pode dizer que o Fontelo… o Fontelo é uma joia 
da coroa deste município. Quando neste momento andam equipas a trabalhar no Fontelo, 
quando muitas crianças usufruíram do Fontelo este ano, e famílias, designadamente do 
parque infantil, quando até estão a ser instaladas até algumas obras de arte no âmbito do 
Poldra no meio do Fontelo, quando quer a UTAD, quer a nossa Escola Superior Agrária e 
a Área do Ambiente estão a trabalhar no Fontelo, como é que se pode dizer que uma 
infraestrutura onde neste momento o município está a investir, e onde está com um processo 
de candidatura de aprovação para a sua qualificação global, como é que se pode dizer que 
uma infraestrutura destas está ao abandono, mas enfim, vocês também têm que dizer 
alguma coisa e eu respeito isso porque enfim, também têm que fazer o vosso papel de 
oposição. E pronto, Senhor Presidente eram basicamente estas as questões porque não me 
pareceu que mais alguma tivesse aqui sido referida. Muito obrigado. ----------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. 
Terminámos assim o Período de Antes da Ordem do Dia cumprindo as regras regimentais, 
e por isso agradecemos a colaboração de todos. -------------------------------------------------------
Vamos iniciar o Período da Ordem do Dia, e recordava aos Senhores Membros da 
Assembleia da obrigação de cumprimento do disposto na Resolução do Tribunal de Contas 
n.º 14/2011, e por isso, alertava os Senhores Deputados para a importância de 
permanecerem na sala durante os trabalhos especialmente nos períodos de votação. -------- 
Informa-se também que na parte da tarde haverá um intervalo de 10 minutos, conforme 
temos acordado. ----------------------------------------------------------------------------------------------
Por isso, antes da Ordem de Trabalhos, é do conhecimento de todos os Membros da 
Assembleia que no dia 19 de setembro, posteriormente ao envio da Convocatória para esta 
sessão, recebemos da Câmara Municipal expediente para apreciação e deliberação nesta 
sessão ordinária, o qual foi remetido por email a todos os Membros nesse mesmo dia e foi 
disponibilizado na internet à semelhança de todos os documentos referentes aos assuntos 
que serão apreciados nos 33 pontos agendados. ------------------------------------------------------- 
Assim, e conforme foi solicitado pela Câmara, e de acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 
n.º 50.º da lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, o qual determina que: “Tratando-se de sessão 
ordinária de órgão deliberativo, e no caso de urgência reconhecida por dois terços dos seus 
membros, pode o mesmo (o Plenário) deliberar sobre assuntos não incluídos na ordem do 
dia”, assim, colocamos à apreciação do Plenário a inclusão dos dois pontos em causa na 
Ordem de Trabalhos, passando esta, a ser aprovada caso o Plenário assim o entenda  a sua 
inclusão, a conter: -------------------------------------------------------------------------------------------- 
O PONTO 34: GRANDES OPÇÕES DO PLANO E ORÇAMENTO DA CÂMARA 
MUNICIPAL PARA O ANO DE 2019 – REVISÃO N.º 3. Seria por isso, APRECIAÇÃO E 
VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE GRANDES OPÇÕES DO PLANO E ORÇAMENTO DA 
CÂMARA MUNICIPAL PARA O ANO DE 2019 – REVISÃO N.º 3.�---------------------------- 
E o PONTO Nº 35 APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE ACORDO DE 
FINANCIAMENTO RELATIVO AOS CONTRATOS INTERADMINISTRATIVOS DE 
DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS RELACIONADOS COM O SISTEMA DE 
MOBILIDADE E SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS. ----------
Colocava à apreciação e votação esta proposta enviada por parte da Câmara Municipal. 
Não há nenhuma inscrição? Tem a palavra a Deputada Filomena Pires. ------------------------
----- QUINZE – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS PIRES 
(CDU): Muito bem. Do que pude perceber não nos foi dada informação sobre as razões pelas 
quais isto aconteceu, se pudermos ter acesso a essa informação, porque é que de facto isto 
entra posteriormente. Peço desculpa. Muito obrigada. ----------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Em relação à justificação da nossa 
parte é: recebemos um ofício da Câmara Municipal, e tivemos o cuidado de enviar a todos 
os Senhores Deputados, com o pedido de acordo com o Artigo 50º do nº 2, de qualquer 
maneira, dava a palavra ao Senhor Presidente da Câmara para apresentar a situação. -----



  507 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 27 DE SETEMBRO DE 2019 

 

----- DEZASSEIS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA:  Muito obrigado Senhor 
Presidente. Tenho todo o gosto em informar, aliás, com toda a transparência que sempre 
uso no tratamento das matérias. É tão simples como isto. Em matéria de mobilidade o 
Município andou muito à frente da CIM, e a CIM está neste momento a procurar recuperar, 
enfim, todo o processo da mobilidade do contexto regional, e estas deliberações da CIM 
foram já posteriores à própria convocatória, ao envio dos pontos para o Senhor Presidente 
da Assembleia Municipal e temos aqui dois caminhos: Ou agendamos estes dois pontos para 
a Assembleia de novembro/dezembro prejudicando a própria ação da CIM, ou solicitamos 
ao Senhor Presidente  da Assembleia Municipal  que introduza estes dois pontos aqui  para 
que de imediato possam produzir efeitos não prejudicando a ação da CIM no domínio 
intermunicipal, é tão simples como isso. Como nós não tínhamos isto previsto porque na 
altura não podíamos prever tê-lo, quer no Orçamento, quer nas Grandes Opções do Plano, 
fazemos esta opção, enfim, quem sairá prejudicado será toda a região, porque a não 
existência hoje desta deliberação aqui vai adiar dos meses porque depois só poderemos, não 
vamos convocar uma Assembleia Extraordinária para este efeito, ou pedir a convocação de 
uma Assembleia Extraordinária para este efeito,  irá prejudicar um objetivo mais global, e 
portanto, é só isto, não é mais nada. ----------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Pronto. Só para mais um 
esclarecimento, isto está previsto. Atendendo que é uma situação de urgência se houver dois 
terços dos Deputados é incluído na Ordem de Trabalhos.  Por isso, passaria a ser: -----------
O PONTO 34 APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE GRANDES OPÇÕES 
DO PLANO E ORÇAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL PARA O ANO DE 2019 – 
REVISÃO N.º 3.�---------------------------------------------------------------------------------------------- 
E o PONTO 35 APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE ACORDO DE 
FINANCIAMENTO RELATIVO AOS CONTRATOS INTERADMINISTRATIVOS DE 
DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS RELACIONADOS COM O SISTEMA DE 
MOBILIDADE E SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS. ---------
Quem vota a favor? Quem vota contra? Quem se abstém? Por isso, aprovado por 

unanimidade. Temos os dois terços, vamos ter os Pontos 34 e 35. ---------------------------------- 
Antes de iniciarmos a apreciação dos pontos agendados recordamos que já aprovámos no 
início dos nossos trabalhos no período da manhã que para efeitos de execução imediata, as 
deliberações são aprovadas em minuta, conforme o preceituado nos nºs 3 e 4 do Artigo nº 
57, da Lei 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, consubstanciado pelo nº 4 do 
art.º 58º do Regimento em vigor desta Assembleia Municipal. Até porque, por questões de 
transferência de competências, isto tem que entrar na plataforma já na 2ªfeira e por isso, 
tem que ser mesmo a aprovação em minuta conforme tínhamos deliberado. -------------------
Dava de imediato a palavra ao Senhor Presidente da Câmara para tratar do PONTO UM 
(1) da Ordem de Trabalhos INFORMAÇÃO MUNICIPAL, e informava que 
independentemente do resumo feito, a Informação do Senhor Presidente da Câmara já foi 
divulgada a todos os Senhores Deputados, e constará integralmente da Ata da Assembleia 
Municipal. -----------------------------------------------------------------------------------------------------
Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara. ------------------------------------------------------
----- DEZASSETE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado. Senhor 
Presidente, Senhoras e Senhores Membros da Assembleia Municipal. Como habitualmente 
para além da informação escrita, eu irei resumi-la e passar alguns dos pontos principais que 
aqui estão e como sempre obviamente disponível para responder a todas as questões que os 
Senhores Membros da Assembleia entendam fazer. --------------------------------------------------
Neste ponto de informações era incontornável que começasse exatamente pela abertura do 
ano escolar, não só pela normalidade da abertura, pelo envolvimento dos vários 
Agrupamentos de Escolas de Viseu, e mais um ano escolar que arranca em Viseu em força. 
Por outro lado, dar aqui também uma nota que é positiva, que é o crescimento de alunos 
que estamos a ter no pré-escolar e no básico, o que é um indicador positivo do ponto de vista 
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do nosso concelho. Referir também que, temos vindo de uma forma paulatina a fazer um 
investimento na casa dos 5 a 6 milhões por ano, o que é bem notório, por um lado nestas 
duas obras emblemáticas que inaugurámos, designadamente a obra da Grão Vasco em que 
nos substituímos inclusivamente ao Poder Central, foi de facto um momento muito 
importante aquele que se viveu, como também já falei do não cumprimento por parte da 
Administração Central, escuso-me de estar agora outra vez a falar sobre esta questão, 
reforço é que, este anseio de mais de 15 anos da nossa comunidade foi honrado, e foi honrado 
pelo Município de Viseu, e não pelo Governo Central como deveria ter sido. Por outro lado, 
referir que também ao longo destes 6 anos são já 31 os estabelecimentos de ensino que 
intervencionámos, portanto, ao longo deste período, o que significa que hoje temos muito 
orgulho na infraestrutura escolar que temos, no trabalho que se está a fazer, no 
envolvimento em termos do Viseu Educa e também no tratamento de igualdade que fazemos 
aos nossos meninos independentemente de serem da escola pública ou não pública. ----------
Também no domínio do Desporto gostava de assinalar o trabalho, designadamente o facto 
do Regulamento de Apoio Desportivo agora ter sempre um horizonte bienal, assim como o 
Viseu Cultura, para dar alguma estabilidade, digamos assim, a todas as entidades que dele 
usufruam e gostava também de realçar aqui dois pontos: por um lado os 4700 atletas 
federados que hoje Viseu tem, este é um trabalho também coletivo, da estabilidade das 
políticas ao longo de seis anos e do trabalho dos clubes e das associações que nos permite 
hoje, mais de 30% dos nossos jovens praticam desporto federado, para além da introdução 
da atividade física que aqui fizemos, hoje todos os nossos meninos do pré-escolar e do básico 
têm atividade física regular ao longo da semana o que é extremamente positivo. Também a 
introdução da atividade física como um desígnio para toda uma comunidade, para já não 
falar da Atividade Sénior onde efetivamente também a atividade física acaba por ser muito 
importante, ainda ontem, num momento que eu também gostava de assinalar, que foi a 
inauguração da nova Unidade Móvel da Mamografia que está junto à Unidade de Saúde 
Familiar 3 em Jugueiros, promovido este trabalho pela Liga Portuguesa Contra o Cancro, 
assinalávamos exatamente isso, a prevenção também se faz através destas políticas 
municipais, não só de diagnóstico que vamos fazendo mas também de envolvimento, e a 
atividades física é seguramente uma dessas áreas. ----------------------------------------------------
Gostava também de enfatizar a municipalização da Escola de Natação. Este ano passámos 
a ter uma Escola de Natação da responsabilidade do Município em articulação com a 
Federação Portuguesa de Natação, e em articulação também com estrutura de natação do 
Académico, portanto, uma gestão direta municipal, que visa incrementar ainda mais, no 
fundo natação integrada num programa nacional , o Viseu a Nadar, está integrado numa 
lógica nacional, tem o envolvimento das várias instituições, e também tem como objetivo 
promover a natação para todos, mas ao mesmo tempo também fazer a ligação entre a 
natação para todos e a procura de encontrar atletas que possam desenvolver a sua atividade. 
A Escola Municipal de Natação através dos vários serviços criados prevê atingir um número 
de 700 utentes regulares e 4.000 utilizações mensais. De referir que as nossas piscinas estão 
neste momento com cerca de 12 mil utilizador por mês, o que denota bem o salto que deu a 
natação também em Viseu. ---------------------------------------------------------------------------------
No domínio Cultural, no tal terceiro vértice que eu gosto de referir a Educação, Cultura e 
Desporto, por um lado, realçar os 96 projetos apoiados pelo Viseu Cultura no biénio de 
2018/2019 e os 1,2 milhões de euros de apoio atribuídos, o sucesso que foi o MESCLA, e 
também o facto deste MESCLA trazer exatamente ao de cima o que de melhor se faz em 
Viseu, e quando os operadores colaboram na perspetiva de se criar um novo evento que 
acaba por ser um bocadinho a gala do que de melhor se faz ao longo do ano na Cultura em 
Viseu, e portanto, neste Viseu Cultura para os anos 2020/2021 introduz-se exatamente esta 
componente de passarmos a ter um evento anual onde o que de melhor se faz nas diferentes 
vertentes da cultura em Viseu terá exatamente aí a sua montra. Eu acho que este é um 
objetivo extremamente valioso e que efetivamente faz com que o MESCLA tendo tido o 
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sucesso que teve, deva continuar com esta lógica, e as alterações que foram feitas no Viseu 
Cultura só têm um objetivo, é evitar que as instituições muitas vezes estejam a ser 
financiadas por dois lados, que estejam a trazer ao Viseu Cultura despesas correntes quando 
o Viseu Cultura é virado para a promoção da Cultura e para a criação de novos públicos, e 
portanto, desse ponto de vista alguma alterações foram sendo feitas. ----------------------------
Também não podia deixar de referir, afinal de contas, terminou à dias a mais antiga Feira 
da Península Ibérica, a nossa Feira Franca de S. Mateus com 627 anos, e de facto era um 
tema que à seis anos atrás, recordo-me que em campanha eleitoral não havia sessão 
nenhuma em que a questão da Feira de S. Mateus não fosse falada, o silêncio desta 
Assembleia em relação à Feira reflete que ela afinal de contas, hoje há um ponto unânime, 
é que ela deu um grande salto qualitativo, 1 milhão 150 mil pessoas, mas para além do 
número de pessoas é a abrangência nacional, é hoje o 3º evento mais popular do país, a 
seguir ao Santo António e ao S. João, Santo António em Lisboa, S. João no Porto, a seguir é 
a nossa Feira Franca de S. Mateus, e ela tem também um espaço não só para concertos de 
elevada qualidade, mas também um espaço para os de cá. Passaram por lá quase a 
totalidade das nossas associações, dos nossos ranchos, dos nossos grupos, orgulhosamente, 
nas várias iniciativas, portanto, os nossos criadores, os nossos grupos têm hoje um espaço 
também na nossa Feira Franca de S. Mateus, e portanto, gostava de realçar aqui e deixar 
aqui também um agradecimento a toda a equipa porque de facto correu muito bem. --------
No domínio ambiental, esta também é uma área onde nós temos vindo a apostar, um 
concelho que aposta na qualidade de vida tem que estar obviamente muito atento às 
questões ambientais. Gostava de assinalar o sucesso que foram estes cobertos vegetais, que 
vamos agora replicar noutros sítios, foi considerado inclusivamente pelo Fundo Ambiental 
como uma boa prática do ponto de vista nacional, e por isso vamos replicar noutros lados. 
Gostava também de realçar aqui o passo que demos nestes últimos meses para a criação da 
Empresa Plurimunicipal Águas de Viseu, com os concelhos de Penalva, Nelas, Mangualde e 
Sátão, esperamos agora que logo no início de funções do novo governo podermos acelerar 
não só o processo de constituição que está em curso, mas também todo o trabalho que é 
necessário fazer nos vários investimentos que estão devidamente identificados, e não 
abdicaremos, não abdicaremos, quero referir isto aqui, não é com toldos que se resolvem os 
problemas, a Barragem de Fagilde é demasiado importante para o subsistema do 
abastecimento de águas para brincarmos com ela, é preciso construir de facto a nova 
Barragem de Fagilde e essa é uma responsabilidade do governo, não é uma responsabilidade 
das autarquias e não é com toldos para evitar a evaporação, há questões mais concretas 
como a redundância do sistema, como o tratamento das lamas na nossa ETA, como o 
aumento dos nossos reservatórios, e pôr esta empresa intermunicipal ou plurimunicipal a 
funcionar, no sentido de entregar a água nos reservatórios a cada um dos municípios que 
estão envolvidos neste projeto, e portanto, estou em crer que vamos dar aqui também um 
passo muito significativo. -----------------------------------------------------------------------------------
Também no domínio do saneamento e águas, mais de 40 milhões de euros de investimento 
já feito e neste momento em fase já de conclusão, com o apoio do POSEUR temos mais 5 
milhões de euros de investimento que vamos inaugurar agora até ao final do ano, sobretudo 
em freguesias de baixa densidade, sobretudo no norte do nosso concelho que nos permitirão 
de facto chegar a 99% do território no que diz respeito a água e a 98% no que diz respeito 
ao saneamento. Gostava de referir aqui que o investimento na água e no saneamento, em 
Carvalhal, no Farreco, Viseu Sul, Lages, Passos, Queirela, Gumiei, Lustosa, e muitos outros 
espaços onde temos vindo a fazer investimento. Gostava também de realçar que nestes 
últimos dias também, inaugurámos o nosso Quartel dos Bombeiros Municipais de Viseu, 
agora Bombeiros Sapadores, orgulhosamente também já com os seus GIPS instalados, 
porque, este quartel, quando foi feita a opção de o fazer no Aeródromo foi exatamente para 
se criar ali um verdadeiro centro de Proteção Civil para toda a região, não é só para Viseu, 
e aquele quartel até está superdimensionado exatamente para poder fazer o que está a fazer, 
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acolher lá as tropas, e os homens e as mulheres que trabalham no combate aos incêndios 
durante um determinado período. Vimos aí umas criticas veladas, mas nem lhes 
respondemos porque eram tão despropositadas que nem vale a pena responder a coisas que 
são ridículas, no mínimo ridículas. De facto, o quartel está lá a ser utilizado e na localização 
que entendemos que devia ter, para bem não só de Viseu, mas de todo o território. Também 
Este projeto foi apoiado pelo POSEUR. -----------------------------------------------------------------
Avançámos também com os dois ecopontos florestais, que são também apontados como duas 
boas práticas do ponto de vista ambiental, aliás, num congresso internacional isso foi 
referido, que visam de facto promover a limpeza da floresta, protegendo-a dos incêndios e 
ao mesmo tempo, obviamente que estas freguesias, no caso concreto Bodiosa e Barreiros e 
Cepões, e o resultado da biomassa reverte exatamente para cada uma das freguesias. -------
Não podia deixar também de trazer aqui a questão do Aeródromo. O Aeródromo Gonçalves 
Lobato é hoje também um exemplo de um investimento continuado e sério. Quem viu este 
Aeródromo com 273 movimentos anuais e hoje com 10 mil movimentos anuais. Quem o vê 
hoje com um Centro de Proteção Civil, com o nível 5 de segurança e certificado para os 
próximos 5 anos, com iluminação noturna, com todo o investimento que fizemos no 
Aeródromo, estamos a falar de mais de 1 milhão e meio de euros investidos ao longo destes 
últimos anos, e quando veem por exemplo uma Escola de Paraquedismo a funcionar no 
Aeródromo, recentemente e com o Senhor Presidente da Junta de Lordosa tivemos 
exatamente no Instituto Piaget esta semana a assinalar o início do primeiro Curso de 
Aviação Comercial em Viseu. Isto não cai do céu, isto é trabalho diário que fazemos no 
terreno, que permite que hoje Viseu tenha também uma escola, o IFA, exatamente uma 
escola que está a formar pilotos para a aviação comercial, neste primeiro curso até com 
cerca de 70% de jovens de Viseu ou da Região, e já de seguida irá avançar também com o 
Curso de Assistente de Bordo e depois a seguir também com o Curso de Mecânicos de 
Aviões, o que, é mais uma vais avalia que efetivamente temos no nosso Aeródromo. ---------
Já agora referir que também foi muito importante para nós termos tido cá as 
Comemorações Oficiais do 67º Aniversário da Força Aérea Portuguesa durante os vários 
dias, mas já falei sobre isso, não irei enfatizar mais. --------------------------------------------------
Gostava também de dar nota da evolução do trabalho com as nossas freguesias, disse-o no 
Dia do Município e volto a afirmar hoje, este executivo trata de igual forma as 25 freguesias 
do Concelho de Viseu, e digo isto sem receio de ser desmentido por ninguém, porque 
efetivamente nós não discriminamos. As populações depois do voto, o Presidente da 
Câmara, é o Presidente da Câmara  de todos os viseenses e os Senhores Presidentes de Junta, 
todos eles me merecem um igual respeito, e portanto, desse ponto de vista é de assinalar 
também que nos últimos 5 anos já ultrapassámos as 1000 obras concretizadas no valor de 
60 milhões de euros nas freguesias, não só de obras se faz o desenvolvimento das freguesias, 
a disseminação por exemplo das escolas de música, os parques infantis, os parques gerações 
ativas, da promoção de questões concretas em cada um dos territórios, deixar aqui também 
aos Senhores Presidentes de Junta a garantia que lhes tenho dado, é que continuaremos a 
procurar localizar para aquilo que possa ter investimento comunitário as obras mais 
urbanas, para ir no fundo libertando orçamento municipal para continuarmos a criar esta 
coesão territorial que estamos a criar nas freguesias. ------------------------------------------------
Obviamente que também não podia deixar de referir, porque também é coesão, de falar do 
nosso Centro Histórico. Os vários projetos âncora estão todos em arranque, o nosso PEDU 
falta só lançar o concurso público que ainda será lançado no mês de outubro, da cobertura 
do Mercado 2 de Maio, e portanto, todo o nosso PEDU está ou em fase de obra ou está em 
fase de concurso, ou em fase de lançamento de concurso, realço aqui que, quer a Rua das 
Bocas, quer o Soar de Cima, as obras estão a decorrer dentro dos prazos normais, a Casa 
das Bocas, a Unidade de Saúde Familiar está só à espera do Visto do Tribunal de Contas, já 
consignada para iniciar as suas obras, o Orfeão está neste momento em plataforma para 
receber propostas que termina o prazo no 5 de outubro para depois se proceder à sua 
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adjudicação, o Centro de Mobilidade e Transportes está só à espera do Visto do Tribunal 
de Contas para entrar de imediato em obra, o Bairro da Cadeia foi à poucos dias aprovado 
em Reunião de Câmara não só o projeto mas também a abertura do concurso está já na 
plataforma para o efeito, e durante o mês de outubro iremos também aprovar e arrancar 
com o concurso do nosso Mercado 2 de Maio, e portanto, é com orgulho que efetivamente 
vamos fazendo o nosso percurso e que ao fim dos 4 anos seremos também sujeitos a 
avaliação como em democracia deve ser feita. ---------------------------------------------------------
Gostava também de realçar alguns aspetos de regeneração e de reabilitação que estamos a 
fazer no Centro Histórico, designadamente a intervenção no Largo da Misericórdia, onde 
se deu o achado arqueológico que estamos a investigar, que poderá atrasar, mas é por um 
bom motivo, porque podemos estar a falar de um crasto, está neste momento a ser avaliado, 
o que estamos a fazer também da valorização do Largo da Prebenda, e do Largo Pintor 
Gata, e portanto, também deixar aqui estas notas quanto ao trabalho que temos vindo a 
fazer. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Estamos também a acabar de finalizar o interface do Hospital para a área da mobilidade, 
para além de todo o trabalho que está a ser feito nas várias fases do MUV, de bilhética, do 
MUV na palma da mão, enfim, todos estes aspetos que estão felizmente a trazer novos 
hábitos também para a nossa cidade e para o nosso concelho do ponto de vista da utilização 
do transporte público. --------------------------------------------------------------------------------------- 
Referir também que dentro deste balanço o Viseu Arena também está na plataforma e está 
em fase final de receção de propostas para poder ser adjudicado, estamos convictos que vai 
ser mais uma âncora, uma âncora importante do ponto de vista cultural, mas também do 
ponto de vista da promoção turística da nossa região porque ficaremos aqui com uma 
grande sala de espetáculos entre Lisboa e Porto, com a vantagem que isto traz do ponto de 
vista da promoção de novos públicos e também da introdução de Viseu no chamado 
Mercado Corporate, porque não estamos a falar só de espetáculos, estamos a falar também 
de  congressos que podemos passar a ter em Viseu que normalmente não podíamos ter 
porque não tínhamos um espaço adequado para o efeito. Obviamente que este é um trabalho 
que depende do município, e o município tem vindo a fazê-lo paulatinamente e com os pés 
assentes na terra. Há matérias que vale a pena às vezes aguardar, por exemplo, o nosso 
Bairro da Cadeia, o diálogo com as pessoas durou mais de 3 anos, mas, ainda bem que o 
fizemos porque fomos corrigindo algumas coisas desde o projeto inicial até ao projeto final, 
aliás, recebi os moradores no Salão Nobre da Câmara Municipal  como me competia, 
entregando-lhes inclusivamente um dossier pormenorizado sobre tudo o que vai ser feito, e 
foi gratificante verificar como fomos paulatinamente de uma forma humanista, como é a 
nossa forma de estar,  chegando ao acordo com os vários moradores, agora, não podemos 
dizer o mesmo da parte do Estado Central, enfim, já hoje foi falado aqui, não vou estar a 
repetir, mas gostava de vos deixar aqui também uma nota, esta também de indignação, 
recordam-se com certeza que na última Assembleia Municipal, em relação ao Bairro de S. 
José, que foi adjudicado em 16/03/2017, estamos a falar em toda aquela requalificação 
daquele eixo que dá acesso por exemplo à Unidade de Saúde Familiar de Jugueiros, que dá 
acesso ao Politécnico, a verdade é que esta obra está em condições de avançar desde 
16/03/2017, pendente de uma cedência de 120 metros quadrados por parte da 
Administração Central, e a verdade é que, depois de grandes insistências e aliás, cheguei a 
ameaçar que iria avançar com o muro para dentro, porque que a minha vontade é sempre 
resolver as coisas a bem, realçar aqui que um telefonema meu para o Senhor Ministro Vieira 
da Silva foi decisivo, de facto andou o assunto, mas, surpresa das surpresas, quando recebo 
a notificação por parte da Segurança Social diz que efetivamente nós vamos ter que pagar 
e vamos pagar, a escritura está marcada para o dia 30, nem vamos contestar, apesar de 
acharmos injusto. Nós vamos pagar por 120 metros quadrados de terreno, só lá está o 
terreno em si, com árvores e com um muro, que vai ser usado para fazer passeios, para o 
alargamento e para a criação ali de uma rotunda, nós vamos pagar a módica quantia de 
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15.678 euros por 120 metros quadrados, de um terreno que até se chegou à conclusão que 
foi doado no passado pela Misericórdia para o equipamento que lá está instalado. É para se 
ver como é que a cooperação entre o Estado Local e o Estado Central se faz. Por um lado, 
paguem lá a contrapartida nacional das obras nacionais que nós não respeitamos o despacho 
que foi produzido, por outro lado paguem lá também aqui 15.678 euros por 120 metros 
quadrados de uma infraestrutura que vai servir inclusivamente um equipamento nacional, 
como a Unidade de Saúde Familiar, paguem lá. É injusto. Não parece nada correto isto. 
Acho que, sendo até estado/estado, estes terrenos deviam ter sido disponibilizados a título 
gratuito para a beneficiação que ali seria feita, mas esta é exatamente a atitude. Nós vamos 
pagar, a escritura está marcada para o dia 30, vamos fazê-la, aliás, já pagámos porque temos 
sempre que pagar por antecipação com um depósito para comprovar na escritura, mas não 
queria deixar de informar a Assembleia de como há aqui situações que… desbloqueou-se o 
problema, mas desbloqueou-se, paguem, e portanto, gostava de deixar aqui também este 
reparo a esta colaboração do Estado Central que não é claramente a melhor colaboração, e 
ainda por cima quando andamos a tratar dos dossiers de descentralização, e uma das 
componentes é o património, em que o dossier o que diz é, um património que não esteja a 
ser utilizado, desde que os municípios apresentem um projeto que possa ser válido, passa 
para o universo dos municípios. Esta questão do património que nós também já aceitámos, 
só produzirá efeitos em 1 de janeiro, mas eu não posso estar mais estes meses à espera que 
este diploma produza efeitos até porque, provavelmente pode o Estado depois dizer, não, 
mas isso que o Senhor Presidente da Câmara traz como projeto não consideramos que seja 
incluído na descentralização. Vejam a contradição! Por um lado, descentralizar para as 
autarquias, mas quando a autarquia precisa de uma parcela de 120 metros quadrados paga 
o metro quadrado ao preço de um terreno no centro de Lisboa, ao preço de um terreno no 
centro de Lisboa. Acho isto perfeitamente inadmissível, mas pronto, faremos a escritura e 
iniciaremos a obra de imediato logo após a escritura, o importante é servir aqueles que 
votam em nós designadamente os nossos concidadãos. -----------------------------------------------
Por fim, e mais dois pontos que gostava de abordar, é a parte da inclusão. Também no nosso 
Orçamento Participativo a vertente da inclusão foi referida. Eu não queria deixar de referir, 
pela primeira vez em Portugal e quiçá até ao nível mundial, os cidadãos com deficiência 
tiveram possibilidade de votar autonomamente no nosso Orçamento Participativo, e num 
projeto conjunto com a APCV, com a IBM e com o Município de Viseu que acabaram por 
fazer esperando que este efeito seja disseminador para o país designadamente em eleições 
nacionais para que os cidadãos possam exercer em plena igualdade o seu direito de voto. 
Foram mais de 100 votos que nesta modalidade que aconteceram. -------------------------------
Depois referir também, já falei sobre o Desporto Adaptado, já falei há bocadinho, e no 
domínio da captação de investimento gostava de realçar os bons indicadores que o 
município mais uma vez apresenta, basta olhar para a evolução do desemprego, tínhamos 
cerca de 7 mil desempregados há 6 anos, hoje estamos com 2.700, há quase 55% de redução. 
O Município de Viseu tem se comportado a uma média de criação de 500 postos de trabalho 
por ano nestes últimos 6 anos, o que significa que efetivamente as coisas têm vindo a 
acontecer, basta olhar hoje para ao cluster das tecnologias de informação, já temos 15 
empresas em Viseu, e brevemente, porque não quis assinar o contrato neste período, porque 
acho que o ruído da campanha em curso o prejudicaria, mas logo no início de outubro irei 
assinar mais um contrato de investimento com umas multinacional que se instala em Viseu 
e que aliás, já cá estão pessoas a trabalhar  nesse projeto. Orgulhosamente estamos a criar 
no interior do país, provando que é possível captar bom investimento e investimento que 
não faz depois concorrência aos municípios à volta, designadamente neste vetor das 
tecnologias de informação, quando falo em 350 postos de trabalho qualificados criados nos 
últimos 2 anos e meio já estou a pecar por defeito, porque só na IBM já estamos a falar de 
200 pessoas que estão a trabalhar e mais 70 na Critical Software, mais 30 na Altice Labs e 
por aí fora, e portanto, gostava de facto de assinalar isto, e gostava também de assinalar o 
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inicio do funcionamento pleno do Vissaium XXI, do nosso projeto da incubadora de base 
científica e tecnológica, inclusivamente já reuniu o seu Conselho Cientifico há poucos dias e 
gostava de referir de facto isso. ---------------------------------------------------------------------------
Por outro lado a vertente do cluster da saúde, a inauguração que vai ser também em 
outubro, embora já tenha entrado em funcionamento da Uninefro é mais um grande passo 
que damos, é mais um equipamento que conseguimos trazer para Viseu no domínio da 
saúde. Na área ambiental, o trabalho que se tem vindo a fazer, também iremos inaugurar 
agora no mês de outubro ou novembro a Central de Biomassa e portanto, um investimento 
que também foi captado durante este período. --------------------------------------------------------
Gostava também de referir aqui a presença que tive na Habidecor para a inauguração da 
terceira fábrica. Como se recordarão a primeira ficou em Viseu, a segunda em Tondela e 
esta terceira foi instalada exatamente aqui, um investimento de 1,4 milhões de euros, que no 
fundo consolida o trabalho que esta empresa tem vindo a fazer, aliás, ainda há dias 
atribuímos também a Medalha de Mérito Municipal ao investidor que bem a mereceu. -----
Portanto, referir que efetivamente o trabalho de vai-se fazendo todos os dias, não cai do céu, 
mas, felizmente e com a lógica de um trabalho articulado no caso concreto da captação de 
investimento, com o IPV, com a Católica, com o Piaget, aliás, para esta Escola de Pilotos é 
aproveitada a infraestrutura do Piaget exatamente para que as aulas possam decorrer lá, 
até pela proximidade que tem ao nosso Aeródromo Internacional. O próprio recrutamento 
de professores acabou por ser feito alguns dentro do próprio Instituto Politécnico e dentro 
de Viseu, o que é interessante, porque é uma mais-valia que fica, portanto, continuaremos 
a fazer este trabalho serenamente com a convicção que temos de que efetivamente estamos 
a dar aqui um bom passo. Dados muito eloquentes, ainda antes de ontem visitava a Escola 
da Balsa, portanto, a Escola da Cadeia com mais uma turma, e dessa turma, desse conjunto 
de turmas, verificava 10 meninos de outras nacionalidades a frequentar estas escolas. Entre 
meninos brasileiros, ucranianos, cabo-verdiano, um moçambicano, um holandês, enfim, isto 
prova que efetivamente a nossa cidade é hoje uma cidade, um concelho atrativo, está a atrair 
pessoas, não é só a fixação dos que cá estão, não é só as oportunidades que temos vindo a 
criar para os nossos jovens poderem cá ficar e não terem que sair invariavelmente para 
seguir as suas carreiras profissionais, mas também a capacidade de atrair alguns que 
estavam fora, a capacidade de atrair novos, e ao mesmo tempo esta capacidade que 
felizmente Viseu também está a ter de ser uma das cidades que mais está a conseguir a par 
de Braga, obviamente noutro campeonato, mas a par de Braga, as 2 cidades que fora dos 
grandes centros mais cidadãos de estrangeiros estão a conseguir captar, portanto, toda esta 
dinâmica anima-nos a continuarmos a fazer este trabalho em prol de Viseu. Muito obrigado.  
(Anexo 1 – páginas 555 a 566) ----------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Íamos 
então proceder à discussão deste ponto. Algum dos Senhores Deputados quer intervir? Tem 
a palavra o Deputado Bruno Videira. -------------------------------------------------------------------
----- DEZOITO – O SENHOR DEPUTADO BRUNO VIDEIRA DE ALBUQUERQUE 
FERNANDES (PPD/PSD): Muito bom dia. Gostaria antes de mais cumprimentar o Senhor 
Presidente da Assembleia, restante Mesa, Senhor Presidente da Câmara, restantes 
Vereadores, estimadas e estimados Deputados e Colegas, Presidente de Junta também, 
Comunicação Social presente e todo o restante Público também aqui presente. Eu gostaria 
de começar, pelo princípio, que é mesmo assim. Gostaria de falar de um tema que me é 
particularmente querido por várias razões que é a vertente educativa, que é o primeiro 
ponto também das informações aqui do Senhor Presidente, e com base em todas as 
informações recolhidas não posso deixar de começar por me congratular com a tendência 
de crescimento do número de alunos nas escolas do nosso concelho ou seja, um sinal penso 
que positivo, mas que também que nos faz aumentar a responsabilidade a todos, não só o 
executivo para darmos cada vez mais uma melhor resposta a esta comunidade educativa 
que é a nossa, não é. Nesse sentido queria também deixar uma palavra aqui ao Executivo 
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Camarário por demonstrar no terreno a importância que confere a um tema que é tão 
estruturante como a educação/formação das suas gentes. Mostrou essa importância mais 
recentemente, tomando a dianteira das obras da Escola Grão Vasco, já há muito desejadas 
e de comprovada necessidade, com casos que até colocavam em causa a própria segurança 
dos seus utilizadores e da Escola Viriato, em ambos os casos melhorando a qualidade e 
criando melhores condições estruturais para quem as frequenta. Considero isto uma política 
responsável por parte deste executivo que demonstrou uma atitude proativa identificando 
as necessidades da comunidade e ao mesmo tempo, sem os apoios desejados do Estado foi 
para o terreno e meteu mãos à obra como se costuma dizer, apresentando os resultados 
dessa proatividade, estando as obras aí à vista de toda a gente e que eram tão asseadas. 
Quero também assinalar a distribuição dos kits escolares a todos os alunos do pré-escolar e 
do 1º ciclo do nosso concelho e mostrando a igualdade conferida a toda a comunidade, sendo 
em muitos casos também um primeiro incentivo ao sucesso educativo com esta medida. 
Falando de incentivos ao sucesso educativo, não podia deixar de falar de um programa que 
também me é bastante querido por tudo o que está agregado a ele que é o Viseu Educa, 
programa esse que tem proporcionado diversas experiências e formações a toda a 
comunidade escolar como também a todos os seus agentes educativos, através de projetos 
de vários domínios, como as artes, línguas, cidadania, inclusão entre muitos outros. O êxito 
deste programa está à vista com a sensibilização de todos os agentes envolvidos despertando 
um melhor sentido estético e melhor perceção das várias realidades socioeducativas 
refletindo-se nas várias intervenções culturais que temos assistido no nosso concelho onde a 
inclusão de todos está patente. Para terminar digo que, uma aposta séria e responsável na 
educação de crianças e jovens só vai fazer com que tenhamos adultos mais preparados e 
capazes para os constantes desafios que a sociedade nos coloca, e não esquecer que as 
crianças e jovens de hoje são os adultos e o futuro do nosso amanhã. ----------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Cristofe Pedrinho. -----------------------------------------------------------------
----- DEZANOVE – O SENHOR DEPUTADO CRISTOFE PEDRINHO (PS): Bom dia a 
todos. Cumprimento o Senhor Presidente da Mesa, restante Mesa, Senhor Presidente da 
Câmara, Vereadores, Vereadoras, Senhoras Deputadas, Senhores Deputados, Senhoras 
Presidente de Junta, Senhores Presidente de Junta, Comunicação Social, Minhas Senhoras 
e Meus Senhores. ---------------------------------------------------------------------------------------------
O Senhor Presidente da Câmara em outubro de 2016 disse o seguinte: “Os projetos de 
execução e de especialidade estarão concluídos até final de julho de 2017 e as obras de 
adaptação, restyling, up-grade técnico e equipamento concluídos até julho de 2018.” -------- 
Estamos claro a falar do Viseu Arena. Todos sabemos que as mesmas não foram mais uma 
vez executadas, mas, relativamente ao Viseu Arena continuamos... diz o Senhor Presidente 
e passo a citar: “Queremos fazer as coisas bem-feitas. A construção do Viseu Arena implica 
consulta a várias entidades e é o que estamos a fazer. Portanto estamos a ganhar tempo para 
o futuro…” ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Diz ainda: “É um concurso internacional de três milhões de euros, que é quanto vai custar 
a requalificação do Pavilhão Multiusos, e é complexa.” ---------------------------------------------
Senhor Presidente, no memorando que o município apresenta no site ainda hoje de manhã, 
anuncia 2,5 milhões de euros de investimento. Ora, há algo que não bate certo nas 
informações do Senhor Presidente, ou eu li mal ou o Senhor Presidente enganou-se, porque 
o valor apresentado agora é de um investimento superior a 7 milhões de euros… é mais do 
dobro do projeto inicial apresentado com toda a pompa e circunstância em plena Feira de 
S. Mateus. A pergunta que fica é muito clara Senhor Presidente. Então mas o projeto inicial 
não estava devidamente estruturado? -------------------------------------------------------------------
Mas, em 2016 continuamos com mais declarações do Senhor Presidente da Câmara … disse 
também “que a Loja do Cidadão, atualmente a funcionar na Quinta das Mesuras, passará 
para o mercado municipal, no centro da cidade…”  mas o que é certo é que a Loja do 
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Cidadão continua exatamente no mesmo local e o mercado municipal continua em serviços 
mínimos… ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
E por falar em mercado…  o Mercado 2 de maio, que supostamente, e volto a citar o Senhor 
Presidente da Câmara “que as obras começavam exatamente no dia a seguir aos Reis 
quando desmontarmos o Natal deste ano…” e quando digo deste ano, (de 2018 para 2019) e 
a pergunta é clara, alguém já viu a obra? Porque neste copy past das informações o Mercado 
2 de Maio nem sequer é citado… como não é citado o grande projecto de requalificação do 
antigo edifício da Comissão Vitivinícola que foi anunciado no Viseu Primeiro em plena 
campanha eleitoral. ------------------------------------------------------------------------------------------ 
Mas, voltando ao Centro Histórico, e voltando a mais umas declarações do Senhor 
Presidente da Câmara: “A Polícia Municipal de Viseu muda de instalações "a curto prazo". 
Estas declarações feitas pelo Senhor Presidente da Câmara ao Porto Canal e à Agência 
Lusa, são datadas de 10 setembro de 2014… 5 anos volvidos e a Polícia Municipal continua 
instalada no pavilhão multiusos. -------------------------------------------------------------------------- 
“Estas não são as instalações mais adequadas para o exercício de funções de uma Polícia 
Municipal” não sou eu que o digo, é mais uma vez o Senhor Presidente de Câmara que o 
disse à Comunicação Social há 5 anos atrás. Ora, a pergunta mais uma vez é clara: O que é 
que este executivo fez nestes últimos 5 anos para mudar as condições da Polícia Municipal? 
Por fim Senhor Presidente, o desafio que lanço ao Senhor Presidente é o simples: ------------ 
Que faça chegar a todos os Membros desta Assembleia um cronograma de cada obra que o 
senhor anunciou nesta Assembleia Municipal, o Mercado 2 de Maio, o Viseu Arena, as novas 
instalações da Polícia Municipal, o edifício da Comissão Vitivinícola, e que o faça chegar 
nos próximos dias, já que o senhor gosta de colocar datas ao Estado Central e regras, 
também lhe peço a si que faça chegar a todos nós esse cronograma. ------------------------------
Se tal não acontecer irei solicitar ao Senhor Presidente da Mesa através de um requerimento 
para que tal documento venha a ser possível chegar às nossas mãos. ----------------------------- 
Quero finalizar Senhor Presidente. O Senhor vai no seu segundo mandato, e esperamos nós, 
que seja o seu último… faltam 2 anos para acabar… alguém acredita que nestes dois anos 
que faltam para fazer as obras, que o Senhor vai conseguir fazer aquilo não fez em 6 anos? 
Obrigado. ------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Catarina Vieira. --------------------------------------------------------------------
----- VINTE – A SENHORA DEPUTADA CATARINA ALEXANDRA VIEIRA E CASTRO 
RODRIGUES (BE): Mais uma vez bom dia a todos e a todas. ------------------------------------- 
Estamos a meio do nosso mandato. O Senhor Presidente conta com mais quatro anos 
anteriores, mas foquemo-nos nestes dois últimos. Há dois anos, eu disse que o Bloco de 
Esquerda assumiria com todo o respeito o papel de oposição construtiva com o propósito 
máximo de “Não deixar ninguém para trás”, fiscalizando o executivo municipal, criticando 
e propondo soluções para os problemas do nosso concelho a nível de equipamentos públicos, 
habitação, emprego com direitos, ambiente, cultura, democracia, participação dos cidadãos 
e das cidadãs, bem-estar das populações, e um desenvolvimento harmonioso e sustentável 
de todo o Concelho. Colocámos inúmeras dúvidas relativamente às contas apresentadas, 
votámos contra as propostas que consideramos prejudiciais a pessoas, ao ambiente, ao 
património e ao erário público, e trouxemos preocupações de munícipes. Apresentámos 
moções sobre os CTT, a radioterapia, o fim da garraiada, os idosos e cuidadores informais, 
o combate à violência doméstica e de género, a escola pública, o repúdio pelo corte nos 
apoios ao Teatro Viriato (a quem damos os parabéns publicamente pela distinção agora 
atribuída) e a outros agentes culturais. Apresentámos recomendações à Câmara sobre a 
habitação digna, os precários, os animais de circo, a alimentação saudável nas escolas, as 
cantinas, os recreios, os parques infantis adaptados. -------------------------------------------------
Apresentámos saudações à luta dos professores e professoras, ao 1.º de Maio, às Greves 
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Climáticas Estudantis e às Marchas LGBTI+. Apresentámos votos de pesar por 
Moçambique e pelas vítimas de ódio no Sri Lanka, nomeadamente, o nosso conterrâneo. -- 
Alertámos para a falta de transparência e de resposta aos munícipes (como, por exemplo, 
na freguesia de Rio de Loba onde estão há dois anos e meio à espera que pintem 
passadeiras), o uso do glifosato e outros agentes, descargas poluentes e falta de saneamento 
em freguesias do nosso concelho, o estádio e a pista de tartan, o Fontelo e as ciclovias em 
mau estado, o problema da água, o IP3, os animais abandonados, a falta de divulgação e de 
acesso aos museus municipais das freguesias mais afastadas. --------------------------------------  
Relembrámos a nossa proposta de classificação como património de interesse municipal o 
conjunto arquitetónico Arte Nova e interior Art Deco. Propusemos a criação de habitação 
para envelhecimento activo, actividades gratuitas em todos os jardins de infância e 
berçários públicos. ------------------------------------------------------------------------------------------- 
Demos voz à preocupação de munícipes do Bairro de Paradinha, do Bairro Municipal, do 
Bairro de Gumirães e Quinta das Lameiras, Quinta de São José, Quinta do Galo, do Vale 
de Fachas, do Centro Histórico, dos comerciantes, das famílias que não são numerosas, dos 
trabalhadores da câmara que têm instalações com amianto, dos munícipes que se queixam 
do lixo a mais e dos WC e papeleiras a menos. --------------------------------------------------------- 
A tudo, ou quase, o Senhor Presidente respondeu de duas formas: “A oposição é bota-
abaixo” ou qualquer coisa “geringonça”. A questão, Senhor Presidente, é que as respostas 
não são apenas para a Deputada Municipal do Bloco de Esquerda, são para os munícipes (a 
não ser que lhes respondam que, se têm assim tantas queixas, que se candidatem). ----------- 
E os problemas subsistem. --------------------------------------------------------------------------------- 
E a voz não se cala: ------------------------------------------------------------------------------------------  
A maior parte dos feirantes não gosta da reorganização dos espaços, ainda para mais porque 
a maneira como estão distribuídos não deixa espaço para veículos de emergência. Os 
feirantes que estão junto ao gradeamento da escola do 1.º ciclo da Ribeira queixam-se que, 
com as chuvadas, acumulou o lixo e lamas que não foram limpas, originando um cheiro 
nauseabundo. O terreno junto à casa das águias está cheio de cobras e ratos. Não sei quantos 
milhões de visitantes já teve a feira semanal, mas estas pessoas estão lá todas as semanas a 
trabalhar e merecem ter condições decentes, bem como os seus clientes. Tal como as crianças 
da escola primária de Gumirães que foi preciso a canalização rebentar para ter finalmente 
obras, em altura de aulas, e com falta de funcionários. ----------------------------------------------  
Os espaços verdes estão frequentemente descuidados e cheios de lixo, temos zonas como o 
Bairro de São José e a Quinta do Galo onde a falta de espaços verdes de que as famílias 
consigam usufruir, bem como de jardim infantil, se fazem sentir. Os moradores queixam-se 
também das licenças que os bares têm para funcionar para além das 00h00 em prédios 
residenciais, bem como das esplanadas que ocupam quase a largura do passeio. -------------- 
Já aqui falei muito sobre o MUV, e já falámos sobre a inclusão, mas trago duas propostas: 
Os autocarros deveriam ter áudio a avisar paragens para invisuais e permitir o transporte 
de animais de estimação com trela ou açaime, aliás, neste caso, também no funicular. ------- 
O objetivo principal da Semana da Mobilidade e do Dia Europeu Sem Carros é criar uma 
ou mais medidas permanentes como a criação de parques de estacionamento grátis na 
periferia com ligação ao centro da cidade através de transportes públicos. Qual é a medida 
permanente da Câmara Municipal de Viseu? Outro objetivo é “Proporcionar aos cidadãos 
oportunidades para se deslocarem a pé, utilizarem a bicicleta e os transportes públicos, em 
vez do automóvel privado e ainda, promover a intermodalidade”. Mas continua a ser 
perigoso andar de bicicleta na cidade, principalmente, nas rotundas e, obviamente, não 
podem andar nos passeios ou desembocar em passadeiras. Também é muito bom ter 
iniciativas como a maratona, mas não se pode impedir um pai de ir à farmácia comprar um 
medicamento para o filho, impedir os trabalhadores e as trabalhadoras, ou turistas, de 
entrar ou sair da cidade, não se pode obrigar uma pessoa a chamar a polícia para conseguir 
chegar ao hospital. Não é à mata-cavalos. Tem de haver alternativas. Disse. -------------------
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----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Deputado Rui Martins. -------------------------------------------------------------------------
----- VINTE E UM – O SENHOR DEPUTADO RUI ANTÓNIO DA CRUZ MARTINS (PS): 
Bom dia a todas e a todos. Senhor Presidente da Mesa, Secretárias, Senhor Presidente da 
Câmara, Vereadoras e Vereadores, Senhores Deputados Municipais, Deputadas, Público 
em geral, Comunicação Social e Colaboradores aqui da Assembleia Municipal. Eu queria 
falar Senhor Presidente acerca do arranque do ano letivo e vou mais uma vez falar na 
questão da Escola Grão Vasco. Queria de facto dizer-lhe que aquilo que tem feito, Viseu 
Educa e tudo mais, de facto põe a escola a funcionar e não tenho qualquer critica a fazer-
lhe, mas pode por exemplo, e é uma proposta, que é acrescentar, e sobre a questão da 
mobilidade, poder proporcionar que os alunos possam no fundo usar o MUV de forma 
gratuita. Era uma proposta que lhe queria fazer. Relativamente à requalificação da Escola 
Grão Vasco e à Moção que hoje foi aqui apresentada de manhã e votada. Eu, de facto, senti-
me indignado pelos discursos que fez acerca disto, os escritos, quando o senhor hoje, pela 
primeira vez, assumiu que tinha assinado um contrato, portanto, ainda no tempo do outro 
Governo e, portanto, o Estado, entendo que, perante esse contrato que foi assinado, pouco 
ou nada lhe deve. Eu no seu lugar, se calhar, quando o Senhor não convida o Ministro da 
Educação para ver a obra de requalificação, devia-o ter feito, e portanto, era uma forma de 
poder tentar de facto trazer a água a bom-porto, e já agora, também eu se calhar no seu 
lugar, era muito simples, os 95 mil euros que aqui estão em causa, proponho que faça menos 
uma festa e consegue arranjar dinheiro. Disse.  Muito obrigado. ----------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires. ---------------------------------------------------------------------
----- VINTE E DOIS – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS 
PIRES (CDU): Reitero os cumprimentos. De facto, o meu lapso de há bocadinho só se 
justifica porque um candidato ser obrigado a estar numa Assembleia Municipal a meio da 
campanha é das maiores durezas que se podem infligir. ---------------------------------------------
Senhor Presidente, o período eleitoral que vivemos tende a conotar tudo o que possamos 
dizer, com intenção deliberada de propaganda partidária. É nessa bitola que tem de ser 
enquadrado o diferendo do Senhor Presidente da Câmara de Viseu com o atual Governo, a 
propósito das obras na Escola Grão Vasco e do hipotético não pagamento por este das 
comparticipações acordadas. Pelo que tem sido tornado público não se percebe quem tem 
razão, se a Câmara se o Governo. Mas, já sobre as obras e a falta delas na Escola Grão 
Vasco, seria bom revisitar as Atas desta Assembleia. Uma primeira em que a CDU propôs 
à Câmara assumir o financiamento provisório, como solução para desbloquear o impasse 
nas obras, proposta, apelidada, na ocasião, de “insensata” e “ilegal”. E uma Ata posterior 
em que a Câmara se ufana da sua “audaciosa e pioneira decisão” de avançar com o 
financiamento, exatamente “para não se esperar mais tempo pelo financiamento 
comunitário e governamental”. --------------------------------------------------------------------------- 
Criar a Escola Municipal de Natação é sem dúvida uma medida louvável. A pergunta face 
à informação escrita disponibilizada prende-se com saber, porque razão não assumem os 
clubes que praticam essa modalidade a responsabilidade pela dinamização da Escola? Está 
na vocação do Município criar escolas de desporto? Então o virtuosismo do associativismo 
desportivo que tem mais de 4.700 atletas federados não tem capacidade para gerir uma 
Escola de Natação? Ou será que a Câmara não disponibilizou as condições financeiras e 
logísticas para serem os clubes a agarrar a iniciativa? Não basta ter 12 mil utilizadores por 
mês das piscinas municipais, é fundamental saber que condições e equipamentos lhes são 
disponibilizadas. Lembrava, de novo, que o Concelho não dispõe de uma piscina olímpica 
pública, onde os atletas federados possam treinar sem restrições para melhorar os seus 
resultados desportivos. --------------------------------------------------------------------------------------
Regozija-se na sua informação com o pioneirismo da instalação dos dois primeiros 
ecopontos florestais no Concelho. Dito desta maneira a iniciativa até poderia parecer 
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interessante, exequível, amiga do ambiente e dos pequenos e médios produtores. Porém, 
nem tudo é o que parece à primeira vista. Segundo as palavras do Senhor Carlos Alegria, 
pretende-se que estas estruturas surjam noutros pontos do país e que passe a ser obrigatório, 
através de legislação a criar, que as pessoas deixem de fazer queimas e transportem os 
resíduos para estes ecopontos. Quer isto dizer que se pretende, havendo alternativa para 
deposição dos resíduos agrícolas e/ou florestais, proibir de uma vez por todas as queimas de 
sobrantes. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Os valores resultantes destas recolhas serão, segundo Carlos Alegria, entregues às Juntas 
de Freguesia e nunca serão muito elevados - ”não esperem que seja muito” (cito) - referiu 
durante a inauguração do Ecoponto de Bodiosa. Mas pergunta-se, e os produtores agrícolas 
e/ou florestais que compensação receberão pelos gastos que irão ter? Aluguer de reboque, 
carregar o material, transportá-lo até ao Ecoponto, descarregar o material, regresso até à 
exploração. Tudo isto implica gastos que não estão contemplados nesta solução. As mais-
valias vão para as juntas de freguesia e para o senhor Carlos Alegria, que terá matéria-
prima para a sua indústria a custo zero. É caso para dizer: “Óh, Sr. Carlos, será uma alegria 
se tal vier a acontecer”. ------------------------------------------------------------------------------------- 
Se a entrega de materiais nos ecopontos de lixo doméstico é voluntária, porque carga d’água 
os produtores agrícolas e/ou florestais têm que ser obrigados a trabalhar à borla para 
indústrias privadas? ----------------------------------------------------------------------------------------- 
Com tantas e tão magníficas qualidades, não tarda estamos a defender a deslocação para 
Viseu da alternativa ao Aeroporto da Portela. O profusamente propalado Festival Aéreo é 
que parece ter abortado a aterragem e sem explicação convincente foi voar para outros céus. 
E ficamos todos a saber que o Centro de Operações de Mobilidade de Viseu, será um 
“terminal rodoviário dos mais evoluídos do mundo”. Em presunção não duvido, embora fique 
de pé atrás sempre que vejo alguém atribuir medalhas e títulos a si próprio. ------------------ 
O Viseu Arena que era para já estar a funcionar desde 2018 trazendo à cidade mais gente 
do que a Feira de S. Mateus, vai um dia destes para concurso com investimento municipal, 
para depois a Viseu Marca gerir e beneficiar. --------------------------------------------------------- 
Termino com alguns pedidos de esclarecimento: ------------------------------------------------------ 
Porque razão o Senhor Presidente apenas se fez acompanhar à reunião com a Senhora 
Ministra da Saúde, a propósito dos problemas no Serviço de Oncologia, dos Presidentes das 
Câmaras de Oliveira de Frades e Vouzela? Algum impedimento de agenda dos outros 
presidentes? --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
A Ranstad sediada no Vissaium XXI, que classifica de empresa de “base científica e 
tecnológica”, será a mesma que todos conhecemos como alugadora e fornecedora de mão de 
obra barata? --------------------------------------------------------------------------------------------------
Gostaria muito ainda que o Senhor Presidente se pronunciasse relativamente a algumas 
queixas, e são muitas de utentes do MUV, de trabalhadores do MUV: ---------------------------
Relativamente à falta da divulgação dos horários nas paragens dos autocarros; 
Relativamente ao facto de haver uma desarticulação de horários que faz com que muitos 
cidadãos desistam do transporte público e utilizem o seu próprio transporte. ------------------ 
E também, gosta ria de saber como está a correr o serviço a pedido? Porque também há 
queixas relativamente a essa matéria. -------------------------------------------------------------------
Termino com um sentimento de satisfação pelo anúncio do projecto de obras para o Bairro 
Municipal. Arranjar portas e janelas em 8 casas, afinal era mesmo uma minudência e 
inutilidade, face às necessidades e exigências de uma intervenção global no Bairro, 
regeneradora de todo o edificado. O que nos vale é que as propostas e negações ficam sempre 
em Ata. Muito obrigada. ------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Deputado Rui Ferreira Presidente da Junta de Bodiosa. -------------------------------
----- VINTE E TRÊS – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE 
BODIOSA RUI MANUEL DOS SANTOS FERREIRA (PPD/PSD): Muito bom dia a todos. 
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Senhor Presidente, Senhores Secretários, Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara, 
Excelentíssima Vereação, Caros Deputados desta Casa. Eu venho aqui mais uma vez, e no 
seguimento da informação do Senhor Presidente congratular este executivo pelos 
investimentos que têm feito, falo no caso em concreto na minha freguesia que ainda 
recentemente inaugurámos investimentos superiores a meio milhão de euros, que isto 
proporcionou melhores acessibilidades, melhores condições de bem-estar e  realço o facto 
do ecoponto florestal que a Deputada Filomena Pires, pelos vistos está contra, mas a nossa 
população já há algum tempo que vinha a reclamar por um equipamento destes, porque 
têm dificuldades onde colocar os sobrantes agrícolas e florestais, porque têm consciência 
que se os queimarem colocam em risco não só a floresta, mas também a própria vida, e 
quem limpa as florestas, infelizmente, é a população mais idosa, porque a população mais 
jovem por motivos da sua vida profissional não tem tempo para isso, e se estamos a financiar 
ou não uma empresa privada, não considero isso porque nós estamos a vender um produto/ 
resíduo que iria ser o lixo, chamemos-lhe assim, estamos encaminhá-lo para outro local, e a 
ser ressarcidos por esse facto. Por muito pouco que seja, é valorização energética, é menos 
CO2 que é libertado para a atmosfera, é a população que precisa deste espaço. Se vai ser 
rentável onde não? Há muita coisa que não é rentável, mas que tem que ser colocado ao 
serviço da população. Vocês, se estão contra isso, apresentem novas soluções, apresentem 
soluções nos baldios que também é um grande problema para as freguesias e para o 
Ambiente, porque nem limpam nem deixam fazer. Portanto, nós com este … se calhar 
estamos a ajudar os compartes ao disponibilizar um equipamento para que eles também 
possam tirar mais rendimento dos seus espaços. Era tudo. Muito obrigado. --------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente de 
Junta. Tem a palavra o Presidente da Junta Luís Filipe, Presidente da Junta da Ranhados. 
----- VINTE E QUATRO – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE 
RANHADOS LUÍS FILIPE MARTINS ALMEIDA MENDES (PPD/PSD):  Eu só queria 
comparar os timings entre a constatação da necessidade, a assinatura do ato de consignação 
e a inauguração da obra. Dizer, é só para comparar os timings do Poder Central com os da 
Autarquia. No último dia de aulas estivemos no Centro Escolar de Jugueiros a fazer o auto 
de consignação para a construção de um campo sintético, como disse, no Centro Escolar de 
Jugueiros, último dia de aulas do último ano letivo. No primeiro dia de aulas, se não foi no 
primeiro, foi no segundo ou no terceiro deste ano letivo, estávamos a inaugurar. Muito 
obrigado. -------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Tem a palavra o Presidente da Junta 
de Lordosa Carlos Correia. --------------------------------------------------------------------------------
----- VINTE E CINCO – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE 
LORDOSA CARLOS MANEUL MARTINS CORREIS (PPD/PSD): Bom dia a todos.  
Começo por cumprimentar o Senhor Presidente da Assembleia, Senhoras Secretárias, 
Senhor Presidente da Câmara, Senhora Vice-Presidente, Senhoras e Senhores Vereadores, 
Senhoras e Senhores Deputados, Senhoras e Senhores Presidentes de Junta, Público, 
Comunicação Social. ----------------------------------------------------------------------------------------
Eu venho aqui também no seguimento e defender uma infraestrutura que me é muito 
querida e que tem valorizado muito a região norte do concelho que é o Aeródromo 
Municipal de Viseu. Acho que desta vez não ficámos a ver os aviões passar, eles pousaram, 
e têm pousado bastante, têm subido os toques na pista. Tem havido investimento na 
aerogare, temos um bar onde podemos ir tomar um cafezinho e conviver. Também é bom 
ver os aviões de aterrar, fazer um salto paraquedas se quisermos, uma série de 
infraestruturas, a Proteção Civil que tem que tem evoluído e sempre disponíveis para esse 
crescimento, e este crescimento tem sido de uma forma planificada e sustentada, e, portanto, 
temos a certeza que continuará a crescer, e falar, claro da Escola de Pilotos e dos cursos que 
vêm aí em outubro e janeiro. Os Assistentes de Bordo, os Mecânicos de Aeronáutica, entre 
outras instituições que estão sediadas não é, que já estão sediadas há muito tempo no 
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Aeródromo e dizer-lhe que, isto é muito fácil falar, mas quem está no terreno já vê, e isto é 
que é importante, principalmente para norte do concelho, quando eu estou a falar nisto, 
estou a falar de certeza em nome dos meus colegas, o arrendamento, o próprio mexer com 
a restauração, eu passar à frente de um parque de estacionamento e ver gente que não via e 
tudo isto. Realmente nós temos grande esperança, a própria dinâmica criada pelo Instituto 
Piaget na cedência de salas, tudo isto, nós temos uma esperança muito grande e sabemos 
que este planeamento está a ser feito de uma forma sustentada, de uma forma que o 
crescimento vai continuar e, portanto, bem-haja em nome dos meus colegas, penso que até 
do norte do concelho e até do concelho, dizemos que esta infraestrutura realmente nos 
agrade e estamos aqui prontos para ajudar a que essa infraestrutura continua a crescer 
obrigado. -------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente de 
Junta. Tem a palavra o Senhor Presidente de Junta da Freguesia de S. Cipriano e Vil de 
Souto Aurélio Lourenço. ------------------------------------------------------------------------------------
----- VINTE E SEIS – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE S. 
CIPRIANO E VIL DE SOUTO AURÉLIO PEREIRA LOURENÇO (PPD/PSD): Bom dia 
a todos. Senhor Presidente da Mesa, Senhoras Secretárias, Senhor Presidente da Câmara 
Senhores Vereadores, Senhoras Vereadoras, Senhores Deputados, colegas Presidentes de 
Junta, Comunicação Social. Não podia deixar de vir aqui porque, no domingo passado, 
fizemos inaugurações na minha freguesia de quase meio milhão de euros. Portanto, quero 
agradecer ao executivo camarário, todo o esforço que tem feito para que a minha freguesia 
possa evoluir.  Portanto, não podia deixar de vir aqui agradecer esse esforço que tem sido 
feito. Muito obrigado. ---------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente de 
Junta.  Não há mais nenhum pedido de intervenção? Dava a palavra ao Senhor Presidente 
da Câmara. ----------------------------------------------------------------------------------------------------
----- VINTE E SETE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado. Senhor 
Presidente, Senhoras e Senhores Membros da Assembleia Municipal, e Senhoras e Senhores 
Presidente de Junta. De facto, o trabalho que fazemos, fazemo-lo por amor à nossa terra, 
todos os dias, de manhã à noite, 7 dias por semana, com uma equipa envolvida e com toda 
uma comunidade envolvida e, de facto, é estranho que… a crítica é sempre possível, 
seguramente que quando chegar ao final do meu período como Presidente da Câmara, 
porque estou, não sou, haverá muita coisa que ficará por fazer, mas também haverá muitas 
coisas que teremos feito, e a verdade é que, invariavelmente o que é que se vê? A oposição 
sempre com esta atitude. É engraçado que, convido-vos a uma reflexão. Se repararem há 
muito tempo que a oposição não vem falar de investimento. Não sei se repararam já nisso, 
costumava ser uma pedra de toque. Hoje quando se olha para o gráfico do investimento no 
nosso concelho, de facto, é complicado para a oposição explicar isto, como é que evoluiu o 
desemprego e como é que nós hoje já temos aqui um lençol de todos os projetos que estão 
em curso ou a ser acompanhados pela autarquia. Já são mais de 80 projetos de investimento 
nos diferentes sectores. Eu sei que isto é difícil, até porque, isso chama-se sustentabilidade. 
Também há muito tempo que não vejo a oposição vir aqui falar sobre educação, a não ser 
pequenas coisinhas, mas, porem em causa a política educativa do concelho em articulação 
com todas as pessoas. Há muito tempo que não vejo ninguém da oposição vir aqui pôr em 
causa a política desportiva do concelho. Há muito tempo que não vejo ninguém vir aqui pôr 
em causa a política cultural do concelho. Vêm agora, faça lá menos uma festa e festinha para 
fazer não sei o quê. E eu pergunto assim: Mas ó Senhor Deputado qual é a festinha que quer 
que eu corte? Os 96 projetos? Em qual dos 96 projetos aprovados pelo Viseu Cultura quer 
que eu corte? Já agora diga se quer que eu acabe com o Outono Quente, ou com o Festival 
de Jazz, ou com o apoio ao Folclore e à cultura tradicional do concelho,  se quer que eu 
acabe os Tons de Primavera e o Festival de Street Art, se quer que eu acabe com os Vinhos 
de Inverno e o Festival Literário Tinto no Branco, se quer que eu acabe com a Festa das 
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Vindimas e a Meia Maratona do Dão, se quer que eu acabe, por exemplo, com a Festa das 
Freguesias, se quer que eu acabe com as Marchas Populares, se quer que eu acabe com  as 
Cavalhadas de Vildemoinhos e as Cavalhadas Teivas não apoiando estas iniciativas, com 
Ópera no Património que está a correr agora aqui em Viseu. Eu pergunto: São estas festas 
e festinhas que os senhores querem que eu acabe? Digam qual? O senhor da próxima vez 
diz assim: Ó Senhor Presidente acabe com a Festa das Freguesias para fazer esta obra assim, 
assim, e nós pomos a votação, e, se de facto, a Assembleia entender, vamos lá. É que é fácil 
vir aqui com demagogia. É muito fácil ir com demagogia. A verdade é que há uma 
comunidade hoje que está envolvida no seu desenvolvimento, e isto é válido do ponto de 
vista do investimento, na Educação, no Desporto e na Cultura. Veja o salto qualitativo que 
deu a Feira de São Mateus. São 4 milhões de investimento. Quando às vezes vêm dizer, onde 
é que está o investimento? Olhe, todas as deliberações são públicas. Cada vez que se toma 
uma decisão de investimento ela faz parte da Ata, enfim, os Senhores Deputados consultem 
as Atas, é simples, elas estão todas publicadas no site da Câmara, vão lá. Se eventualmente 
há ali uma discrepância entre uma informação que está no site e aquilo que foi aprovado 
numa Reunião de Câmara, olhe, o que é válido é o que está aprovado na Reunião de 
Câmara, porque isso é que é legal, e, portanto, se está aprovado um concurso em 
determinadas circunstâncias, é esse concurso que tem que ser válido, por exemplo o 
Aeródromo. Eu acho que este percurso que fizemos no Aeródromo, quer dizer, ter hoje um 
GPIAA lá instalado, foi logo uma das primeiras conquistas se bem se recordam, a 
qualificação da pista, a iluminação noturna, o criar condições para criar um Centro de 
Proteção Civil no Aeródromo, designadamente com a construção também do Quartel dos 
Bombeiros Sapadores e outro projeto que estamos a negociar com a Autoridade da Proteção 
Civil, a existência de mais de 10.000 movimentos por ano, quando vínhamos de uma situação 
de, praticamente era um aeródromo de recreio, hoje não, hoje é um Aeródromo de apoio à 
economia da região, o próprio bar pode parecer uma pequena coisa, mas foi uma conquista, 
está lá, e com dignidade, a Escola de Paraquedismo que está lá sediada, a Escola de Aviação 
com estas várias componentes. Investimentos que na altura, eu recordo-me de alguns dos 
senhores  dizer que o Almeida Henriques ia ficar a ver passar os aviões, de facto vejo, até 
alguns passam  muitas vezes por cima de minha casa e aterram naquela pista, e continuo-o 
a sonhar, e continuo-o a sonhar que o Aeródromo vai continuar a fazer o seu percurso, e se 
calhar, a próxima fase é a logística, e vamos ver depois onde é que paramos, porque sonhar 
não é proibido, e planear e procurar fazer as coisas para o futuro é aquilo que nós fazemos 
todos os dias, é planear para fazer também no futuro. -----------------------------------------------  
Por outro lado, dizer também que de crítica fácil não calha, nem cai. Eu não vou a votos! 
Convém referir, apesar de aqui nesta sala estarem pessoas que até estão envolvidas no 
processo eleitoral, os senhores é que estão a ser julgados. O PS, o Bloco de Esquerda e o 
Partido Comunista estão a ser julgados nestas eleições pelo trabalho que fizeram, e eu espero 
que os viseenses mostrem um cartão amarelo. O resultado nacional não sei o que é que será, 
mas, sinceramente, espero que os viseenses, face aquilo que o Governo não fez no Concelho 
de Viseu nem no Distrito de Viseu mostrem o cartão amarelo, porque eu gostava era ver o 
cronograma das obras do Governo. Olhe, eu gostava muito de ver o cronograma da obra 
das urgências, de ver o cronograma da obra do Centro Oncológico, o cronograma da obra 
do IP3, o cronograma da obra da ferrovia, o cronograma da obra da ligação ao Sátão, o 
cronograma da obra da qualificação do IP5. Ai, eu gostava mesmo muito de ver estes 
programas. Façam o favor, até vos faço…  lanço também um ultimato, apresentem lá, se 
não eu faço um requerimento ao Presidente da Assembleia da República, para nos 
apresentarem o cronograma. É tão fácil falar, é tão fácil falar. Olhe, há uma coisa que eu 
quero assumir e assumo sempre: Se há um compromisso ele tem que ser honrado, tem sido 
uma regra do meu mandato. ------------------------------------------------------------------------------- 
Estes testemunhos dos Senhores Presidentes de Junta que aqui vieram, mais o de Torredeita 
que também podia vir aqui que temos uma série de inaugurações marcadas para os 
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próximos dias, mais o de São João de Lourosa que ainda há poucos dias andámos lá a fazer 
uma série de inaugurações. Os Senhores Presidentes de Junta basicamente podiam todos 
passar aqui, porque, quando eu olho, e o Senhor Vereador vai-me fazendo o ponto de 
situação mensalmente, eu quando olho para o investimento nas freguesias, olhem, só em 
2013/2017 estamos a falar de quase 60 milhões de euros, só já neste mandato comprometido 
mais 15 milhões, portanto, só aqui, este é o investimento que temos vindo a fazer em obras 
de proximidade, em obras que são úteis para as pessoas. Depois passada agora a campanha 
eleitoral vou iniciar o ciclo de inaugurações das obras do POSEUR, e vou a São Pedro de 
France, vou a Côta, vou a Barreiros/Cepões, vou a Ribafeita, vou a Orgens, vou a vários 
sítios onde efetivamente os 5 milhões de euros de investimento na área de água saneamento 
está concluído, aliás, há duas situações que falta a ligação da EDP que continua a não fazer 
o seu trabalho como a competência que devia fazer, pagamos e depois ficamos meses à 
espera que nos façam as ligações, portanto, nós estamos de consciência tranquila e todos os 
dias vamos fazendo o nosso trabalho, como digo chegaremos ao final do mandato e algumas 
coisas ficarão por fazer. Olhe, há uma coisa que eu andarei sempre, é de cabeça levantada, 
cabeça levantada e orgulhoso das equipas tenho e do envolvimento da sociedade que temos, 
e portanto, os senhores é que tem que prestar contas, nós só temos que prestar contas daqui 
a dois anos, e a verdade é que iremos chegar às eleições com o nosso trabalho feito e o nosso 
dever cumprido e, portanto, isso é que é o importante, porque o resto é ruído, eu também 
não estou muito habituado a olhar para o ruído, e Já agora na Loja do Cidadão, olhe o efeito 
boomerang. O seu Governo que tivesse assinado o contrato-programa connosco que não 
assinou. Há 3 anos que andamos para assinar um contrato-programa com o Governo para 
a Loja do Cidadão ser transferida e já acordado com a Senhora Ministra anterior que agora 
foi para Deputada Europeia. Os dez espaços do cidadão aprovados, há sete que estão 
concluídos. A formação aos funcionários das Juntas de Freguesia já foi feita há mais de um 
ano. Aquilo que dependia de nós, do dinheiro da Câmara e do trabalho dos Senhores 
Presidentes de Junta está feito. Sabe o que é que falta? O equipamento. Falta que o Estado 
Central venha cá pôr equipamento para funcionarem os espaços do cidadão. É que vira-se 
contra si, vira-se contra vocês esta atitude de arruaça e não olharem para o umbigo. Olhem 
para o umbigo antes de criticarem, e digam qual foi o prazo que o Governo conseguiu 
cumprir em Viseu durante estes anos todos. Agora, todos nós sabemos também que há 
vicissitudes. É preciso planear fazer projetos, aprovar os projetos, os projetos têm que 
passar por várias gavetas até estarem aprovados, depois é necessário concursos públicos, há 
reclamações, há isto,  isto é o nosso dia-a-dia, meu e dos Senhores Presidentes de Junta todos 
porque os contratos-programa obrigam isto, são regras burocráticas que levam a que isso 
aconteça, eu até admito que se possa dizer assim: esta obra atrasou porque está à espera de 
um Visto do Tribunal de Contas e nós até já tivemos situações de estarmos um ano e tal à 
espera de um Visto do Tribunal de Contas, já não admito é que uma obra deixe se fazer 
porque não se pôs lá a contrapartida nacional, isso é que eu não admito. Quer dizer, então 
a região arranja o dinheiro para as Urgências e o Estado Central não arranja o dinheiro 
para a contrapartida nacional, nisto é que devíamos ter indignação. Eu gostava de ver os 
Senhores Deputados do Partido Socialista e os Senhores Vereadores também a assumirem 
mais, vistam a camisola de Viseu. É pá, não sejam tão partidários como têm sido. Os 
senhores são acima de tudo eleitos pelos cidadãos, esqueçam a camisola partidária e lutem 
pelos interesses de uma região que é a nossa. ----------------------------------------------------------
Gostava também de me referir a aspetos que foram aqui designadamente trazidos pelo o 
Senhor Deputado Bruno Videira. O que está a acontecer na Educação é um trabalho de 
envolvimento de toda uma comunidade, e até estranho que alguém que também tem 
responsabilidades não venha aqui enfatizar, porque normalmente nem tenho visto grandes 
críticas, ou nenhuma crítica nos Conselhos Municipais de Educação, e portanto, se a 
indignação se faz enquanto representante de um partido também deveria ter reflexos depois 
no Conselho Municipal de Educação para a haver coerência. Então se lá acha que está tudo 
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bem e aqui se acha que as coisas estão mal, devia haver aqui talvez uma atitude mais 
coerente. Já agora referir que nos transportes escolares existem passes para os jovens. Hoje 
temos passes para as pessoas do 1º escalão que é 100% gratuito, temos passes para 2º escalão 
que é 50% gratuito, há aquela norma de que se distam de mais de 3 quilómetros da escola, 
temos que assegurar o transporte e muitas vezes é assegurado assim, e também estamos a 
praticar um desconto para estudantes,  criámos o passe estudante no âmbito do MUV, e, 
além disso, quero-vos dizer que o MUV… até me vieram perguntar sobre uma coisa, diz 
que já há queixas sobre um serviço que ainda nem está a funcionar, é  interessante, não é? 
Como é que há queixas sobre um serviço que ainda não está a funcionar? O transporte a 
pedido ainda não está a funcionar mas já há queixas que ele está a funcionar mal, é uma 
coisa fantástica, eu pasmo, eu pasmo com isto, quando, exatamente o MUV tem um 
cronograma, sabemos que vai haver o MUV na Palma da Mão que está a ser desenvolvido, 
uma plataforma, há tudo isso para um determinado timing, enfim, o serviço ainda não está 
a funcionar, mas já há queixas. Pronto, haja Deus, haja Deus, que Deus é grande, Deus é 
grande e, portanto, até se compadece de todas estas enormidades que às vezes ouvimos. ----
Por fim, a referir também que, estas obras de proximidade que temos vindo a fazer, elas são 
úteis. Os Senhores Presidentes de Junta em articulação comigo e com o Senhor Vereador, 
vamos definindo e não andamos à espera do final do mandato, se repararem nós andamos 
a inaugurar obras desde o início do mandato, com orgulho, de uma forma sistemática. Há 
outra coisa que eu não faço, que às vezes alguns colegas o farão, é inaugurar obras que não 
estão prontas. Só inauguro obras que estão prontas. De facto, é uma situação embaraçosa 
um membro do Governo ir a uma obra e depois ser questionado porque é que no dia 
seguinte, as obras vão continuar, enfim, eu acho que o respeito pelos cidadãos, pelo dinheiro 
dos cidadãos nos leva de facto a fazer as coisas como devem ser feitas. -------------------------- 
Por fim também de referir um outro o aspeto que está aqui bem patente. Às vezes têm 
perguntado as questões dos bairros. Reparem que, se há área onde o município também está 
a fazer investimento, e provavelmente até vamos ter que contrair um empréstimo 
brevemente para poder acelerar estas obras, é nas obras dos bairros. Viseu teve um boom 
de construção em determinada fase, sobretudo, os anos 70, estes bairros estão agora a entrar 
em algum colapso, da infraestrutura, muitas vezes do saneamento, da água, etc. Nós já 
interviemos profundamente no Bairro da Barrosa, na urbanização da Quinta D’El-Rei no 
Bairro da Misericórdia, na requalificação do Bairro da Chevis e no Bairro das Mesuras, só 
aqui estamos a falar de 900.000 euros de intervenções que foram feitas e estão pagas 
felizmente. Depois, neste momento, organiza-se a requalificação da Urbanização do Viso 
Sul, já foi adjudicada e está em fase de início da obra. O Bairro das Mesuras 2ª fase também, 
com a Junta de Freguesia o contrato-programa, o Bairro da Quinta de São José esteve 2 
anos à espera que o Governo nos cedesse uma parcela de 120 metros quadrados que enfim, 
que a vamos pagar no dia 30 e vai continuar, e depois temos mais um conjunto de 
qualificações que nos tínhamos comprometido a elas. O Bairro de Santo Estevão em 
Abraveses, o Bairro do Vale, a Urbanização Viso Norte, depois mais uma fase na Quinta 
das Mesuras, O Bairro de Gumirães, o Bairro de Marzovelos, a Quinta da Carreira, Quinta 
da Longra, Santa Eulália, Alagoa e Quinta do Galo. Todo este investimento que aqui 
estamos a falar, estamos a falar de um investimento em bairros que orçará na sua totalidade 
mais de 10 milhões de euros, dos quais estão 4 milhões investidos neste momento. Isto é obra.  
Isto não é obra? Meus caros amigos, sejam sérios, sérios. Seriedade é uma coisa que não fica 
mal em política. Reconhecer que há coisas que estão mal, há sempre coisas que vão estar 
mal, mas, seguramente que… Santa Rita, também me estava a esquecer do de Santa Rita, e 
portanto dizer que, olhe, nós vamos continuar a fazer o nosso percurso como temos vindo a 
fazer e diria que até, o simples facto de ter visto neste período, vir aqui o Senhor Presidente 
da Junta de Bodiosa o Rui, vir aqui o Senhor Presidente da Junta de Ranhados, o Senhor 
Presidente da Junta de Lordosa, o de São Cipriano e Vil de Souto, e podiam ter vindo muitos 
outros, não preciso de falar na obra nas freguesias, porque ela está patente no trabalho que 
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estamos a fazer todos os dias. Portanto, Senhoras e Senhores Membros da Assembleia, 
prestarei contas daqui a 2 anos, prestaremos todos, os senhores pelo trabalho de oposição 
que andam a fazer, nós pelo trabalho que fazemos no executivo e os Senhores Presidente de 
Junta pelo trabalho que estão a fazer com as suas equipas nas Junta de Freguesia. Este é o 
benefício da democracia, é que exatamente de “x” em “x”  anos temos que prestar contas, e 
nós cá estaremos, obviamente que ainda não é o momento de se fazerem assunções, estamos 
a meio do mandato, estamos a meio do mandato e, portanto, as avaliações fazem-se todos os 
dias, mas também se fazem sobretudo no final do mandato e seguramente que nós quando 
chegarmos ao final do mandato teremos pelo menos a consciência do dever cumprido e 
estamos convictos que os cidadãos vão reconhecer esse trabalho como já o reconheceram no 
mandato anterior, aumentámos 5% da votação portanto, isso é a melhor prova.  Quando o 
cidadão lá mete a cruz é porque efetivamente gosta do trabalho que estamos a fazer, é há 
uma coisa que lhes garanto, é que não nos desviaremos um milímetro. Vocês podem fazer o 
ruído que quiserem, eu até costumo dar um exemplo, eu quando estava na faculdade gostava 
de estudar no café, concentrava-me mais com ruído, portanto, quanto mais ruído os 
senhores fizerem, mais concentrados nós conseguimos estar o nosso trabalho. Estamos tão 
habituados ao ruído que, olhem, passa-nos assim de lado, obviamente que quando há 
alguma coisa relevante, não deixamos de ouvir porque também temos ouvidos para ouvir,  
agora como são questões de fait divers só para tentar destruir um trabalho sério que tem 
vindo a ser feito por toda a sociedade viseense, que não é só pela câmara,  eu acho que o 
mérito também da  estratégia que estamos a desenvolver é o envolvimento da comunidade 
nas diferentes vertentes, na Saúde, na Educação, na Cultura, no Social,  no Desporto, este 
grande envolvimento que se sente todos os dias com as diferentes instituições e isso é que é 
um trabalho sério para o presente e para o futuro, e vamos continuar a fazê-lo. Muito 
obrigado. -------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. --------
Íamos então passar ao Ponto Dois (2) da Ordem de Trabalhos. Eu propunha, como os 
assuntos do Ponto Dois (2) e Três (3) da Ordem de Trabalhos estão relacionados, propunha 
à Assembleia que fossem apreciados em conjunto e votados separadamente caso 
entendessem que não havia nenhum problema. Estão todos de acordo? Então dava a palavra 
ao Senhor Presidente da Câmara para o PONTO DOIS (2) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO 
DA PROPOSTA DE ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO DO SERVIÇO DE 
ABASTECIMENTO PÚBLICO DE ÁGUA DO MUNICIPIO DE VISEU, e PONTO TRÊS 
(3) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE ALTERAÇÃO AO 
REGULAMENTO DO SERVIÇO DE SANEAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS 
URBANAS DO MUNICIPIO DE VISEU. Então, iríamos apreciar em conjunto e votar 
separadamente estes dois pontos. Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara. -----------
----- VINTE E OITO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado. Senhor 
Presidente, Senhoras e Senhores Membros da Assembleia. -----------------------------------------
Estes são dois pontos de grande importância e gostava de os enquadrar da seguinte forma: 
As questões ambientais que já hoje aqui foram referidas cada vez mais é um cutelo que 
temos em cima da cabeça. A questão das alterações climáticas até o alheamento que muitos 
têm relação a estas matérias comprometem o futuro, nós não queremos deixar de cumprir 
sempre em cada momento aquilo que é da nossa responsabilidade e de contribuir 
exatamente para um planeta melhor, designadamente na nossa Cidade Jardim com a forma 
como olhamos para as diferentes componentes que têm a ver com o ambiente. No caso 
concreto dos dois regulamentos que aqui estamos hoje a apreciar, também eles refletem o 
quê? Refletem por um lado um conjunto de diretivas comunitárias que foram produzidas e 
que estão hoje vertidas no normativo português e, portanto, cria aqui uma obrigatoriedade 
dos municípios, das associações de municípios, as empresas de águas e saneamento, 
incorporarem os seus próprios regulamentos um conjunto de recomendações que foram 
discutidas a nível europeu e que foram adotadas o Estado português. Para além disso, a 
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entidade reguladora que é a ERSAR, que, obviamente que não se pode substituir áquilo que 
é competência do município, mas, sendo uma entidade reguladora tem poderes para poder 
dar algumas orientações e, portanto, desde logo referir que estes dois regulamentos, que no 
fundo é uma atualização, nós não estamos a fazer regulamentos novos, estamos a atualizar 
dois regulamentos que refletem desde já a incorporação destas diretivas comunitárias do 
normativo nacional e também das recomendações da ERSAR. Gostávamos também de 
referir de houve consulta pública, quer num, quer noutro, poucas sugestões ocorreram, 
penso que até nenhuma sugestão ocorreu, mas a ERSAR produziu um relatório extenso e 
quero-vos dizer que incorporámos todas as sugestões que a ERSAR nos apresentou. Estas 
normas estão muito na base do princípio básico do utilizador/pagador, quem utiliza o 
serviço deve-o pagar e não deve usá-lo ilegalmente, os custos decorrentes da exploração do 
sistema têm que ser repercutidos nos utilizadores de acordo com o fornecimento dos 
serviços, há aqui também a salvaguarda do princípio da proporcionalidade, da 
universalidade do serviço, da acessibilidade económica do serviço e daí eu falar a seguir da 
vertente social de abordagem destas matérias. Também a garantia da qualidade e da 
continuidade do serviço a sua eficiência, exigências técnicas e ambientais para podermos 
atuar.  Por outro lado, há também aqui uma base, a água é cada vez mais um bem escasso 
que é preciso usar com parcimónia é preciso tratá-la bem e, portanto, a utilização racional 
numa perspetiva de poupança e o tratamento das águas residuais para posterior utilização 
são princípios que estão aqui presentes, desde logo o projeto que temos feito e que que 
esperamos vir a ser apoiado comunitariamente para o posterior aproveitamento das águas 
residuais da nossa ETAR Viseu Sul está incorporado nesta estratégia, assim como a criação 
da empresa plurimunicipal para a produção de água para toda para toda esta região. Por 
outro lado, já hoje falei aqui nos mais de 40 milhões de euros de investimento que fizemos 
nos últimos 5 anos nesta área, mais os 5 milhões de euros de investimento que iremos agora 
inaugurar nos próximos 2, 3 meses de reforço de sistemas, fecho de sistemas, substituição 
de condutas, e referir também que isto permite ficarmos com 99% de cobertura no território 
no domínio de água e 98% no saneamento. Ao nível da qualidade gostava de enfatizar um 
trabalho que é um trabalho do dia-a-dia muito importante dos SMAS.  Nós pela primeira 
vez no ano de 2018, tivemos 100% de qualidade, isto é, atingimos um padrão impossível 
bater, tivemos zero inconformidades ao longo de um ano, estamos a falar do ano de 2018, 
porque o de 2019 ainda está em curso, portanto, também aqui mantém-se uma preocupação 
da qualidade da água que chega às nossas torneiras, e por outro lado também, tentando 
sensibilizar os cidadãos para o desaconselhamento da utilização de água de captação 
humana que não sejam analisadas periodicamente. Nós temos procurado sensibilizar, e até 
já fizemos no âmbito da fatura da água o envio de um folheto exatamente a desaconselhar 
as pessoas de utilizarem a água do furo, eu até posso hoje fazer o consumo de uma água que 
está em bom estado e amanhã já não estar. Há uma garantia que temos, é que a água que 
chega às nossas torneiras é controlada todos os dias e quando ela chega está em boas 
condições e, portanto, é importante também desincentivar as pessoas de utilizarem… às 
vezes a água é saborosa, é saborosa, mas o problema é que os problemas estão lá e há 
problemas de saúde pública que depois derivam da má qualidade da água, portanto, é 
preciso também fazer esta sensibilização.--------------------------------------------------------------- 
Passando agora a parte mais concreta do tarifário. Desde logo uma preocupação social. O 
tarifário social que nós implantámos e que reforçámos neste regulamento, que isenta da 
tarifa de disponibilidade as pessoas são consideradas dentro do tarifário social e o primeiro 
escalão até aos 25 metros cúbicos de consumo. Portanto, há aqui uma preocupação que é, 
não deixar de fornecer o serviço a pessoas carenciadas, mas cobrando praticamente quase 
o mínimo indispensável para que as pessoas possam ter acesso ao mesmo, e também uma 
preocupação com as famílias, isto é, os escalões, porque os escalões têm que ter uma 
determinada órbita de aplicação, mas nas famílias numerosas com 5 ou mais elementos e 
nas monoparentais com 4 ou mais elementos, um incremento de 3 metros cúbicos por cada 
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pessoa a mais que viva no agregado familiar, para quê? Para compensar, e o próprio 
escalão, enfim, não estarmos aqui a penalizar, o que se estima é que uma família por norma 
consome 3 metros cúbicos por pessoa e, portanto, faz-se aqui um incremento que é para não 
penalizar os agregados mais numerosos. Portanto, são duas situações sociais que estão 
presentes neste regulamento. Também continuaremos a aplicar as tarifas sociais para 
utilizadores não-domésticos para quê? Para podermos chegar às nossas IPSS, às nossas 
associações, e podermos em alguns casos até isentar em 90% como temos feito, para 
incentivar as próprias instituições sociais que estão fora da lógica do não doméstico. Uma 
outra questão nova e que resulta do regulamento é, acaba-se com a tarifa de disponibilidade. 
Portanto, a partir do dia 1 de janeiro quando entrarem em vigor estes dos novos 
regulamentos, todos os cidadãos que distem até 20 metros da rede de abastecimento passam 
a ter ligações gratuitas, isto deriva da lei. Eu não vou dizer aqui se concordo ou não 
concordo, é outra conversa, agora, a lei impôs isto, isto foi uma guerra das associações de 
consumidores e, portanto, os ramais e as ligações passam a ser gratuitos a partir do 
momento em que entre em vigor este tarifário. Obviamente que o próprio regulamento diz 
que deve haver o chamado equilíbrio, enfim, do fornecimento. Também o resultando da lei 
há uma diminuição dos escalões referentes à tarifa de disponibilidade de água, ou melhor, 
as tarifas de ligação é que passam a ser gratuitas e passa a existir a chamada tarifa de 
disponibilidade da água, que é este o nome agora legal que se tem que a aplicar, e também 
aqui há uma alteração, que é a diminuição do número de escalões. No caso da água passa a 
haver só 2 escalões e há também uma atualização da tarifa de disponibilidade no âmbito do 
saneamento e a sua separação em consumidores domésticos e não domésticos.  Digamos que, 
do ponto de vista da água o tarifário se mantém, quer a tarifa de disponibilidade, quer os 
escalões, há só um agravamento do último escalão para desincentivar o consumo excessivo 
de água e introduz-se também um ponto novo que é a possibilidade de em período de seca 
se poder agravar o tarifário para desincentivar o consumo, mas que será sempre uma 
situação de medida de emergência. Um outro aspeto que também havia sido prometido por 
nós, que não deriva da ERSAR, mas deriva da nossa opção, que é a introdução do Viseu 
100%. Portanto, este tarifário passa a constar, o Viseu para 100%, para todos os 
utilizadores que tenham abastecimento de água, mas que não tenham serviço de 
saneamento, passando a pagar uma tarifa mensal com direitos de serviço de despejamento 
de fossas sépticas, isto é, é uma opção, não é obrigatório, mas passa a haver esta 
possibilidade de… e também aqui na perspetiva de normalizar a evitar descargas muitas 
vezes ilegais e pouco amigas do ambiente, que, mesmo para as empresas que atuam no 
mercado vão se criar alguns pontos de entrega que hoje já existem, mas fiscalizar ainda mais 
para impedir que muitas vezes haja um despejamento em determinadas áreas. ---------------
Por fim também referir que, nós estamos a apostar na renovação da rede, a fazer diminuição 
de consumos, designadamente de desperdícios e também aqui assumimos um compromisso, 
que é, num espaço de 5 anos termos toda a rede de consumidores de Viseu com telemetria, 
isto é, com contadores de telemetria, que no fundo, permitem controlar melhor e até 
controlar às vezes as fugas que possam existir em nossas casas e permitem uma maior 
fiabilidade e até ajudar os consumidores a um consumo mais inteligente de água do ponto 
de vista do concelho e, portanto, esta aposta na telemetria é também assumida no âmbito do 
que aqui está. Por outro lado, há aqui também uma questão: Há 5000 consumidores 
identificados em Viseu que pagam a tarifa, a taxa de disponibilidade da água e não 
consomem água, mas estão a consumir o saneamento, porque estão a introduzir no sistema 
águas para tratamento e não estão a pagar serviço, e portanto, o regulamento passa a ter a 
um consumo presumido  correspondente a uma família equivalente, mas dando ao mesmo 
tempo a possibilidade de as pessoas comprovarem que se não está a residir naquela 
habitação durante um determinado período, por exemplo,  um emigrante que sé vem 15 dias 
por ano, pode comprovadamente dizer, só cá estou 15 dias por ano, paga a tarifa de 
disponibilidade e não se aplicará o consumo presumido, exatamente porquê? O consumo 
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presumido não visa penalizar ninguém, visa é repor o equilíbrio e a correção de uns de nós 
pagarmos o tratamento das águas residuais e alguns, 5000 consumidores, as residências não 
pagarem o tratamento das águas residuais usando o serviço, porque ele está lá à disposição, 
e portanto, esta é também uma vertente que existe aqui. Criámos também, não era 
obrigatório, o regulamento não o dizia, mas achámos que era justo criar a possibilidade de 
quem comprovadamente demonstrar que não mora e que a habitação está desabitada há 
maior parte do ano, será devidamente analisado pelos serviços e atribuída uma situação 
diferente. Portanto, estamos convictos que este regulamento trará uma série de novidades, 
uma série de benefícios, obviamente que tem sempre uma base, nós hoje no domingo de 
água somos autossustentáveis, isto é, hoje a água que nós consumimos nas nossas casas 
pagamos a totalidade do custo do sistema, isto é, nós hoje somos talvez dos poucos 
municípios que pode dizer, na água, a receita e a despesa praticamente que estão 
equivalentes, mas no domínio do saneamento somos fortemente deficitários, porque há 
muitas ineficácias e há sobretudo também pessoas que não pagam o serviço, e, portanto, é 
preciso fazer aqui um equilíbrio do ponto de vista do tarifário do saneamento, tudo isto 
visão o quê? Termos um concelho ambientalmente sustentável e esta lógica dos princípios 
que eu expliquei no início, portanto, são estes os dois regulamentos, Senhor Presidente e 
Senhoras e Senhores Membros da Assembleia que nós hoje colocávamos aqui à 
consideração para que sejam aprovados, regulamentos estes que entrarão em vigor no dia 
1 de janeiro de 2020, porque é assim que a lei o define. ----------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Está 
aberta a discussão destes dois pontos. Tem a palavra o Deputado Carlos Portugal. -----------
----- VINTE E NOVE – O SENHOR DEPUTADO CARLOS MARTINS DOS SANTOS 
PORTUGAL (PS): Excelentíssimo Senhor Presidente e restantes Membros da Mesa da 
Assembleia Municipal, Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara, Senhoras e Senhores 
Vereadores, Caros Deputados e Senhoras Deputadas, Senhoras e Senhores Presidentes da 
Junta, Comunicação Social, Minhas Senhoras e Meus Senhores. Relativamente à alteração 
do regulamento do serviço de abastecimento público de águas do município de Viseu, o 
Partido Socialista acolhe a descriminação positiva relativa às famílias numerosas e 
monoparentais, mas considera que este regulamento continua a prejudicar as famílias com 
3 ou 4 elementos no seu agregado familiar, mesmo que sejam rigorosos nas regras da boa 
gestão do consumo de água, tendo um encargo per capita superior em comparação com o 
utilizador o único por contador mesmo que, eventualmente não respeite as boas práticas na 
gestão do consumo de água.  Por outro lado, o regulamento na redação dos pontos, 6 e 7 do 
artigo 59, considera que,  para os períodos críticos do consumo de água ou escassez de 
recursos hídricos disponíveis para abastecimento à população, as tarifas poderão ser 
agravadas em linha com a Entidade Reguladora dos serviços de Águas e Resíduos, que 
aponta a aplicação desta medida em janeiro de 2021, porém, a Câmara Municipal de Viseu 
antecipa sem ter adotado medidas de eficiência hídrica amplamente apresentadas e 
reclamadas pelo Partido Socialista sujeitando os munícipes já a esta penalização. Assim os 
Deputados do Partido Socialista votarão contra esta proposta de regulamento. 
Relativamente ao regulamento dos resíduos nós não temos considerações a fazer e 
votaremos favoravelmente. --------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Ana Paula Santana. ----------------------------------------------------------------
----- TRINTA – A SENHORA DEPUTADA ANA PAULA FIGUEIREDO SIMÕES 
GOMES SANTANA (PPD/PSD): Excelentíssimo Senhor Presidente da Mesa sua pessoa 
reitero os cumprimentos já feitos há pouco. Analisados os dois regulamentos presentes a 
esta Assembleia, mais não resulta do que a constatação efetiva de que, este município 
cumpre com as diretrizes europeias e com tudo aquilo que são as determinações da entidade 
reguladora ERSAR. E, portanto, estes dois textos apresentados a votação incorporam 
exatamente essa consulta essa obrigatoriedade legal que se impõe, e o município tinha que 
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estar na primeira linha desse seu cumprimento legal. Verifico analisados os documentos, o 
cuidado de incluir todas essas orientações no âmbito das consultas que foram feitas à 
ERSAR e todas as sugestões por ela emitidas foram aqui acolhidas. Ora, trata-se mais que 
não seja, de falarmos do bem mais precioso dos nossos tempos presentes e futuros. Eu diria 
até, é o ouro dos novos tempos, é o ouro com a cotação máxima que alguma vez se pôde 
verificar. E, este ouro, este ouro que é a nossa água determina um rigoroso equilíbrio na 
gestão do seu uso para permitir o equilibro ambiental que se deseja para o futuro. Verbos 
como poupar, racionar e tratar, são essenciais ao alcance deste equilíbrio e aqui estamos a 
falar de políticas municipais, mas não podemos descurar que, em termos de politicas 
nacionais, a responsabilidades também não podem ser esquecidas, e aqui falo em particular 
da necessidade, da salvaguarda, da manutenção e da construção de tudo o que é ETAR, as 
ETARs do nosso concelho e região com vista a salvaguardar que esta política municipal 
depois possa ter um equilíbrio de sustentabilidade baseado no pressuposto da 
corresponsabilização destas matérias. Ninguém se pode demitir das suas responsabilidades. 
Ora, as águas residuais também impõem ação, e, a lógica da economia circular é essencial e 
foi aqui salvaguardada com a proteção essencial à nossa natureza. Viseu orgulha-se, eu 
orgulho-me, da qualidade de serviços que o município tem prestado nesta matéria. ----------
No ano de 2018 foi alcançado os 100% na garantia da qualidade desse bem e não tivemos 
qualquer inconformidade nas análises, portanto, queremos que tal continue e estou certa de 
que este regulamento permitirá a construção deste futuro melhor na utilização deste ouro e 
deste bem tão precioso. Mas, paralelamente a esta necessidade de sustentabilidade do 
futuro, nesta lógica da economia circular e na utilização equilibrada e cuidada dos recursos, 
este regulamento vai ainda mais além naquilo que é o que o equilíbrio social, e aqui as 
famílias carenciadas não foram esquecidas e foram aqui abrangidas por um tarifário social 
bastante vantajoso com a isenção da tarifa de disponibilidade e a aplicação do primeiro 
escalão até aos 25 metros cúbicos de consumo, bem reconhecedor da tal necessidade de 
equilíbrio social. Nas famílias numerosas, famílias com 5 ou mais elementos e 
monoparentais com 4 ou mais elementos, há um incremento aqui dos 3 metros cúbicos por 
cada elemento a mais, portanto, alarga-se assim os escalões de consumo numa perspetiva 
como há pouco o Senhor Presidente também teve o cuidado de reiterar, de que, uma média 
dos consumos dos consumidores na nossa região atinge os 3 metros cúbicos per capita, as 
tarifas sociais para utilizadores não-domésticos também foram aqui reguladas, as taxas e as 
tarifas de ligação dos ramais como também referiu no estrito cumprimento das imposições 
legais com distâncias inferiores a 20 metros estão aqui salvaguardadas pela gratuitidade, 
também está consagrada a possibilidade de agravamento de valores em períodos de seca 
extrema, lá está, como eu referi há pouco, a necessidade inequívoca das políticas nacionais 
salvaguardarem também a racionalização da utilização dos recursos, manutenção e 
construção, e cria-se o serviço Viseu 100% para todos os utilizadores que tenham 
abastecimento de água, mas não tenham serviço de saneamento, passando a pagar a tal 
tarifa mensal como referiu há pouco e até com direitos de serviço despejamento de fossas 
sépticas para os consumidores que eventualmente por razões técnicas ainda não tenham 
abrangência desta rede. Todos os utentes que não têm consumo de água passam a ter um 
consumo presumido correspondente a família equivalente, pois estão utilizar o sistema de 
tratamento de águas residuais sem qualquer pagamento com a garantia de acesso ao serviço 
público e a tal equidade social na sustentabilidade do sistema, tanto mais que estarão 
excluídos pela obrigatoriedade todos aqueles que se comprovem que a habitação se encontra 
desocupada durante parte significativa do ano e não falamos apenas de emigrantes, mas de 
segundas habitações ou de migrantes no nosso país que se querem que também, e se deseja 
que suportem este sistema, portanto, com atualização destes regulamentos, teremos uma 
cidade com um ambiente sustentável que promove a eficácia e a eficiência deste sistema de 
abastecimento de águas e do sistema de drenagem de águas residuais. Isto resulta num 
equilíbrio social que garante um financiamento e uma sustentabilidade efetiva do uso e do 
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fornecimento do ouro do nosso futuro, o bem mais essencial em espécie humana. 
Consequentemente a bancada que represento votará favoravelmente. ---------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Senhor Presidente da Câmara. ---------------------------------------------------------------
----- TRINTA E UM – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado Senhor 
Presidente. Duas notas muito muito rápidas. Por um lado, a própria ERSAR diz: Se há uma 
política social, que seja assumida pela autarquia e não pela empresa. Há aqui uma separação 
de águas verdadeira, isto é, no futuro, a partir de 1 de janeiro, quando a câmara atribuir 
por exemplo, um tratamento social a uma família estará a ser uma política do município 
que não pode afetar a sustentabilidade da própria instituição, neste caso dos SMAS. Isto é 
válido para os SMAS como para outras formas de organização na área das águas e 
saneamento, o que significa que, quem avalia se uma determinada família se poderá integrar 
no domínio da tarifa social são os Serviços Sociais da Câmara, portanto, é uma avaliação 
que é feita caso a caso, tendo em linha de conta os rendimentos da família e etc., portanto, 
que ninguém venha aqui argumentar que há aqui qualquer agravamento, antes pelo 
contrário, há um tratamento social. Para as famílias a mesma coisa. Então, se nós estamos 
a incrementar 3 metros cúbicos acima do 5º elemento e 3 metros cúbicos nas monoparentais 
acima do 4º elemento, estamos exatamente a salvaguardar o princípio do tratamento justo 
às famílias, por outro lado, não aceito que se venha aqui dizer, então porque é que a câmara 
já está a pôr no regulamento a penalização em caso de seca? Olhe, é uma recomendação do 
Governo, uma recomendação do Senhor Ministro do Ambiente, é uma recomendação da 
ERSAR para quê? Para que em períodos de seca, em períodos de seca, se não tiver previsto 
no regulamento não pode agravar, não é? Os regulamentos são gerais e abstratos.  Como é 
que o que o Senhor Enfermeiro pode vir aqui dizer que a câmara não está de modas, coloca 
logo no regulamento para penalizar as pessoas. Não estamos aqui a penalizar ninguém. 
Esperemos nós não passar nos próximos anos sob nenhum período de seca extrema que nos 
leve a aplicar uma medida restritiva do consumo de água. A verdade é que nós há 2 anos e 
tal passámos por um momento desses, e mesmo que o quiséssemos fazer não o podíamos 
porque o regulamento não o prevê. Todos os regulamentos que estão a ser alterados estão a 
prever esta medida de agravamento, e eu pergunto: Ter esta prorrogativa no documento 
não é também uma forma de prevenção ambiental? Também é! Agora, acho muito estranho 
a argumentação, acho muito curta, acho uma argumentação tão curta que não justifica de 
facto o voto contra. Obviamente que os senhores votarão conforme entenderem, mas dizer 
que não houve preocupações sociais? Há grandes preocupações sociais à cabeça. Tratar as 
pessoas mais carenciadas da forma que têm que ser tratadas. Há aqui uma penalização? 
Não! Não há penalização nenhuma! Este ponto do agravamento do preço da água, é só em 
períodos de seca extrema, e sabe quem é que decreta o período de seca extrema? Não é a 
Câmara, é o Ministério do Ambiente através da APA e tem que ser sempre algo que seja 
resultado de uma articulação entre a autarquia ou a entidade, o Governo e a ERSAR. Há 
aqui 3 entidades que intervêm numa situação de declaração de seca extrema, portanto, onde 
é que está o agravamento? Não está, aliás, espero nunca ter que aplicar esta norma do 
regulamento ou não ter que, em conjunto com o Governo e em conjunto com ERSAR ter 
que a aplicar, mas, ela tem que estar prevista no regulamento senão não se pode aplicar.  
Portanto, acho os argumentos muito pouco consistentes para justificar esse sentido de voto. 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Então 
iriamos proceder à votação do PONTO DOIS (2) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA 
PROPOSTA DE ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO DO SERVIÇO DE 
ABASTECIMENTO PÚBLICO DE ÁGUA DO MUNICIPIO DE VISEU. Quem vota 
contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Por isso aprovada com dez (10) votos contra. 
(Anexo 2 – Registo nominal das votações, páginas 567/568). ----------------------------------------
Passávamos ao PONTO TRÊS (3) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO DO SERVIÇO DE SANEAMENTO DE ÁGUAS 
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RESIDUAIS URBANAS DO MUNICIPIO DE VISEU. Quem vota contra? Quem se 
abstém? Quem vota a favor. Por isso, foi aprovado com um (1) voto contra e uma (1) abstenção. 
(Anexo 3 – Registo nominal das votações, páginas 569/570). ----------------------------------------
Agora a Mesa fazia uma proposta ao plenário que era esta: Nós iríamos propor que os 
assuntos que estão relacionados, do Ponto Quatro (4) a Vinte e Três (23) da Ordem de 
Trabalhos sejam apreciados em conjunto e votados separadamente. Se concordarem, do 
Ponto Quatro (4) a Vinte e Três (23). Têm todos a ver com a descentralização. Quatro (4) a 
vinte e três (23) concordam? Pronto. Como estes Pontos Quatro (4) a Vinte e Três (23) têm 
todos uma sequência de intervenções e de votação, a título excecional suspendíamos agora 
os trabalhos e vez de recomeçarmos às duas e meia, recomeçávamos às duas e um quarto, 
concordam? Pronto, duas e um quarto. Por isso, era suspender agora porque senão não 
havia sequência em termos de apresentação da parte do Senhor Presidente da Câmara e das 
intervenções. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Estamos em condições então de 
iniciar os nossos trabalhos, e conforme tínhamos decidido todos, atendendo que os assuntos 
estão relacionados, propõe-se que os Pontos Quatro (4) a Vinte e três (23) da Ordem de 
Trabalhos sejam apreciados em conjunto e votados separadamente. Por isso, dava a palavra 
ao Senhor Presidente da Câmara. ------------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E DOIS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado Senhor 
Presidente. Boa tarde a todas e todos. Nestes pontos, eu diria estamos aqui mais uma vez no 
exercício de uma função burocrático administrativa, porque, em bom rigor, mesmo aquelas 
áreas que nós já aceitámos está tudo parado, não há até este momento uma única área 
daquelas que nós aceitámos, designadamente a parte da habitação, o estacionamento 
público, cultura, gestão do património imobiliário público e também a instalação das lojas 
de cidadão, espaço do cidadão, a verdade é que em todos esses diplomas nós fizemos a 
aceitação, mas até agora, da parte da Administração Central nada evoluiu e até sentimos 
que da parte de alguns organismos do Estado estão à espera das eleições para ver o que é 
que isto dá e ver se de facto a descentralização avança ou não avança. Depois em relação aos 
princípios da descentralização no vale a pena repetir aquilo que já disse várias vezes, eu sou 
dos que acredito que aquilo que pode ser feito na proximidade não deve ser feito à distância, 
e áreas onde efetivamente nós fazemos muito melhor do que a Administração Pública 
designadamente na Área da Educação onde mantemos o princípio de começarmos o 
próximo ano letivo na vertente educativa e achando até que estes compromissos devem ser 
por ano letivo e não por ano civil. Portanto, resumindo para concluir o que é que nós hoje 
trazemos aqui? Aquilo que já tínhamos deliberado já está  deliberado, em relação a novas 
áreas designadamente que tinham a ver com a CIM Viseu dão Lafões houve uma grande 
evolução de trabalho conjunto onde as estratégias foram estabilizadas, e no que não foi 
estabilizado, designadamente a promoção turística e os projetos aos fundos comunitários e 
captação de investimento, está neste momento estabilizado com um Caderno de Encargos 
que está sujeito a concurso público num trabalho de consultoria externa que permitirá 
deferir, portanto, uma estratégia comum e, portanto, nestas áreas que  têm a ver com a CIM 
Viseu Dão Lafões, aquilo que nós hoje propomos aqui é que possamos dar o ok à Justiça, ao 
Apoio às Equipas de Intervenção Permanente das Associações de Bombeiros, à Educação, 
à Saúde porque não têm aqui nenhum efeito prático, é  mais de estratégia, à Promoção 
Turística nesta perspetiva do que estamos a trabalhar em conjunto e também dos Projetos 
Financiados por Fundos Europeus e Captação de Investimento. Em relação às outras áreas 
que têm a ver com município propriamente dito, há áreas que não fazem sentido, áreas 
portuárias, a própria lei devia excecionar, acho que os municípios que não têm interesses 
nestas áreas não deviam ter que se pronunciar sobre elas, os transportes em vias navegáveis 
obviamente que também não tem aqui aplicação e a cogestão de áreas protegidas, não temos 
nenhuma área protegida também não se aplica. Nas restantes matérias a posição é de não 
aceitarmos nas Vias de Comunicação, o Instituto Infraestruturas Portugal ainda nem 
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sequer nos apresentou os valores que estará disponível a pagar por ano dos quilómetros de 
estrada que transferir, na Justiça também as coisas estão longe de estar clarificadas, 
também na Área da Proteção Civil,  na Educação estamos longe também de estarmos com 
um acordo firmado, designadamente em relação aos investimentos futuros, na Saúde penso 
que ficarmos quase como os secretários da ARS ou das Unidades de Saúde Familiar faz 
pouco sentido, no fundo o que está a ser transferido são coisas ainda para mais, mal 
quantificadas, porque do nosso ponto de vista o valor que está em cima da mesa não cobre 
nem de longe nem de perto a nossa estimativa, que se fossemos a aceitar as competências na 
Área da Saúde estávamos logo à partida a assumir um défice de meio milhão de euros na 
Área da Saúde ao passar para o município, obviamente que não vamos aceitar, esta até é 
das matérias que em sede de Associação Nacional de Municípios tenho vindo a sugerir que 
se reabre outra vez o dossier do ponto de vista de discussão porque ele está muito longe de 
estar escalpelizado. Depois também há áreas onde nós queremos evoluir do ponto de vista 
do nosso pensamento sou sobre eles como por exemplo esta questão da autorização dos Jogos 
de Fortuna e Azar, portanto, queremos evoluir para as podermos consubstanciar. Depois 
na vertente da descentralização de competências para as juntas de freguesia, o acordo que 
tenho feito com os Senhores Presidentes de Junta é que tudo aquilo que possa ser 
transferido, aliás, nós temos uma tradição grande nos últimos 6 anos de delegação de 
competências mesmo sem elas serem obrigatórias, queremos aprofundá-la, mas ao mesmo 
tempo também estabilizar esta lógica da abertura dos Espaços do  Cidadão, da Loja Móvel 
do Cidadão para tudo isto estar devidamente entrosado, permitindo chegar com os pés 
assentes na terra ao ano de 2021 e podermos fazer a delegação de competências com os pés 
bem assentes na terra e obviamente numa lógica  também de geometria variável, que a 
dimensão de algumas freguesias, em alguns casos é complexo assumir determinado tipo  de 
competências. Esse trabalho está ser feito pelo Senhor Vereador responsável e pelos 
Senhores Presidentes de Junta no sentido de fazermos aqui uma preparação para em 2021 
podermos estar a assumir, e, portanto, nesta fase também será no sentido de não aceitação. 
Portanto, Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Membros da Assembleia são estas as 
questões que eu tenho para referir, não querendo acrescentar muito aqui do ponto de vista 
da filosofia do caminho e continuando a achar que este processo, na teoria há mil e tal 
aceitações na prática não há nenhuma, a verdade é que estamos a chegar a esta altura do 
campeonato e ainda não há um único município que possa dizer que recebeu uma 
competência delegada, não existe, porque esbarrou em qualquer lado. Pode até haver 
vontade política do Governo, mas depois esbarra noutros níveis de decisão e, portanto, neste 
momento, digamos que, penso que toda a gente está à espera de ver quem é o próximo 
Governo e como é que vai pegar neste dossier. Muito obrigado. -----------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Então 
íamos abrir a discussão para os Pontos Quatro (4) a Vinte e Três (23). Alguns dos Senhores 
Deputados quer intervir? Deputado Rafael Amaro.  Tem a palavra. -----------------------------
----- TRINTA E TRÊS – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO MANUEL ANTUNES 
RAFAEL AMARO (PS): Renovo os cumprimentos ao Senhor Presidente, renovo também 
ao Senhor Presidente da Câmara, às Senhoras Vereadoras e aos Senhores Vereadores, 
Caros Membros da Assembleia, Caras Presidentes de Junta, Caros Presidentes de Junta, e 
todos os presentes. ------------------------------------------------------------------------------------------- 
Bom, eu concordo com o Senhor Presidente, com a abordagem que fez aqui, portanto, 
inicial, os argumentos do Partido Socialista aqui também já são conhecidos de qualquer 
forma eu diria duas ou três ainda sobre isto. A primeira é congratularmo-nos com o facto 
de o município, do ponto de vista do município e relativamente à CIM as coisas se 
harmonizarem no sentido de poderem ser feitas em conjunto sem grandes divisões aqui, 
embora eu tenha que dizer que, ficaria mal com a minha consciência se não o dissesse, sendo 
eu também Membro da Assembleia Intermunicipal, que não sou propriamente um fã nem 
da CIM, nem da forma como ela funciona nem da forma como funciona a Assembleia 
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Intermunicipal, a desvalorização dela própria, eu penso que isso também convém dizer aqui 
para que não restem dúvidas também sobre isso, mas de qualquer forma, as coisas são assim 
e fica sempre melhor quando pode haver uma harmonia entre a CIM e o próprio município.  
A outra coisa que eu gostaria de dizer, e aproveitando que juntámos estes pontos todos, e 
penso que é algo que deve nos fazer refletir, é que, eu por princípio e sobretudo do ponto de 
vista político, eu sou e espero que o Partido Socialista, e o Partido Socialista também tem 
mostrado sempre isso, e não só, sou um partidário da descentralização de competências, 
sobretudo porque tenho a convicção e se calhar é  isso até que me faz estar aqui e participar 
aqui sempre com muito prazer, tenho a convicção de que,  se há alguma coisa que o país se 
pode orgulhar é daquilo que os seus municípios fizeram no Portugal Democrático, e já nem 
estou a falar em comparação com aquilo que se passou no Estado Novo ou durante a 1ª 
República ou durante o liberalismo, não é isso, que nem vale a pena fazer essa comparação, 
mas, se há alguma coisa de que o país se orgulha é daquilo que foi feito do ponto de vista 
das autarquias, e, portanto, sou sempre muito favorável a que a descentralização de 
competências seja feita porque eu sei que esse princípio de proximidade tem mostrado que 
é mais eficiente e que é melhor, mas, também partilho e já que estamos até num período em 
que se pode falar sobre isso, mas também partilho as dúvidas de que esta  descentralização 
se não for acompanhada de uma medida mais arrojada no sentido da criação de regiões 
administrativas ou no sentido da regionalização, que é um termo que eu vejo que não anda 
muito na campanha, nem se fala muito nele porque queima um  bocadinho, mas  espero que 
não queime depois das eleições, e que se faça com cabeça tronco e membros como deve ser 
feita, eu reconheço que, mesmo tudo o que andámos aqui a aprovar, e por isso é que eu 
compreendo também o que o Senhor Presidente disse há pouco, que, mesmo aquelas que 
estão aprovadas têm sempre dificuldade de ser implementadas porque há sempre aqui a 
falta de diálogo que é uma Reforma do Estado que para ser feita, deve ser feita, digamos 
que, com uma descentralização que deve passar pela regiões e depois pelo patamar 
municipal, portanto, sendo eu convictamente alguém que defende a regionalização como a 
verdadeira Reforma do Estado que o país precisa, embora sabendo que há quem não pense 
assim, mas eu continuo a pensar assim, é nessa medida que nós aqui temos aprovado por 
uma questão de princípio tudo o que é esta mesma descentralização, mas também como 
sempre disse, não me causa nenhum problema que eu veja que os municípios apenas  
aprovem em concreto essas decentralizações quando reconhecem que, do ponto de vista 
financeiro e do ponto de vista logístico, tudo está preparado para isso, e portanto, a nossa 
posição aqui tem sido essa, penso que tem sido clara, é uma posição de princípio, mas que é 
uma posição de princípio que não retira que tenhamos as mesmas dúvidas sobre algumas 
coisas e sobretudo, uma que foi agora apontada e que eu também já apontei, digamos que, 
em Assembleias anteriores que é, nem tudo foi muito bem pensado, embora o princípio 
universalista aqui esteja presente, mas, digamos que, há medidas que poderiam ser muito 
bem adaptáveis a determinados municípios o que facilitaria um pouco até esta mesma 
discussão e votação, e, portanto, é dentro desta medida que nós iremos votar favoravelmente 
todas as propostas de aceitação e votaremos contra aquelas que são propostas de não 
aceitação, mas gostávamos que ficasse clara a nossa posição neste sentido, e já agora, 
terminar com isso, porque penso que não fica mal da nossa parte que o façamos, tenho as 
minhas dúvidas, mas, acho que a seguir às eleições, poder haver, o povo português é que vai 
dizer o que é que será o pós eleições do ponto de vista da governação, mas eu penso que 
podem existir condições políticas para consensualizar uma verdadeira Reforma do Estado, 
que seria a meu ver revolucionária, revolucionária no sentido dessa mesma reforma, ou seja, 
colocaria verdadeiramente o Estado numa posição muito mais confortável e de acordo com 
aquilo que é necessário para o desenvolvimento país, se a regionalização se fizesse de uma 
forma o mais consensualizada possível de maneira a que todos pudéssemos rever ou a 
maioria se pudesse rever nela. Essa é a minha expectativa, mas também não ficaria nada 
surpreendido que esta minha expectativa fosse também gorada porque já vi outras 
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expectativas goradas e também pode ser que esta não seja totalmente como eu estou a 
pensar. Obrigado. --------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Francisco Mendes da Silva. ------------------------------------------------------
----- TRINTA E QUATRO – O SENHOR DEPUTADO FRANCISCO ANDRÉ DINIS REIS 
MENDES DA SILVA (CDS/PP): Senhor Presidente Senhores Membros da Mesa, Senhores 
Membros do Executivo, Senhores Membros da Assembleia. Senhor Presidente, isto é um 
tema que se repete, já foi aqui abordado várias vezes nestas Assembleias, e sob pena de me 
repetir também, mas ainda assim, sem prejuízo dizer algumas coisas ou reiterar alguns 
princípios que já aqui reiterei várias vezes em nome do CDS, terei que dizer duas ou três 
coisas: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------
Em primeiro lugar, é óbvio que também o CDS é absolutamente favorável a um processo 
de descentralização administrativa e política, que essa é uma luta importante, é a luta pela 
coesão e pelo reequilíbrio territorial do nosso país e é também verdade, segundo ponto,  que 
nada disto lá vai com medidas paliativas e de cosmética, são precisas mudanças drásticas 
nas várias vertentes das políticas públicas e é verdade que tem que ser tudo o mais 
consensualizado possível com todos os partidos, aliás, eu acho que todos os partidos 
apontando ou enfocando as suas prioridades em determinados aspetos diferentes uns dos 
outros, têm contribuído, ou têm arcaboiço político intelectual e ideológico para contribuir 
para este processo. Por exemplo, eu acho que, entre essas medidas drásticas, é preciso haver 
um movimento político do interior para obrigar a políticas de discriminação positiva 
designadamente no âmbito do investimento público que tem que ser reorientado 
acentuadamente, decisivamente, para o interior. Nós não podemos passar anos, já o disse 
aqui, nós não podemos passar décadas a exigir as mais pequenas as mais cirúrgicas obras 
de requalificação no IP3, a construção de estradas, a requalificação de equipamentos, sem 
termos praticamente nada do Estado Central e o Município de Lisboa pedir numa entrevista 
em outubro do ano passado um investimento grande para redução, certamente que 
meritória, dos passes sociais em Lisboa, e, passado um mês, essa medida está no Orçamento 
do Estado. Outra política, outra linha política, tem a ver de facto com mudanças no sistema 
político. Eu sou contra … para vos mostrar como eu estou aberto nesta discussão, eu ontem 
ouvi, ontem ou anteontem, o líder do Partido Social Democrata dizer uma coisa que a mim 
me pareceu correta. É preciso mudar, de facto, o desenho dos círculos eleitorais, é óbvio, 
porque há uma tendência que nós estamos a assistir, em que há distritos, não vale a pena 
falar de Viseu para não parecer que eu estou aqui a concentrar-me, mas há distritos como 
Guarda, como Portalegre, quer dizer, não faz sentido que haja distritos tenham 2 ou 3 ou 4 
Deputados, não faz sentido. Todos os países desde os mais federalistas aos não federalistas, 
todos eles têm sistemas eleitorais em que a representação política de os países não é tão má 
do ponto de vista da proporcionalidade como é o nosso caso. Devo dizer que estou totalmente 
aberto a discutir a regionalização, eu sou por princípio contra, por princípio tendo em conta 
aquilo que já assisti, e sei quais são as propostas, e também já agora queria só dizer aqui 
uma coisa. Quer dizer, se não está a ser discutida … o Senhor Deputado do Partido 
Socialista que me antecedeu disse uma coisa que eu acho que é um bocado perigosa, acho 
que o disse sem querer ser perigoso, mas o que disse, ou a forma como o formulou é bastante 
perigosa para mim, ou por traz problemas que é: Apesar de não estar a ser discutido na 
campanha eleitoral, apesar de ninguém querer falar, espero que depois da campanha 
eleitoral se pegue nisso. Não! Eu espero bem que não. É porque, das duas uma:  ou 
discutimos e pomos as cartas em cima da mesa, eu não quero depois uma regionalização 
feita no segredo dos gabinetes entre o PSD e o PS. Mais, se houver alguma proposta de 
regionalização não pode deixar de ir a referendo, porque se a outra foi rejeitada por 
referendo, era o que mais faltava que esta agora não fosse aprovada ou rejeitada também 
por referendo. Mas, as medidas drásticas têm que ser feitas noutro tipo de políticas, e aqui 
puxando a brasa à sardinha do meu partido, é óbvio que tem que haver descriminação 
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positiva, forte, drástica, a nível por exemplo as políticas fiscais. É óbvio. E, sim, temos que 
bater o pé a Bruxelas, porque a Alemanha, a Espanha, a França, quando é preciso alterar 
os sistemas fiscais ou ter regras que levantam problemas, por exemplo, relativamente a 
ajudas de Estado etc., também lá vão e conseguem, e nós temos que o fazer e temos que nos 
unir nisso, temos que nos unir num pacote que seja drástico e sério para o interior, que 
acumule políticas de que o CDS seja padrinho, políticas de que o PS seja padrinho, políticas 
de que o PC e o Bloco sejam padrinhos, e acho que temos que nos unir relativamente a isso. 
Dizer até uma coisa na sequência do que eu disse aqui sobre, por exemplo, o sistema fiscal. 
É porque, aquilo que nós temos visto, é que de facto, aquilo que alavanca a economia e aquilo 
que pode alavancar a economia do Interior é a iniciativa privada. Esta semana ou na semana 
passada, o partido Socialista fez, enfim, não digo que não pudesse ter feito, eu se tivesse na 
posição deles se calhar também o faria, fez uma festa sobre os números do INE, 
relativamente ao crescimento económico dos últimos 5 anos. Em que o crescimento 
económico segundo aquilo que foi registado pelo INE, foi muito superior aquilo que nós 
achávamos que era, mas, se formos ver os pormenores desse crescimento económico, aliás, 
reconhecido pelo Ministro das Finanças, o que ele isto é muito simples: Primeiro, o 
crescimento económico começa desde 2013/2014 e começa porquê? Porque a economia 
portuguesa, os agentes económicos portugueses, agentes privados perceberam que tinham 
que mudar a sua forma de atuar e  operaram uma verdadeira revolução na economia 
portuguesa que foi, passaram a exportar mais, muito mais do que exportavam ou seja, ao 
contrário daquele que era o programa económico do Partido Socialista e da esquerda em 
geral, que era, Portugal vai ter que crescer com consumo interno e com investimento 
público,  bem, não foi o consumo interno que alavancou o crescimento da economia e não 
foi obviamente por razões óbvias o investimento público que está em mínimos históricos e, 
por isso, entre as grandes Reformas do Estado e as reformas das políticas públicas que nós 
temos de ter em conta, tem que estar sem dúvida nenhuma as reformas que alavanquem a 
economia, que libertem as empresas, que libertem a iniciativa das pessoas, que libertem a 
criatividade dos agentes económicos, e é por isso, é por tudo isto Senhor Presidente, para 
não me alongar muito mais, que eu acho que este processo de descentralização é acima de 
tudo uma medida cosmética e uma oportunidade perdida, porque é bastante inócuo no 
essencial, e é inócuo porque substantivamente não traz um verdadeiro processo de 
centralização, e porque obviamente, como já foi aqui dito pelo Senhor Presidente e, como já 
disse aqui nas duas ou três vezes em que já aqui estive a falar deste assunto, quer dizer, se 
não há envelopes financeiros, não há transferência de competências, e eu até posso ser a 
favor do princípio, só que o meu princípio é o princípio de responsabilidade, não é um 
princípio de leviandade. Eu não sei, eu não conheço as contas da Câmara Municipal, eu não 
estou por dentro dos serviços. Se o município, nesta casa através do seu Presidente diz que 
o município, nas pessoas dos seus diretores de serviços dizem ao Presidente que não têm 
capacidade para cumprir certas e determinadas tarefas, seu votar a favor das duas uma: 
Ou vou estar a assegurar que essas competências não são de facto levadas a cabo, por que 
se as passamos para o município e o município não as pode fazer, não as vai fazer, o Estado 
também não as vai fazer porque entretanto passou a competência e, portanto, é aquela 
metáfora futebolística  que eu acho que já aqui utilizei que é,  aqueles os dois defesas-centrais 
em que um diz deixa que eu deixo, e depois deixam os dois e o avançado passa, ou seja, e 
ninguém faz, e há casos em que, também já aqui o disse, há casos em que isso pode ser 
bastante perigoso. Tudo o que tenha ver com redes viárias com infraestruturas como pontes, 
etc., como se viu aliás, sem querer ser alarmista, em Borba. ----------------------------------------
Portanto, para terminar a posição do CDS é muito simples. Se o município acha, e aqui nos 
assegura, ficando responsabilizado por isso também, que pode e quer receber algumas 
competências, nós, nesse caso, votamos a favor, se diz que não, nós votamos contra, não há 
outra forma. Agora, a posição do Partido Socialista que o Senhor Deputado disse que era 
muito clara, a mim parece-me muito pouco clara, porque o Senhor Deputado disse aqui: 
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nós somos de princípio a favor da descentralização e da transferência destas competências, 
percebemos perfeitamente, disse-o aqui ipsis verbis, percebemos perfeitamente que o 
município não queira, porque não tem capacidade e nós acreditamos no município que não 
tem capacidade, mas ainda assim porque é uma questão de princípio, vamos votar a favor. 
Imagine que nós todos votávamos por uma questão de princípio a favor de coisas que o 
município diz que não pode fazer, e portanto, depois as pessoas iam deixar de beneficiar 
dessa atuação do Estado, porque quem é o responsável é o município mas não nem tem 
capacidade, e quem tem capacidade é o Estado mas não é competente. -------------------------- 
Portanto, Senhor Presidente é esta a posição do CDS reiterada aqui por mim. ----------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Isabel Fernandes. ------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E CINCO – A SENHORA DEPUTADA ISABEL CRISTINA BENTO 
FERNANDES (PPD/PSD): Boa tarde a todos. Mais uma vez na pessoa do Senhor Presidente 
reitero os cumprimentos a todos os presentes. A declaração conjunta sobre a 
descentralização emitida em 18 de abril de 2018 pelo atual Governo e pelo PSD começa desta 
forma: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
“Portugal é identificado como um dos países mais centralizado e centralizador. Isso 
compromete o processo de desenvolvimento equilibrado dos vários territórios, cristaliza 
desigualdades, distancia-nos dos mais progressivos e socialmente justos da União 
Europeia.” ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Este acordo de descentralização aconteceu porque o PSD, partido do poder local, teve 
sempre uma visão reformista do Estado assente numa administração pública 
descentralizada. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
Com a legitimidade de quem esteve sempre na linha da frente, na atual legislatura, o PSD 
foi o primeiro no Parlamento a convocar as demais forças políticas para o debate. -----------
Demonstrando grande maturidade democrática, assinou então este acordo no dia 18 abril 
de 2018. --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Este acordo, naquilo que é mais relevante, pressupunha que, até final de junho de 2018, o 
Parlamento aprovasse três aspetos importantes: ------------------------------------------------------ 
A lei-Quadro de Descentralização (assente no princípio do gradualismo, ou seja, as 
autarquias locais gozam da faculdade de assumir as novas competências até 2021. ----------- 
Uma nova Lei de Finanças Locais, na qual se previsse a criação do Fundo de Financiamento 
da Descentralização que incorporaria, posteriormente, os valores a transferir para as 
autarquias locais para financiar as novas competências. -------------------------------------------- 
A criação da Comissão Independente para a Descentralização que acompanharia todo o 
processo de descentralização. ------------------------------------------------------------------------------ 
O PSD cumpriu a sua parte do acordo e o Parlamento aprovou no devido tempo as 
iniciativas legislativas acima descritas. ------------------------------------------------------------------ 
Só que o acordo político entre o Governo e o PSD também pressupunha, que: ----------------
Se Aprovasse e vissem publicados os 21 decretos-leis sectoriais até final de julho de 2018, 
previamente consensualizados com a Associação Nacional de Municípios e a ANAFRE, e 
identificasse os envelopes financeiros associados a cada autarquia com a referenciação das 
verbas por área de competências a transferir, de modo a que estas, até dia 15 de setembro 
de 2018, deliberassem se aceitavam ou não as novas competências. ------------------------------- 
E também que procedesse (e este aspeto muito importante) á inscrição, em sede de 
Orçamento de Estado para 2019, dos recursos financeiros a atribuir ás autarquias locais e 
entidades intermunicipais para a prossecução das novas competências, cujos montantes 
deviam constar do Fundo de Financiamento da Descentralização. -------------------------------- 
Como tem sido habitual e, infelizmente passou a ser norma, o Governo não cumpriu esta 
parte dos compromissos! -----------------------------------------------------------------------------------
E, em sede de Orçamento de Estado para 2019, ao contrário do acordado, o governo não 
dotou o Fundo de Financiamento da Descentralização de qualquer verba, tendo apenas 
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inscrito uma norma no Artº 69, na qual previa que os montantes a transferir para aquele 
Fundo, e os seus reforços, fossem assegurados, em 2019, por mero despacho dos Membros 
do Governo. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Esta pretensão foi rejeitada, em sede de votação na especialidade da Proposta de Orçamento 
do Estado para 2019, até porque todos sabemos o que é que significa despachos dos 
membros do governo…e geralmente vêm a significar cativações de Centeno. ------------------  
O PSD sempre afirmou no Parlamento e fora dele que descentralizar competências no poder 
local é um ato de inteligência, mas descentralizar sem financiar as competências 
transferidas não passa de uma fraude política. --------------------------------------------------------  
Hoje estamos aqui para deliberar sobre a aceitação ou não aceitação, pela nossa Autarquia, 
de algumas destas competências de estrutural importância para a vida da população como 
são o caso da Justiça, da Educação e da Saúde. -------------------------------------------------------- 
Somos a favor da descentralização e das transferências de competências, mas não a 
qualquer preço, nem de qualquer modo. ---------------------------------------------------------------- 
Na Área da Saúde, por exemplo, o mapa apresentado e aprovado para o concelho de Viseu 
totalizada uma verba anual de 899.558 Euros, quando um levantamento que a nossa 
autarquia fez a algum tempo sobre os centros de saúde e as necessidades de recuperação 
física das unidades de saúde existentes, estima em cerca de 3,7 milhões de euros só para a 
recuperação dos edifícios. ---------------------------------------------------------------------------------- 
A diferença está em que o mapa que o governo apresenta descrimina: -------------------------- 
Despesas com a remuneração e encargos com os trabalhadores; ---------------------------------- 
Despesas com os imóveis próprios; -----------------------------------------------------------------------
Despesas com os imóveis arrendados; ------------------------------------------------------------------- 
E, Custos logísticos. ------------------------------------------------------------------------------------------ 
O que não consta destes mapas são os custos do desinvestimento, que nos últimos anos, o 
estado tem feito em infraestruturas públicas. ---------------------------------------------------------- 
Esta tem sido a forma de controlo do défice deste governo, sempre à custa da diminuição da 
manutenção preventiva em edifícios. -------------------------------------------------------------------- 
 É sabido também que a frota automóvel afeta à Saúde tem uma idade avançada e necessita 
de substituição. Tudo isto não consta do mapa que o governo forneceu dos custos para o 
nosso município. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
Na Educação, outro exemplo bem refletido pela Autarquia de Viseu, até porque tem vindo 
a exercer um papel de substituição do estado em muitas daquelas que são as suas 
responsabilidades, para cada um dos estabelecimentos, é identificado um valor a transferir 
ao Município com base na execução orçamental de 2016. Isto significa, que a acontecer a 
referida descentralização em 2019 ou 2020, já decorreram três a quatro anos, e como tal, os 
valores não serão reais. ------------------------------------------------------------------------------------- 
Relativamente às transferências para manutenção das instalações, conclui-se que as mesmas 
são manifestamente insuficientes face às previsões apontadas pelos responsáveis atuais dos 
agrupamentos, existindo uma diferença superior a 2,3 milhões de euros que o Município de 
Viseu teria que assumir com este processo de descentralização. -----------------------------------
Os Autarcas têm sentido na pele a forma como o Governo transfere para os municípios as 
responsabilidades e as despesas da administração pública. Até no caso de obras 
consideradas prioritárias, o estado vem exercer chantagem com os municípios, pedindo uma 
comparticipação aos mesmos, para que essas obras venham a ser concretizadas.  O estado, 
no fundo, aproveita a natural proximidade do poder local e a sua sensibilidade e vontade de 
resolver os problemas das suas populações para se desresponsabilizar daqueles que são os 
seus deveres de investimento público. -------------------------------------------------------------------- 
Só que, em Viseu, defendemos firmemente que o nosso município não pode assumir os 
buracos do estado e, com muita pena minha, que até há algum tempo a esta parte, em termos 
pessoais e profissionais, até trabalho um projeto de saúde local que implicaria a autonomia 
do município para cuidados de proximidade adequados aos verdadeiros problemas das 
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pessoas, reconhecemos que a autarquia de Viseu não pode de forma alguma, assumir os 
custos de um governo que facilmente se desvincula dos compromissas assumidos. ------------ 
Há pouco a Deputada Filomena Pires disse, penso que em relação ao Deputado Pedro Alves, 
que era muito duro de estar aqui como candidato, estar a em plena campanha eleitoral. Eu 
também sou candidata e estou em plena campanha eleitoral, e aquilo que eu visto aqui 
dentro é a pele de Deputada Municipal, assim como, assumo as fardas com responsabilidade 
nos sítios onde tenho responsabilidades, visto muito bem a farda que utilizo. E, 
relativamente ao Deputado Pedro Alves, eu não vi diferença nenhuma do registo dele hoje 
em campanha, do registo que é habitual nas outras… é um registo crítico, é um registo 
crítico … olhe, temos mais um candidato, o Doutor baila Antunes que está perfeitamente no 
papel que habitualmente costuma assumir, portanto, todos nós aqui tentamos defender 
aqueles que são os interesses dos nosso munícipes e, portanto, neste momento, o que eu 
achava é que, e entendo o desconforto de ouvir determinadas situações que têm a ver com 
determinadas críticas que se ouvem aqui, e que, de alguma forma, o que os Senhores 
Deputados, que representam os partidos que apoiam ou que suportam este Governo deviam 
levar no sentido de desafiar este Governo a cumprir um compromisso, um compromisso, 
apenas um, daqueles que veio assumir a Viseu há 4 anos atrás. É porque ninguém os 
chamou, eles vieram cá, assumiram compromissos e aquilo que nós desafiamos, até porque 
é desconfortável para muitas das pessoas que aqui estão, é que eles venham e assumam um 
compromisso daqueles que que assumiram a há 4 anos atrás. ------------------------------------- 
É que não há um. E nós como Deputados Municipais temos que assumir esta posição aqui. 
Não há um compromisso que este Governo tenha cumprido para Viseu. ------------------------ 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA:  Tem a palavra a Deputada Filomena 
Pires. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E SEIS – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS 
PIRES (CDU): Muito boa tarde a todas as pessoas aqui presentes. Antes de mais agradecer 
ao Senhor Presidente o dar-me uma palavra. Eu gostaria de esclarecer em que contexto em 
que circunstâncias é que eu referi o que de a Senhora Deputada acaba de citar. Se bem se 
recorda foi chamado o Senhor Deputado Rui Martins, e eu porque me tinha inscrito para 
falar até ainda antes da Deputada Catarina Vieira, inscrevi-me antes do Senhor Deputado 
não é, e por esta por esta sequência toda a minha expectativa era que efetivamente fosse 
chamada. Quando evoquei aqui essa condição não foi em circunstância nenhuma para 
abdicar de todas as responsabilidades que assumo, quer como Deputada e 6 anos de 
desempenho da responsabilidade que os cidadãos de Viseu, eleitores, que em mim votaram, 
me atribuíram, prova bem o meu desempenho, que o tenha assumido, tenho vestido, mas 
vestido muito a sério mesmo camisola e continuarei a fazê-lo enquanto efetivamente assim 
o entenderem, e isso não é minimamente incompatível com ser candidata, circunstância em 
que vestirei e visto a camisola muito para além das eleições, antes das eleições e durante as 
eleições. Quis apenas desculpar-me daquilo que foi efetivamente um lapso cometido por 
mim, porque o cansaço é muito e apenas por isso, que efetivamente percebi que tinha sido 
chamada quando não fui, e foi exclusivamente a esta circunstância que eu quis justificar, 
nada mais.  Já agora que aqui estou Senhor Presidente, se me permite pronunciar sobre a 
matéria que está em discussão, embora não tivesse pedido para me inscrever, mas a Mesa 
decidirá se me permite ou não, apenas dizer relativamente a esta matéria, os argumentos 
aqui apresentados por nós mantêm-se e, portanto, a nossa posição vai ser exatamente a 
mesma, as votações serão exatamente no mesmo sentido e, enfim, penso que é clara a nossa 
posição relativamente a esta matéria. O que é nosso entendimento é vestir a camisola por 
Viseu, é vestir a camisola por todos os eleitores que deram a confiança do mandato à CDU. 
Muito obrigada. ----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA:  Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Deputado Teodósio. Não? Então o Deputado Gonçalo Ginestal. ----------------------
----- TRINTA E SETE – O SENHOR DEPUTADO GONÇALO AMÂNDIO GINESTAL 
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MACHADO MONTEIRO ALBUQUERQUE (PS):  Boa tarde a todos e a todas. Senhor 
Presidente da Mesa, Senhoras Secretárias, Senhor Presidente da Câmara, Senhoras e 
Senhores Vereadores, Senhoras e Senhores Deputados, Senhoras e Senhores Presidentes de 
Junta, Senhores Jornalistas, Público em geral. O Programa do XXI Governo Constitucional 
previu reforçar as competências das autarquias locais, bem como das suas estruturas 
associativas, numa lógica de descentralização e subsidiariedade de forma a assegurar o 
interesse dos cidadãos e das empresas que procuram dar-nos da parte da Administração 
Pública uma resposta pronta, ágil e adequada. O reforço da autonomia local é concretizado 
não só através da descentralização de competências da administração direta e indireta do 
Estado para as autarquias locais e para as suas estruturas associativas, mas também através 
da redistribuição de competências entre a administração autárquica. A junta de freguesia é 
o órgão que se encontra mais próximo dos cidadãos e o mesmo programa preconiza a 
afirmação do seu papel como um polo essencial da democracia de proximidade e da 
igualdade no acesso aos serviços públicos, procurando também contribuir para o 
desenvolvimento das regiões mais periféricas e do interior, assegurando uma maior coesão 
territorial. Assim, foi estabelecido um quadro legal de transferência de competências 
também dos municípios para as freguesias. O Grupo Parlamentar do Partido Socialista 
nesta Assembleia é favorável ao aumento das competências e dos recursos para as 
freguesias, promovendo assim uma maior autonomia financeira face ao controlo municipal. 
O Executivo Viseense tem reivindicado precisamente esta transferência de competências e 
o respetivo envelope financeiro inerente para o município, mas o que verificamos neste 
ponto é precisamente o contrário a estes princípios, a Câmara Municipal não está disponível 
para delegar competências nas freguesias. Como tal, o Grupo Parlamentar do Partido 
Socialista nesta Assembleia, favorável a esta transferência de competências para os órgãos 
das freguesias vota contra esta decisão da Câmara Municipal de manter no âmbito da 
intervenção do município as competências a votação.  Tenho dito. --------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA:  Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Presidente da Junta de Ranhados Luís Filipe. --------------------------------------------
----- TRINTA E OITO – A SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE 
RANHADOS LUÍS FILIPE MARTINS ALMEIDA MENDES (PPD/PSD): Senhor 
Presidente da Câmara, Vereadores e Vereadoras. É muito simples. Era só para dizer ao 
Senhor Deputado, quando não sabemos, não falamos. Mais nada! Portanto, o senhor não 
sabe, aliás, nunca o vi em Ranhados, nunca o vi por lá perto, se calhar passa de carro. É só 
para lhe dizer que nós temos delegações de competências, e se quiser eu dou-lhe uma 
liçãozinha disto porque até percebo um bocadito disto. Se quiser! Mas olhe, levo caro, levo 
caro, porque acho que o senhor tem grande dificuldade em perceber, portanto, vou ter que 
prever várias aulas. Muito obrigado. --------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA:  Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Presidente da Junta de Abraveses Rui Pedro. ---------------------------------------------
----- TRINTA E NOVE – A SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE 
ABRAVESES RUI PEDRO OLIVEIRA DE ALMEIDA (PPD/PSD): Boa tarde a todos. 
Senhor Presidente da Assembleia, Digníssima Mesa, Senhor Presidente, Senhoras e 
Senhores Vereadores. Eu estava ali sentado, e se me permitem gostava de fazer aqui uma 
consideração. Portanto, eu só queria fazer aqui uma consideração relativamente à delegação 
de competências. As freguesias, as Assembleias de Freguesia pronunciaram-se, e há bocado, 
soou aqui um bocado mal, “o município não transfere as competências para as freguesias”. 
Há uma proposta que foi apresentada nas Assembleias de Freguesia e as Assembleias de 
Freguesia pronunciaram-se, e das duas uma: Foi uma proposta de aceitação ou de não 
aceitação. Houve muitas freguesias que votaram pela proposta de não aceitação, e esta 
história de dizerem, a câmara não quer não quer transferir as competências, às vezes as 
coisas não são assim, e acho que quem nos ouve pode ficar aqui, pode dar aqui a ideia de 
que e isso é verdade e não é, porque há muitas questões há muitas competências, houve 
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propostas de delegação de competências que foram levadas às Assembleias de Freguesia e 
as Assembleias de freguesia democraticamente votaram. Era só esse esclarecimento que 
queria prestar. Obrigado. ----------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA:  Obrigado Senhor Presidente de 
Junta. Há mais alguma intervenção? Não havendo, dava a palavra ao Senhor Presidente da 
Câmara, se assim o entender. O Senhor Presidente também abdica da palavra. Íamos então 
proceder à votação. Por isso, PONTO NÚMERO QUATRO (4) APRECIAÇÃO E 
VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE DESCENTRALIZAÇÃO, TRANSFERÊNCIA DE 
COMPETÊNCIAS PARA AS AUTARQUIAS LOCAIS E PARA AS ENTIDADES 
INTERMUNICIPAIS - DECRETO - LEI N.º 97/2018, DE 27 DE NOVEMBRO, 
TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS PARA OS ÓRGÃOS MUNICIPAIS NO 
DOMÍNIO DA GESTÃO DAS PRAIAS MARITIMAS, FLUVIAIS E LACUSTRES 
INTEGRADAS NO DOMÍNIO PÚBLICO HIDRICO DO ESTADO, AO ABRIGO DO 
ARTIGO 19.º DA LEI N.º 50/2018, DE 16 DE AGOSTO - PROPOSTA DE NÃO 
ACEITAÇÃO PARA O ANO 2020. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a 
favor? A proposta de não aceitação para o ano de 2020 foi aprovada com oito (8) votos contra 

e uma (1) abstenção. (Anexo 4 – Registo nominal das votações, páginas 571/572). --------------
PONTO NÚMERO CINCO (5) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
DESCENTRALIZAÇÃO, TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS PARA AS 
AUTARQUIAS LOCAIS E PARA AS ENTIDADES INTERMUNICIPAIS - DECRETO - 
LEI N.º 98/2018, DE 27 DE NOVEMBRO, TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS 
PARA OS ÓRGÃOS MUNICIPAIS NO DOMÍNIO DA AUTORIZAÇÃO DE 
EXPLORAÇÃO DAS MODALIDADES AFINS DE JOGOS DE FORTUNA OU AZAR E 
OUTRAS FORMAS DE JOGO, NOMEADAMENTE RIFAS, TÔMBOLAS, SORTEIOS, 
CONCURSOS PUBLICITÁRIOS, CONCURSOS DE CONHECIMENTOS E 
PASSATEMPOS, AO ABRIGO DO ARTIGO 28.º DA LEI N.º 50/2018, DE 16 DE 
AGOSTO - PROPOSTA DE NÃO ACEITAÇÃO PARA O ANO 2020. Quem vota contra? 
Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovada com nove (9) votos contra. (Anexo 5 – Registo 
nominal das votações, páginas 573/574). ----------------------------------------------------------------
PONTO NÚMERO SEIS (6) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
DESCENTRALIZAÇÃO, TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS PARA AS 
AUTARQUIAS LOCAIS E PARA AS ENTIDADES INTERMUNICIPAIS - DECRETO - 
LEI N.º 100/2018, DE 28 DE NOVEMBRO, CONCRETIZA, AO ABRIGO DOS N.ºS 1 E 2 
DO ARTIGO 21.º DA LEI N.º 50/2018, DE 16 DE AGOSTO, A TRANSFERÊNCIA DE 
COMPETÊNCIAS PARA OS ÓRGÃOS MUNICIPAIS NO DOMÍNIO DAS VIAS DE 
COMUNICAÇÃO - PROPOSTA DE NÃO ACEITAÇÃO PARA O ANO 2020. Quem vota 
contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovada com oito (8) votos contra e uma (1) 

abstenção. (Anexo 6 – Registo nominal das votações, páginas 575/576). ---------------------
PONTO SETE (7) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
DESCENTRALIZAÇÃO, TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS PARA AS 
AUTARQUIAS LOCAIS E PARA AS ENTIDADES INTERMUNICIPAIS - DECRETO - 
LEI N.º 101/2018, DE 29 DE NOVEMBRO, TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS 
PARA OS ÓRGÃOS MUNICIPAIS E PARA AS ENTIDADES INTERMUNICIPAIS NO 
DOMÍNIO DA JUSTIÇA, AO ABRIGO DO ARTIGO 35.º DA LEI N.º 50/2018, DE 16 DE 
AGOSTO - PROPOSTA DE NÃO ACEITAÇÃO PARA O ANO 2020 - MUNICIPIO DE 
VISEU. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Proposta aprovada com 

nove (9) votos contra. (Anexo 7 – Registo nominal das votações, páginas 577/578). --------�
PONTO OITO (8) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
DESCENTRALIZAÇÃO, TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS PARA AS 
AUTARQUIAS LOCAIS E PARA AS ENTIDADES INTERMUNICIPAIS - DECRETO - 
LEI N.º 101/2018, DE 29 DE NOVEMBRO, TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS 
PARA OS ÓRGÃOS MUNICIPAIS E PARA AS ENTIDADES INTERMUNICIPAIS NO 
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DOMÍNIO DA JUSTIÇA, AO ABRIGO DO ARTIGO 35.º DA LEI N.º 50/2018, DE 16 DE 
AGOSTO - CIMVDL - PROPOSTA DE ACEITAÇÃO PARA O ANO 2020. Quem vota 
contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Proposta aprovada com dois (2) votos contra. 

(Anexo 8 – Registo nominal das votações, páginas 579/580). ----------------------------------- 
PONTO NOVE (9) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
DESCENTRALIZAÇÃO, TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS PARA AS 
AUTARQUIAS LOCAIS E PARA AS ENTIDADES INTERMUNICIPAIS - DECRETO - 
LEI N.º 103/2018, DE 29 DE NOVEMBRO, TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS 
PARA OS ÓRGÃOS MUNICIPAIS NO DOMÍNIO DO APOIO ÀS EQUIPAS DE 
INTERVENÇÃO PERMANENTE DAS ASSOCIAÇÕES DE BOMBEIROS 
VOLUNTÁRIOS E PARA OS ÓRGÃOS DAS ENTIDADES INTERMUNICIPAIS NO 
DOMÍNIO DA REDE DOS QUARTÉIS DE BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS E DOS 
PROGRAMAS DE APOIO ÀS CORPORAÇÕES DE BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS, AO 
ABRIGO DA ALÍNEA B) DO ARTIGO 14.º E DO ARTIGO 34.º DA LEI N.º 50/2018, DE 
16 DE AGOSTO - PROPOSTA DE NÃO ACEITAÇÃO PARA O ANO DE 2020 - 
MUNICIPIO DE VISEU. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? A 

Proposta aprovada com nove (9) votos contra. (Anexo 9 – Registo nominal das votações, 
páginas 581/582). ---------------------------------------------------------------------------------------------�
PONTO DEZ (10) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
DESCENTRALIZAÇÃO, TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS PARA AS 
AUTARQUIAS LOCAIS E PARA AS ENTIDADES INTERMUNICIPAIS - DECRETO - 
LEI N.º 103/2018, DE 29 DE NOVEMBRO, TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS 
PARA OS ÓRGÃOS MUNICIPAIS NO DOMÍNIO DO APOIO ÀS EQUIPAS DE 
INTERVENÇÃO PERMANENTE DAS ASSOCIAÇÕES DE BOMBEIROS 
VOLUNTÁRIOS E PARA OS ÓRGÃOS DAS ENTIDADES INTERMUNICIPAIS NO 
DOMÍNIO DA REDE DOS QUARTÉIS DE BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS E DOS 
PROGRAMAS DE APOIO ÀS CORPORAÇÕES DE BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS, AO 
ABRIGO DA ALÍNEA B) DO ARTIGO 14.º E DO ARTIGO 34.º DA LEI N.º 50/2018, DE 
16 DE AGOSTO - CIMVDL - PROPOSTA DE  ACEITAÇÃO PARA O ANO DE 2020. 
Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovada com dois (2) votos 

contra. (Anexo 10 – Registo nominal das votações, páginas 583/584). -----------------------------�
PONTO ONZE (11) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
DESCENTRALIZAÇÃO, TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS PARA AS 
AUTARQUIAS LOCAIS E PARA AS ENTIDADES INTERMUNICIPAIS - DECRETO - 
LEI N.º 21/2019, DE 30 DE JANEIRO,  CONCRETIZA A TRANSFERÊNCIA DE 
COMPETÊNCIAS PARA OS ÓRGÃOS MUNICIPAIS E PARA AS ENTIDADES 
INTERMUNICIPAIS NO DOMÍNIO DA EDUCAÇÃO, AO ABRIGO DOS ARTIGOS 11.º 
E 31.º DA LEI N.º 50/2018, DE 16 DE AGOSTO -  PROPOSTA DE  NÃO ACEITAÇÃO 
PARA O ANO DE 2020 - MUNÍCIPIO DE VISEU. Quem vota contra? Quem se abstém?... 
- O Senhor Deputado António Manuel Rafael Amaro intervém do seu lugar não sendo 
percetível na gravação o que foi dito. ----------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa prossegue a sua intervenção dizendo:�Eu já li, eu já li, já 
estamos em votação. Quem vota a favor? A situação é assim, se fizerem um requerimento, 
a Mesa faz nova votação, mas tem que ser com um requerimento vosso, porque, agora nem 
votam a favor nem contra nem se abstêm. Atendendo à situação se o plenário…  nós estamos 
em votação… --------------------------------------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO MANUEL ANTUNES RAFAEL 
AMARO (PS): Senhor Presidente, não contestamos a legitimidade de que a Mesa fez aquilo 
que devia, mas estávamos na mudança de folha, trata-se de uma coisa altamente excecional 
para o qual a Assembleia também foi participativa neste assunto, são não sei quantas 
propostas e nesta mudança de folha houve aqui uma pequena distração, mas, se o Senhor 
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Presidente quiser fazemos o requerimento. -------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA:   
Eu punha à consideração do Plenário esta situação. É óbvio que estamos num processo, as 
pessoas tinham que estar atentas. Se o Plenário entender nós repetimos a votação e também 
é previsto isto. Se o Plenário não entender não se pode repetir a votação, mas temos aqui 
um problema que é… por isso … é um requerimento no fundo o que está a fazer. ------------
Quem vota a favor da repetição da votação? A favor da repetição da votação? Quem vota 
contra? Ok, foi aprovado, vamos repetir a votação. -------------------------------------------------- 
Por isso, PONTO ONZE (11), PONTO ONZE (11) … o Plenário é soberano, as repetições 
de votações estão previstas, se o Plenário aceitou acho que temos que aceitar a decisão do 
Plenário certo? ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
PONTO ONZE (11) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
DESCENTRALIZAÇÃO, TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS PARA AS 
AUTARQUIAS LOCAIS E PARA AS ENTIDADES INTERMUNICIPAIS - DECRETO - 
LEI N.º 21/2019, DE 30 DE JANEIRO,  CONCRETIZA A TRANSFERÊNCIA DE 
COMPETÊNCIAS PARA OS ÓRGÃOS MUNICIPAIS E PARA AS ENTIDADES 
INTERMUNICIPAIS NO DOMÍNIO DA EDUCAÇÃO, AO ABRIGO DOS ARTIGOS 11.º 
E 31.º DA LEI N.º 50/2018, DE 16 DE AGOSTO -  PROPOSTA DE  NÃO ACEITAÇÃO 
PARA O ANO DE 2020 - MUNÍCIPIO DE VISEU. Quem vota contra? Quem se abstém? 
Quem vota a favor? Por isso a proposta foi aprovada com oito (8) votos contra e uma (1) 

abstenção. (Anexo 11 – Registo nominal das votações, páginas 585/586). ------------------------ 
PONTO DOZE (12) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
DESCENTRALIZAÇÃO, TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS PARA AS 
AUTARQUIAS LOCAIS E PARA AS ENTIDADES INTERMUNICIPAIS - DECRETO - 
LEI N.º 21/2019, DE 30 DE JANEIRO, CONCRETIZA A TRANSFERÊNCIA DE 
COMPETÊNCIAS PARA OS ÓRGÃOS MUNICIPAIS E PARA AS ENTIDADES 
INTERMUNICIPAIS NO DOMÍNIO DA EDUCAÇÃO, AO ABRIGO DOS ARTIGOS 11.º 
E 31.º DA LEI N.º 50/2018, DE 16 DE AGOSTO -  CIMVDL - PROPOSTA DE  
ACEITAÇÃO PARA O ANO DE 2020. Quem vota a favor? Quem vota contra? Quem se 
abstém? Por isso foi aprovada com dois (2) votos contra. (Anexo 12 – Registo nominal das 
votações, páginas 587/588). ---------------------------------------------------------------------------------
PONTO TREZE (13) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
DESCENTRALIZAÇÃO, TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS PARA AS 
AUTARQUIAS LOCAIS E PARA AS ENTIDADES INTERMUNICIPAIS - DECRETO - 
LEI N.º 23/2019, DE 30 DE JANEIRO,   TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS PARA 
OS ÓRGÃOS MUNICIPAIS E PARA AS ENTIDADES INTERMUNICIPAIS NO 
DOMÍNIO DA SAÚDE AO ABRIGO DOS ARTIGOS 13.º E 33.º DA LEI N.º 50/2018, DE 
16 DE AGOSTO - PROPOSTA DE  NÃO ACEITAÇÃO PARA O ANO DE 2019 - 
MUNÍCIPIO DE VISEU. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? A 

proposta foi aprovada com oito (8) votos contra e uma (1) abstenção. (Anexo 13 – Registo 
nominal das votações, páginas 589/590). ----------------------------------------------------------------
PONTO CATROZE (14) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
DESCENTRALIZAÇÃO, TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS PARA AS 
AUTARQUIAS LOCAIS E PARA AS ENTIDADES INTERMUNICIPAIS - DECRETO - 
LEI N.º 23/2019, DE 30 DE JANEIRO, TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS PARA 
OS ÓRGÃOS MUNICIPAIS E PARA AS ENTIDADES INTERMUNICIPAIS NO 
DOMÍNIO DA SAÚDE AO ABRIGO DOS ARTIGOS 13.º E 33.º DA LEI N.º 50/2018, DE 
16 DE AGOSTO - CIMVDL - PROPOSTA DE  ACEITAÇÃO PARA O ANO DE 2019.�
Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? A proposta foi aprovada com dois 

(2) votos contra e uma (1) abstenção. (Anexo 14 – Registo nominal das votações, páginas 
591/592). -------------------------------------------------------------------------------------------------------
PONTO QUINZE (15) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
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DESCENTRALIZAÇÃO, TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS PARA AS 
AUTARQUIAS LOCAIS E PARA AS ENTIDADES INTERMUNICIPAIS - DECRETO - 
LEI N.º 23/2019, DE 30 DE JANEIRO, TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS PARA 
OS ÓRGÃOS MUNICIPAIS E PARA AS ENTIDADES INTERMUNICIPAIS NO 
DOMÍNIO DA SAÚDE AO ABRIGO DOS ARTIGOS 13.º E 33.º DA LEI N.º 50/2018, DE 
16 DE AGOSTO - PROPOSTA DE  NÃO ACEITAÇÃO PARA O ANO DE 2020 - 
MUNICIPIO DE VISEU. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? A 

proposta foi aprovada com oito (8) votos contra e uma (1) abstenção. (Anexo 15 – Registo 
nominal das votações, páginas 593/594). -------------------------------------------------------------����
PONTO DEZASSEIS (16) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
DESCENTRALIZAÇÃO, TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS PARA AS 
AUTARQUIAS LOCAIS E PARA AS ENTIDADES INTERMUNICIPAIS - DECRETO - 
LEI N.º 23/2019, DE 30 DE JANEIRO, TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS PARA 
OS ÓRGÃOS MUNICIPAIS E PARA AS ENTIDADES INTERMUNICIPAIS NO 
DOMÍNIO DA SAÚDE AO ABRIGO DOS ARTIGOS 13.º E 33.º DA LEI N.º 50/2018, DE 
16 DE AGOSTO - CIMVDL - PROPOSTA DE  ACEITAÇÃO PARA O ANO DE 2020. 
Quem vota a favor? Quem vota contra? Quem se abstém? A proposta foi aprovada com dois 

(2) votos contra e uma (1) abstenção. (Anexo 16 – Registo nominal das votações, páginas 
595/596). -------------------------------------------------------------------------------------------------------
PONTO DEZASSETE (17) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
DESCENTRALIZAÇÃO, TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS PARA AS 
AUTARQUIAS LOCAIS E PARA AS ENTIDADES INTERMUNICIPAIS - DECRETO - 
LEI N.º 58/2019, DE 30 DE ABRIL, CONCRETIZA O QUADRO DE TRANSFERÊNCIA 
DE COMPETÊNCIAS PARA OS ÓRGÃOS MUNICIPAIS NO DOMÍNIO DO 
TRANSPORTE TURISTICO DE PASSAGEIROS E DO SERVIÇO PÚBLICO DE 
TRANSPORTE DE PASSAGEIROS REGULAR EM VIAS NEVEGÁVEIS 
INTERIORES, AO ABRIGO DO N.º 3 DO ARTIGO 21.º DA LEI N.º 50/2018, DE 16 DE 
AGOSTO - PROPOSTA DE NÃO ACEITAÇÃO PARA O ANO DE 2020.  Quem vota 
contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? A proposta foi aprovada com oito (8) votos 

contra. (Anexo 17 – Registo nominal das votações, páginas 597/598). ---------------------------
PONTO DEZOITO (18) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
DESCENTRALIZAÇÃO, TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS PARA AS 
AUTARQUIAS LOCAIS E PARA AS ENTIDADES INTERMUNICIPAIS - DECRETO - 
LEI N.º 72/2019, DE 28 DE MAIO, CONCRETIZA O QUADRO DE TRANSFERÊNCIA 
DE COMPETÊNCIAS PARA OS ÓRGÃOS MUNICIPAIS NO DOMÍNIO DAS ÁREAS 
PORTUÁRIO-MARÍTIMAS E ÁREAS URBANAS DE DESENVOLVIMENTO 
TURISTICO E ECONÓMICO NÃO AFETAS À ATIVIDADE PORTUÁRIA, AO 
ABRIGO DO N.º 3 DO ARTIGO 18.º DA LEI N.º 50/2018, DE 16 DE AGOSTO - 
PROPOSTA DE NÃO ACEITAÇÃO PARA O ANO DE 2020. Quem vota contra? Quem se 
abstém? Quem vota a favor? A proposta foi aprovada com oito (8) votos contra. (Anexo 18 – 
Registo nominal das votações, páginas 599/600). ---------------------------------------------------
PONTO DEZANOVE (19) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
DESCENTRALIZAÇÃO, TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS PARA AS 
AUTARQUIAS LOCAIS E PARA AS ENTIDADES INTERMUNICIPAIS - DECRETO - 
LEI N.º 99/2018, DE 28 DE NOVEMBRO, TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS 
PARA OS ÓRGÃOS DAS ENTIDADES INTERMUNICIPAIS NO DOMÍNIO DA 
PROMOÇÃO TURISTICA INTERNA SUB-REGIONAL, EM ARTICULAÇÃO COM AS 
ENTIDADES REGIONAIS DE TURISMO, AO ABRIGO DO ARTIGO 36.º DA LEI N.º 
50/2018, DE 16 DE AGOSTO - CIMVDL - PROPOSTA DE ACEITAÇÃO PARA O ANO 
DE 2020. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? A proposta foi aprovada 

com dois (2) votos contra. (Anexo 19 – Registo nominal das votações, páginas 601/602). ----�
PONTO VINTE (20) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
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DESCENTRALIZAÇÃO, TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS PARA AS 
AUTARQUIAS LOCAIS E PARA AS ENTIDADES INTERMUNICIPAIS - DECRETO - 
LEI N.º 102/2018, DE 29 DE NOVEMBRO, TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS 
PARA OS ÓRGÃOS DAS ENTIDADES INTERMUNICIPAIS NO DOMÍNIO DOS 
PROJETOS FINANCIADOS POR FUNDOS EUROPEUS E PROGRAMAS DE 
CAPTAÇÃO DE INVESTIMENTO, AO ABRIGO DAS ALÍNEAS C) E D) DO ARTIGO 
37.º DA LEI N.º 50/2018, DE 16 DE AGOSTO - PROPOSTA DE ACEITAÇÃO PARA O 
ANO DE 2020. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? A proposta foi 

aprovada com dois (2) votos contra. (Anexo 20 – Registo nominal das votações, páginas 
603/604). -------------------------------------------------------------------------------------------------------
PONTO VINTE E UM (21) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
DESCENTRALIZAÇÃO, TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS PARA OS 
ÓRGÃOS DAS FREGUESIAS - DECRETO-LEI N.º 57/2019, DE 30 DE ABRIL - ANO 
2019��Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? A proposta foi aprovada com 

dez (10) votos contra. (Anexo 21 – Registo nominal das votações, páginas 605/606). ---------
PONTO VINTE E DOIS (22) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
DESCENTRALIZAÇÃO, TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS PARA AS 
AUTARQUIAS LOCAIS E PARA AS ENTIDADES INTERMUNICIPAIS - DECRETO - 
LEI N.º 116/2019, DE 21 DE AGOSTO, CONCRETIZA O QUADRO DE 
TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS PARA OS ÓRGÃOS MUNICIPAIS NO 
DOMÍNIO QUE DEFINEM O MODELO DE COGESTÃO DAS ÁREAS PROTEGIDAS, 
QUE CONCRETIZA O PRINCIPIO DE PARTICIPAÇÃO DOS ÓRGÃOS MUNICIPAIS 
NA RESPETIVA GESTÃO, AO ABRIGO DO PREVISTO NA ALÍNEA C) DO ARTIGO 
20.º DA LEI N.º 50/2018, DE 16 DE AGOSTO - PROPOSTA DE NÃO ACEITAÇÃO PARA 
O ANO DE 2019. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? A proposta foi 

aprovada com oito (8) votos contra. (Anexo 22 – Registo nominal das votações, páginas 
607/608). -------------------------------------------------------------------------------------------------------
PONTO VINTE E TRÊS (23) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
DESCENTRALIZAÇÃO, TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS PARA AS 
AUTARQUIAS LOCAIS E PARA AS ENTIDADES INTERMUNICIPAIS - DECRETO - 
LEI N.º 116/2019, DE 21 DE AGOSTO, CONCRETIZA O QUADRO DE 
TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS PARA OS ÓRGÃOS MUNICIPAIS NO 
DOMÍNIO QUE DEFINEM O MODELO DE COGESTÃO DAS ÁREAS PROTEGIDAS, 
QUE CONCRETIZA O PRINCIPIO DE PARTICIPAÇÃO DOS ÓRGÃOS MUNICIPAIS 
NA RESPETIVA GESTÃO, AO ABRIGO DO PREVISTO NA ALÍNEA C) DO ARTIGO 
20.º DA LEI N.º 50/2018, DE 16 DE AGOSTO - PROPOSTA DE NÃO ACEITAÇÃO PARA 
O ANO DE 2020. . Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? A proposta foi 

aprovada com oito (8) votos contra. (Anexo 23 – Registo nominal das votações, páginas 
609/610). -------------------------------------------------------------------------------------------------------
Do mesmo modo propúnhamos se assim o entendêssemos que os pontos vinte e quatro (24) 
e vinte e cinco (25) que têm alguma relação sejam apreciados em conjunto e votados 
separadamente. Ninguém levanta nenhuma questão? Dava a palavra ao Senhor Presidente 
da Câmara. Pontos vinte e quatro (24) e vinte e cinco (25). -----------------------------------------
----- QUARENTA E UM – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Em relação a este PONTO VINTE E QUATRO (24) e dentro do 
princípio da estabilidade fiscal, propõe-se que, efetivamente para o próximo ano manter o 
desagravamento, basicamente de 20% no que diz respeito ao IMI na ARU e um 
agravamento de 30% no que diz respeito aos prédios degradados e que estejam em mau 
estado de conservação. Referir que esta medida vai levar a um desagravamento em 909 
prédios e um agravamento em 124 prédios dentro da ARU. Já agora dizer ao Senhor 
Presidente e às Senhoras e Senhores Membros da Assembleia que nos outros dois pontos, 
estamos a falar no VINTE E CINCO (25) que tem a ver com a retificação da taxa de 
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minoração proposta para uma fração M do prédio situado na Avenida Doutor António José 
de Almeida nº48, e no ponto seguinte vinte e seis (26), este já não será para tratar aqui, será 
para tratar depois. Sim, VINTE E QUATRO (24) e VINTE E CINCO (25) seriam em 
conjunto. -------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA:  Tem a palavra a Deputada Filomena 
Pires. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E DOIS – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS 
PIRES (CDU): Muito obrigada Senhor Presidente. Apenas para referir que relativamente 
ao Ponto Vinte e Quatro (24) e dando cumprimento à lei, eu quero pedir escusa uma vez que 
o meu NIF se encontra no documento em apreciação e votação. -----------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Eu, e no seguimento, pediria também 
a mesma questão. Tem a palavra o Deputado Gonçalo Ginestal. ----------------------------------
----- QUARENTA E TRÊS – O SENHOR DEPUTADO GONÇALO AMÂNDIO 
GINESTAL MACHADO MONTEIRO ALBUQUERQUE (PS): Senhor Presidente 
dispense-me dos cumprimentos. Era só para transmitir que relativamente a estes dois 
pontos, VINTE E QUATRO (24) e VINTE E CINCO (25) o Grupo Parlamentar do Partido 
Socialista votará favoravelmente. -------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Por isso, não havendo mais nenhum 
pedido de intervenção iriamos proceder à votação. PONTO VINTE QUATRO (24) 
APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE 
IMÓVEIS - IMI - MAJORAÇÃO MINORAÇÃO. Quem vota contra? Quem se abstém? 
Por isso, aprovado por unanimidade com as duas (2) escusas já referidas.  (Anexo 24 – Registo 
nominal das votações, páginas 611/612). ----------------------------------------------------------------
PONTO VINTE E CINCO (25) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
ISENÇÃO DE IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS - IMI - EDIFICIO 
REABILITADO NA AVENIDA ANTÓNIO JOSÉ DE ALMEIDA, N.º 48, FRAÇÃO "M" 
- MINORAÇÃO 2018 - RETIFICAÇÃO. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota 
a favor? Aprovado por unanimidade. (Anexo 25 – Registo nominal das votações, páginas 
613/614). -------------------------------------------------------------------------------------------------------
Propunha também se assim o entendessem, e o Senhor Presidente da Câmara também assim 
o entender, que os PONTOS VINTE E SEIS (26) e VINTE E SETE (27) fossem também 
discutidos em conjunto e votados separadamente. Ninguém se opõe? Têm relação. Dava a 
palavra ao Senhor Presidente da Câmara. -------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E QUATRO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito 
obrigado Senhor Presidente. Em relação ao PONTO VINTE E SEIS (26) estamos a falar da 
Unidade de Saúde Familiar na Rua das Bocas, na Casa das Bocas, que está já consignada e 
aguarda só o Visto do Tribunal de Contas e, portanto, no cumprimento da lei, a lógica aqui 
é a assunção de um compromisso plurianual visto que orçamento não será todo executado 
num só ano, para o ano de 2020 um milhão duzentos e setenta mil seiscentos e setenta e nove 
(1.270.679) e para 2021 setecentos e dezasseis mil duzentos e cinquenta e nove (716.259). ---
PONTO VINTE E SETE (27) também uma obra já adjudicada e consignada que está à 
espera só de uma resolução do ponto de vista de uma escritura, também o compromisso 
plurianual para o ano 2020 no que diz respeito ao alargamento da estrada entre a rotunda 
da 5 de Outubro e o início do ICNF, portanto, são 2 questões para que, do ponto de vista do 
Orçamento e das Grandes Opções do plano fiquem devidamente salvaguardadas. -----------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Alguém 
que intervir? Tem a palavra o Deputado Gonçalo Ginestal. ----------------------------------------
----- QUARENTA E CINCO – O SENHOR DEPUTADO GONÇALO AMÂNDIO 
GINESTAL MACHADO MONTEIRO ALBUQUERQUE (PS):  Senhor Presidente é para 
transmitir a ideia do Partido Socialista relativamente a estes dois pontos, e que votará 
favoravelmente aos mesmos. -------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Há mais 
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alguma intervenção? Não havendo iriamos proceder à votação do PONTO VINTE E SEIS 
(26) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE VISEU NOVO S.R.U. - PROJETO 
DE REABILITAÇÃO DA CASA DAS BOCAS PARA UNIDADE DE SAÚDE FAMILIAR 
- COMPROMISSO PLURIANUAL PARA OS ANOS DE 2020 A 2021, Quem vota contra? 
Quem se abstém? Aprovado por unanimidade. (Anexo 26 – Registo nominal das votações, 
páginas 615/616). ------------------------------------------------------------------------------------------ 
PONTO VINTE E SETE (27) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
ALARGAMENTO DA EN 16 ENTRE A ROTUNDA JUNTO À RUA 5 DE OUTUBRO E 
O LIMITE DO ICNF - VISEU - COMPROMISSO PLURIANUAL PARA O ANO 2020. 
Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota favor? Aprovado por unanimidade. (Anexo 
27 – Registo nominal das votações, páginas 617/618). ------------------------------------------------ 
 PONTO VINTE E OITO (28) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
ATUALIZAÇÃO EXTRAORDINÁRIA DO PREÇO DOS CONTRATOS DE 
AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS. Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara. --------------
----- QUARENTA E SEIS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Esta deliberação normalmente até vem mais cedo a esta Assembleia, mas 
este ano, o diploma de execução do Orçamento de Estado foi aprovado pelo Governo 
bastante mais tarde, isto é, só na data que aí está, de 20 de Julho, e, portanto, isto 
basicamente tem a ver com a atualização dos preços dos contratos em função do aumento 
da remuneração mínima mensal garantida, que, poderá prever que nalgum caso se possa 
fazer a atualização de algum contrato em vigor de acordo com esta metodologia que todos 
anos acaba por ser aprovada no diploma de execução orçamental em que, nos termos do 
CCP, Contratos de Contratação Pública o cocontratante tem direito à reposição do 
equilíbrio financeiro, quando tendo em conta a repartição do risco entre as partes, o facto 
invocado como fundamento desse direito altere os pressupostos nos quais o cocontratante 
determinou o valor das prestações a que se obrigou. Isto é uma coisa normal, mas que este 
ano vem só a aprovação no mês de setembro, finais do mês de setembro, mas portanto, é isto 
que está contido aqui neste ponto. Muito obrigado. --------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Está 
aberta a discussão deste ponto, o PONTO VINTE E OITO (28). Alguém quer usar da 
palavra? Por isso, iriamos colocar à votação. ----------------------------------------------------------
APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE ATUALIZAÇÃO 
EXTRAORDINÁRIA DO PREÇO DOS CONTRATOS DE AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS.  
Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovada com dois (2) votos 

contra. (Anexo 28 – Registo nominal das votações, páginas 619/620). ----------------------------- 
 Iria do mesmo modo, propor se todos estivessem de acordo, que o PONTO VINTE E NOVE 
(29), TRINTA (30) E TRINTA E UM (31) fossem apreciados em conjunto e votados 
separadamente. Ninguém se opõe? Por isso PONTOS VINTE E NOVE (29), TRINTA (30) 
E TRINTA E UM (31). tem a palavra Senhor Presidente da Câmara. ---------------------------
----- QUARENTA E SETE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Membros da Assembleia. São três pontos que têm 
a ver com toda a reestruturação que tem vindo a ser feita no município. Obviamente que 
quando há a nomeação de um dirigente há depois um prazo para abrir o concurso público 
para que depois em termos mais estáveis o assunto fique tratado, e no fundo, estamos aqui 
abrir um concurso para DIRIGENTE INTERMÉDIO  DE 1.º GRAU - DIRETOR DE 
DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO. -----------------------------------------------------------------------------------------------
No outro ponto, DIRIGENTE INTERMÉDIO DE 3º GRAU – UNIDADE ORGÂNICA DE 
SECRETARIADO TÉCNICO ADMINISTRATIVO DO DDEOT. -------------------------------  
E por fim, ADJUNTO TÉCNICO DO COMANDO DO CORPO DE BOMBEIROS 
MUNICIPAIS. Portanto, no fundo é para hoje a Assembleia dar luz verde à abertura destes 
concursos e à designação do júri para que depois sejam deliberadas estas matérias. ---------
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----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Está em discussão. Alguém quer usar 
da palavra? Tem a palavra o Deputado Gonçalo Ginestal. -----------------------------------------
----- QUARENTA E OITO – O SENHOR DEPUTADO GONÇALO AMÂNDIO 
GINESTAL MACHADO MONTEIRO ALBUQUERQUE (PS): Obrigado Senhor 
Presidente. Para afirmar que o Grupo Parlamentar do Partido Socialista irá votar 
favoravelmente estes estes três pontos. Gostaríamos apenas e só de fazer uma sugestão ao 
Executivo Municipal, que publicitasse no portal do município não só todos os procedimentos 
concursais para assistentes operacionais, assistentes técnicos, técnicos superiores, agentes 
municipais, mas também para os cargos dirigentes. Muito obrigado. ----------------------------  
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Mais 
alguma intervenção neste âmbito? Não havendo iriamos proceder à votação. ------------------ 
PONTO VINTE E NOVE (29) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
DESIGNAÇÃO DO JURI PARA O PROCEDIMENTO CONCURSAL PARA 
PROVIMENTO DE UM CARGO DE DIREÇÃO INTERMÉDIA  DE 1.º GRAU - 
DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E 
ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO. Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovado 
por unanimidade …não, não, com um (1) voto contra, por isso aprovado com um (1) voto 

contra, retifico para a ATA. (Anexo 29 – Registo nominal das votações, páginas 621/622). --
PONTO TRINTA (30) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE DESIGNAÇÃO 
DO JURI PARA O PROCEDIMENTO CONCURSAL PARA PROVIMENTO DE UM 
CARGO DE DIREÇÃO INTERMÉDIA  DE 3.º GRAU - UNIDADE ORGÂNICA DE 
SECRETARIADO TÉCNICO ADMINISTRATIVO DO DDEOT - DEPARTAMENTO DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO. Quem 
vota contra? Quem se abstém? Por isso foi aprovado com um (1) voto contra. (Anexo 30 – 
Registo nominal das votações, páginas 623/624). ------------------------------------------------------ 
PONTO TRINTA E UM (31) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
DESIGNAÇÃO DO JURI PARA O PROCEDIMENTO CONCURSAL PARA 
PROVIMENTO DE UM CARGO DE ADJUNTO TÉCNICO DO COMANDO DO CORPO 
DE BOMBEIROS MUNICIPAIS. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a 
favor? Aprovado com um (1) voto contra. (Anexo 31 – Registo nominal das votações, páginas 
625/626). ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Iriamos então entrar no PONTO TRINTA E DOIS (32) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA 
PROPOSTA DE RETIFICAÇÃO DO REGIMENTO DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE 
VISEU. --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Só para dar uma explicação, foram enviadas as três situações de um modo aberto, houve 
uma primeira reunião em que estiveram os representantes dos Grupos Municipais, houve 
dois casos em não puderam estar por razões pessoais, dois Grupos que não puderam estar, 
mas houve da parte de todos a concordância e o consenso, que tinha a ver com aquilo que 
aconteceu na última Assembleia Municipal que aconteceu em novembro, em que foi 
aprovado o Regimento, essa aprovação depois teve aqui alguns desenvolvimentos e foi 
ratificada em fevereiro, e nesse processo, quando foi a versão final, que depois foi para 
ratificação, houve um artigo que até originou aquela interpretação, mas esse artigo estava 
certo em novembro, por isso, agora era a retificação, já não há ratificação, é retificação já 
global do documento que foi enviado para todos e que teve a nossa concordância. Era 
colocar essa questão, também aqui há uma questão que não está no Regimento, mas que 
também vamos aqui colocar, a Dra. Cristina depois irá explicar em termos legais, como é 
que é esta retificação, mas há uma questão que foi acordada e que também todos têm que 
saber que houve esse consenso, houve esse consenso que é: uma questão de bom senso da 
mesa e de quem vai intervir. Ainda hoje tivemos aqui 16 pontos agrupados, cada pessoa tem 
4 minutos de discussão de acordo com a grelha em cada ponto, é óbvio que ao fazer-se o 
agrupamento, não se pode pedir à para só usar 4 minutos. Ela pode usar 4 minutos, mas 
pode usar mais algum tempo, porque senão até podia ter até o direito de usar 64, por isso, 
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era a este nível de bom senso que ficou. Não ficou escrito mas a mesa tem em consideração 
esse bom senso até porque senão como é óbvio, os pontos não podiam ser agrupados porque 
não havia concordância no agrupamento para a discussão dos pontos. Pronto, era este 
aspeto. É um aspeto em que houve concordância entre todos em colocar essa questão e para 
saberem que às vezes a Mesa pode ser eventualmente flexível, eventualmente flexível, no 
bom senso, quando se agrupam pontos, o que é normal. Agrupam-se dois pontos, se a pessoa 
tem direito a 4 minutos, se discutíssemos caso a caso teria 8 minutos, por isso, se ele gastar 
4 ou se gastar e 4 e meio, nós teremos em consideração essa situação. Certamente também 
que não vai usar os minutos todos que estavam previstos, por isso, é este balanço de bom 
senso da Mesa e de quem intervém que foi unanimemente aceite por todos. --------------------
Dava a palavra à Dra. Cristina para explicar tecnicamente. ---------------------------------------
----- QUARENTA E NOVE – A SENHORA DEPUTADA CRISTINA PAULA CUNHA 
PEREIRA GOMES (PPD/PSD): Relativamente a esta questão, o Senhor Doutor já 
adiantou, e eu vou só explicar uma coisa muito rapidamente para todos perceberem. 
Eventualmente podem não ter lido os textos dos Regimentos que foram enviados. O texto 
do Regimento aprovado na sessão de novembro de 2018, foi feito de acordo com o consenso 
a que se chegou, e concretamente neste ponto, com consenso a que se chegou na comissão 
que foi de nomeada para esse efeito, e o texto, nomeadamente, e na altura era o Artigo 43 
nº1 que dizia que, para intervir cada membro dispunha de um tempo de acordo com as 
grelhas, que foi uma das alterações de fundo que foi feita aquando da revisão do Regimento. 
Na Assembleia seguinte e porque havia questões a acertar, na Assembleia seguinte de 
fevereiro, veio aqui à Assembleia um ponto que era a ratificação com o texto final. Ocorreu 
de facto um lapso na transposição do texto que só nos apercebemos mais tarde. O grupo 
reuniu e, neste momento, o grupo em reunião, entendeu, no meu entender bem, que não 
havia outra alternativa senão fazer a retificação repondo o texto que de facto foi aprovado 
por esta Assembleia em novembro de 2018 e que é o que reflete a vontade de todo o Plenário. 
Esta retificação que agora se propõe, e nos termos do que eu estou a dizer, resulta da 
verificação de um erro material, esse erro material conforme eu expliquei, revela-se em todo 
o contexto em que foram produzidas as alterações ao regimento e que,  no Artigo agora 42, 
e eu vou fazer aqui um parêntese, porque com a ratificação houve alteração da numeração, 
portanto, esta alteração da numeração o anterior 43 em novembro, passou para 42, mas isto 
só por força dessa circunstância, e este texto a manter-se está em contradição com toda a 
revisão do Regimento, portanto, nem sequer faria sentido. Este erro, portanto, resulta dessa 
redação, está em contradição com o conteúdo de todas as propostas que foram aprovadas 
na Sessão da AM e também é tanto mais evidente um erro material porquê? Porque se 
reporta exatamente ao texto do artigo anterior do Regimento antes da revisão. Como tal, a 
proposta é que seja reposto o texto de facto aprovado na sessão de novembro com as 
alterações e a de adaptações necessárias, e que foi fornecido a cada um dos Membros desta 
Assembleia. Muito obrigada. ------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Depois desta explicação algum dos 
Senhor Deputados quer usar da palavra? Não havendo nenhum pedido do uso da palavra 
iriamos proceder à votação. Quem vota contra? Quem se abstém? Por isso foi aprovado por 

unanimidade a retificação do regimento. (Anexo 32 – Registo nominal das votações, páginas 
627/628). ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Íamos agora ao PONTO TRINTA E TRÊS (33) ELEIÇÃO DO DELEGADO (EFETIVO E 
SUPLENTE) REPRESENTANTE DAS JUNTAS DE FREGUESIA DO CONCELHO AO 
XXIV CONGRESSO DA ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE MUNICIPIOS 
PORTUGUESES. --------------------------------------------------------------------------------------------
Foi-nos entregue uma proposta por parte do Grupo Municipal do PSD que propõe para 
Representante das Juntas de Freguesia do Concelho de Viseu ao 24º Congresso da 
Associação Nacional de Municípios Portugueses: ----------------------------------------------------- 
Efetivo - Presidente da Junta de Freguesia de Bodiosa; --------------------------------------------- 
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Suplente - Presidente da Junta de Freguesia de Santos Evos. --------------------------------------      
Por isso, era esta proposta que seria a Proposta “A” e iríamos proceder à votação. Por isso 
aqui está a urna, só íamos pedir por uma questão logística que queremos manter e que 
mantivemos lá em cima, é o cuidado com a confidencialidade do voto, e nós fizemos muita 
questão em mudar na altura esse processo no Solar dos Peixotos, por uma questão que 
entendíamos correta, na altura foi explicado e agora mantemos essa situação, simplesmente 
aqui temos que arranjar aqui um circuito de votação rápida e, por isso as pessoas fazem o 
circuito, entram e saem, as pessoas podem votar e pronto. É só por uma questão de 
mantermos a confidencialidade que eu acho que é a correta em relação a isto. ---------------- 
Por isso, vão ser distribuídos os boletins e aqui a nossa Deputada Isabel Fernandes vai 
chamar-nos a todos para votarmos. ---------------------------------------------------------------------- 
Começava por chame-la eu a ela, Isabel Cristina Bento Fernandes, e depois ela chamar-nos-
á a todos para votarmos. ------------------------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA – A SENHORA DEPUTADA ISABEL BENTO FERNANDES 
(PPD/PSD): Francisco José Oliveira Cunha Marques; ---------------------------------------------- 
Aurélio Pereira Lourenço; --------------------------------------------------------------------------------- 
José Domingos Abreu Coelho; ----------------------------------------------------------------------------
António da Silva Gomes Tavares; ------------------------------------------------------------------------ 
José Paulo Moreira Cardoso de Meneses; -------------------------------------------------------------- 
José Augusto Henriques Mota; ---------------------------------------------------------------------------- 
Fernando Martins Machado, (falta); -------------------------------------------------------------------- 
Manuel Armando Ferreira Fernandes; ----------------------------------------------------------------- 
Sandra Isabel de Abreu Soares Gomes; ----------------------------------------------------------------- 
Carlos Alberto Pereira Gama Henriques, (falta); -----------------------------------------------------
Rosa Maria Poceiro Regalo Ferreira; ------------------------------------------------------------------- 
Luís Filipe Martins Almeida Mendes; ------------------------------------------------------------------- 
José Manuel de Almeida Fernandes, (falta); ----------------------------------------------------------- 
Mauro Henrique Alexandre de Figueiredo Esteves; -------------------------------------------------- 
Liliana Natércia dos Santos Tavares; -------------------------------------------------------------------- 
Carlos Manuel Martins Correia; ------------------------------------------------------------------------- 
José da Silva Pereira; --------------------------------------------------------------------------------------- 
José António Marques Seabra Figueiredo; ------------------------------------------------------------- 
Fernando Manuel Leitão de Almeida; ------------------------------------------------------------------- 
Joaquim Polónio Lopes; ------------------------------------------------------------------------------------ 
Jorge Anselmo Martins; ------------------------------------------------------------------------------------ 
Carlos Alberto Santos Lima, (falta); ---------------------------------------------------------------------
José Fernandes; ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
Rui Manuel dos Santos Ferreira; -------------------------------------------------------------------------
Rui Pedro Oliveira de Almeida; -------------------------------------------------------------------------- 
Maria Filomena de Matos Pires; -------------------------------------------------------------------------- 
Catarina Alexandra Vieira e Castro Rodrigues; ------------------------------------------------------ 
Francisco André Dinis Reis Mendes da Silva; --------------------------------------------------------- 
Rui António da Cruz Martins; ---------------------------------------------------------------------------- 
Manuel José Moleiro Mirandez; -------------------------------------------------------------------------- 
Cristina de Almeida Lourenço Varandas; -------------------------------------------------------------- 
Cristofe Pedrinho; ------------------------------------------------------------------------------------------- 
Gonçalo Amândio Ginestal Machado Monteiro Albuquerque; ------------------------------------
Maria de Fátima Fernandes Lopes; ---------------------------------------------------------------------- 
Carlos Martins do Santos Portugal; --------------------------------------------------------------------- 
Alberto Gonçalves da Ascensão, (falta); ----------------------------------------------------------------- 
António Manuel Antunes Rafael Amaro; --------------------------------------------------------------- 
Rui Pedro de Matos Peva, (ausente);---------------------------------------------------------------------
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Florbela de Almeida de Almeida Correia Soutinho; --------------------------------------------------
Ana Paula dos Reis Madeira; ------------------------------------------------------------------------------ 
Bruno Videira de Albuquerque Fernandes, (ausente)------------------------------------------------ 
António Jorge Gomes Rodrigues; ------------------------------------------------------------------------
António Carlos Gomes Tomás da Costa; ---------------------------------------------------------------- 
António Manuel Esteves Loureiro; ----------------------------------------------------------------------- 
João Alberto Chaves Caiado Rodrigues; ---------------------------------------------------------------- 
José Alberto da Costa Ferreira; --------------------------------------------------------------------------
Ana Paula Figueiredo, Simões Gomes Santana; ------------------------------------------------------- 
Manuel Teodósio Martins Henriques; ------------------------------------------------------------------- 
Pedro Filipe dos Santos Alves; ----------------------------------------------------------------------------
Cristina Paula Cunha Pereira Gomes; ------------------------------------------------------------------ 
José Manuel Henriques Mota Faria; ---------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Por isso o resultados da votação 
foram: 29 votos e a favor na Lista “A” um (1) nulo e quinze (15) votos em branco. Por isso 
estão presentes 45 pessoas a votar. Por isso, vinte e nove (29) votos na lista que considerámos 

“A” um (1) voto nulo e quinze (15) brancos. ------------------------------------------------------------- 
Por isso que está eleito como efetivo o Presidente de Junta de Bodiosa Rui Manuel Santos 
Ferreira e, como suplente, a Presidente de Junta de Santos Evos Sandra Isabel de Abreu 
Soares Gomes. ------------------------------------------------------------------------------------------------
Íamos agora aos Pontos trigésimo quarto (34º) e trigésimo quinto (35º) como têm relação 
também fazia a proposta de serem os dois em conjunto, apreciados em conjunto e votados 
separadamente. Estes são os dois pontos, o trinta e quatro (34) e trinta e cinco (35) foram os 
pontos introduzidos na Ordem de Trabalhos conforme aprovação do Plenário ao abrigo do 
disposto no nº 2 do Artigo 50 da Lei nº75/2013 de 12 de Setembro. Por isso, dava a palavra 
ao Senhor Presidente da Câmara. ------------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E UM – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado. 
Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Membros da Assembleia. ------------------------------- 
Já de alguma maneira o expliquei aquando da introdução destes dois pontos. O primeiro 
tem a ver com uma votação da proposta de Grandes Opções do Plano e Orçamento da 
Câmara Municipal que tem diretamente a ver com a criação de novos projetos na área da 
mobilidade que resultam de, enfim, da articulação com a própria Comunidade 
Intermunicipal Dão Lafões, e também depois o ponto seguinte, a aprovação do Acordo de 
Financiamento Relativo aos Contratos Interadministrativo  de Delegação de Competências 
relacionados com o Sistema de Mobilidade e Serviço de Transporte de Passageiros, 
portanto, são duas aprovações que visam  articular. Como eventualmente, será a última 
intervenção que farei nesta Assembleia, não queria deixar, se o Senhor Presidente me 
permitir, deixar claro o seguinte: às vezes procura-se criar a nebulosa. Todos os concursos 
de pessoal da Câmara os concursos externos sobre todos publicados no Diário da República 
e no Portal do Município, sempre foi esta a prática antes de eu entrar para a Câmara, e 
agora que lá estou, e nos concursos de mobilidade na Bolsa de Emprego Público e no Portal 
do Município, portanto, não há cá recomendações sobre esta matéria, há muitos anos que 
isso é feito assim. Já agora gostava também de dar nota às Senhoras Deputadas e aos 
Senhores Deputados que este é o exemplo de como não se deve relacionar o Estado Central 
com o estado Local. Acabámos de dar nota, e solicitar a emissão de um cheque bancário no 
valor de 15 mil 678 euros a favor do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, e 
autorizar as despesas correspondentes à emissão deste cheque, para que, no dia 30 se possa 
fazer a escritura de 120 metros quadrados para que a obra da Quinta de S. José, do Bairro 
de S. José possa avançar. Este é um mau exemplo daquilo que deve ser a relação entre a 
Administração Local e Administração Nacional, portanto, estamos a pagar dos dinheiros 
dos contribuintes de Viseu 15 mil 678 euros, a pagar preços como se fosse para construir 
uma habitação de luxo na Avenida da Liberdade em Lisboa, para que conste. ----------------
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----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Estão 
em discussão os Pontos trigésimo quarto (34º) e trigésimo quinto (35º). Alguém quer intervir 
nestes pontos? Tem a palavra a Deputada Catarina Vieira. ----------------------------------------
----- CINQUENTA E DOIS – A SENHORA DEPUTADA CATARINA ALEXANDRA 
VIEIRA E CASTRO RODRIGUES (BE): Boa tarde a todos. -------------------------------------- 
O atual executivo tem tido a capacidade de aumentar as receitas correntes e as receitas de 
capital, somente explicadas pelo aumento de impostos, taxas e contribuições e também 
presume-se do Alienamento de bens. Lembramos que o Bloco gosta de contas certas e 
defende contas financeiramente sustentáveis que devem dar garantias de poder prosseguir 
a atividade autárquica sem roturas significativas em termos de provisão pública de bens. 
Da mesma forma que sabemos que as contas poderão apresentar défice ou saldo negativo 
caso se invista com sustentabilidade na qualidade de vida dos cidadãos e cidadãs no 
investimento público, sabemos também que pode haver equilíbrio orçamental meramente 
formal e tal aparência de saúde ocultar situações de insustentabilidade real verificando-se 
muitas patologias orçamentais como sejam os equilíbrios materiais, peso excessivo de 
receitas não efetivas ou fenómenos de desorçamentação, e daí esta diferença também entre 
o relato apresentado em 15 de fevereiro e o relato apresentado agora. ---------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Há 
mais alguma intervenção? Não havendo iriamos proceder à votação do PONTO 
TRIGÉSIMO QUARTO (34º) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
GRANDES OPÇÕES DO PLANO E ORÇAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL PARA 
O ANO DE 2019 – REVISÃO N.º 3. Quem vota contra? Quem se abstém. Quem vota a 
favor. Por isso aprovado com dez (10) votos contra e uma (1) abstenção. (Anexo 33 – Registo 
nominal das votações, páginas 629/630). ---------------------------------------------------------------- 
PONTO 35 APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE ACORDO DE 
FINANCIAMENTO RELATIVO AOS CONTRATOS INTERADMINISTRATIVOS DE 
DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS RELACIONADOS COM O SISTEMA DE 
MOBILIDADE E SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS. Quem 
vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor?  Por isso aprovado com dois (2) votos 

contra. (Anexo 34 – Registo nominal das votações, páginas 631/632). -----------------------------
Terminámos a Ordem de Trabalhos, abre-se agora o Período de Intervenção do Público e 
conforme previsto no Regimento, temos 3 cidadãos inscritos, de qualquer maneira, 2 estão 
presentes e por isso ia dar a palavra à nossa cidadã e Ercília Costa Melo e dizer-lhe que tem 
5 minutos. Pode intervir. Obrigado. ----------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E TRÊS – A EXCELENTÍSSIMA SENHORA ERCILIA COSTA 
MELO: Boa tarde Senhor Presidente, boa tarde a todos os presentes. Eu venho aqui por 
causa de um projeto que é da futura ligação Viseu/Zona Industrial de Mundão. Este projeto 
vai passar em espaço de REN, RAN e zona proteção de aquíferos não havendo necessidade 
para o facto. Nós fizemos um abaixo-assinado, esse abaixo-assinado foi assinado por 
elementos da população, sobretudo da população local de Rio de Loba, e nós estamos contra 
este projeto pelo seguinte: este projeto colide com minas, com linhas de água, com a parte 
mais húmida do próprio aquífero, naquela parte que absorve a maior parte a água. Vai ser 
construída em cima taludes que chegam a ter 7 metros. Trata-se de uma zona sensível que 
é zona húmida. Trata-se de uma obra cujo custo de construção e custo de manutenção 
ultrapassa em 3 vezes o que a população propôs, ou seja, nós estamos a falar de um projeto 
que vai contra o meio ambiente, vai contra a saúde das populações, existem propostas 
alternativas, essas propostas alternativas para além de serem mais viáveis são mais 
económicas. Tive reuniões na Câmara, escrevi para as Infraestrutura de Portugal que 
concordam que a nossa proposta é menos impactante, só que, não podem fugir do Plano de 
Ordenamento, falei com a CCDR de Coimbra que diz que desconhece a captação de Vale 
de Fachas, que desconhece que existe captação de águas subterrâneas em Vale de Fachas, o 
que eu estranho, mas é um facto. Penso que este projeto vai contra uma série de legislação 
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que está em vigor, nomeadamente a Lei da Água, a Lei das Águas Subterrâneas a legislação 
do REN, a legislação do RAN, e mesmo assim insiste-se nele, o que é pena. Tirando isso, 
como cidadã, agradecia que pensassem no assunto, não porque estamos a falar no meio 
ambiente, quem não acreditar que estamos com um problema climático e que temos 
problemas no nosso meio ambiente pode considerar que estou a pedir uma obra mais barata, 
estou a pedir  uma obra que só para estudos de 5000 metros custa sensivelmente 90 mil 
euros, significa que cada quilómetro fica (só no papel) em 18000 euros, esse dinheiro já foi 
gasto, e estamos a gastar num projeto que não tem lógica, não tem bom senso, e o que eu 
peço à Câmara é que tenha bom senso e que altere este Plano de Ordenamento 
especialmente neste ponto, e que faça o melhor para o meio ambiente e para que não venha 
a água contaminada para as populações em geral, porque é isso está a acontecer. E é só. ---
Eu pedia só uma coisa. Eu gostaria que me autorizasse a distribuir se não se importa. 
Obrigada. ------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Pode entregar à Dra. Goretti que nós 
depois faremos a distribuição por todos. Depois nós faremos a distribuição, está bem D. 
Ercília? Esteja descansada. Obrigado nós. -------------------------------------------------------------
Também está Filomena Correia, a quem daria também a palavra. E desde já obrigado pela 
participação que tiveram. ----------------------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E QUATRO – A EXCELENTÍSSIMA SENHORA FILOMENA 
CORREIA: Boa tarde Senhor Presidente da Assembleia, boa tarde Senhor Presidente da 
Câmara, boa tarde Senhoras e Senhores. --------------------------------------------------------------- 
Peço a atenção desta Assembleia Municipal para o que aqui venho expor publicamente. ---
Fui enganada pela Câmara Municipal de Viseu, na compra de uma parcela de terreno e 
pretendo ser ressarcida de todos os prejuízos que sou vítima ao longo destes últimos trinta 
(30) anos. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Tenho na mão a escritura pública legalmente celebrado em 1989 pelo Notário Privativo da 
Câmara Municipal de Viseu, onde consta expressamente que se trata de uma parcela 
designada por Lote 5, no Loteamento Industrial do Mundão cuja propriedade era da 
Câmara Municipal de Viseu. ------------------------------------------------------------------------------ 
É relevante que, na denominação da própria Escritura Pública, se trata do lote, com o 
número 5, assim registado na Conservatória do Registo Predial. ----------------------------------
E que se trata de um lote do Loteamento Industrial de Mundão, portanto, localizado dentro 
da respetiva área de intervenção. ------------------------------------------------------------------------- 
De notar que nos dias de hoje os malabarismos jurídicos desta Câmara querem-lhe mudar 
a denominação, iludindo quem analisa o assunto. ----------------------------------------------------- 
E já chamam abusivamente Parque Empresarial de Mundão. Para ver se pega. Mas não 
pega. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Porque eu escriturei o Lote 5 do Loteamento Industrial de Mundão. ---------------------------- 
Não escriturei nada no Parque Empresarial do Mundão. Coisa que ninguém sabe onde fica. 
Talvez no Samouco! ----------------------------------------------------------------------------------------- 
Estes malabarismos jurídicos não podem muda-lhe o nome a seu belo prazer. Porque o 
batismo do que escriturou ou em 1989 que consta claramente na escritura pública, foi um 
Lote dentro de um Loteamento Industrial no Mundão propriedade da Câmara Municipal 
de Viseu. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Ora o ilusionismo deve-se a: -------------------------------------------------------------------------------
1º - Nunca ter havido qualquer loteamento, nem industrial nem qualquer outro. -------------
2º - Nunca ter havido qualquer Planta de síntese de loteamento. ----------------------------------
3º- Nunca ter havido qualquer Alvará ou Regulamento ou Índices Urbanísticos com as 
Regras de Edificabilidade deste loteamento. ----------------------------------------------------------- 
Repare-se a falsidade do ponto 1, do parecer técnico subscrito por arquiteto que viabilizou 
e deu suporte à deliberação de deferimento da construção no local de uma unidade fabril de 
carpintaria. Entretanto ali construída. Tais falsidades iludiram quem despachou o 
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deferimento final do licenciamento obra requerida, como se existisse um Alvará de um 
Loteamento e como se existisse um Regulamento com Índices Urbanísticos. O que é falso. - 
E até hoje nunca existiram nem existem. São falsas declarações. ----------------------------------
Continuando, o segundo acto de ilusionismo resulta desta realidade só me ter sido 
desvendada na hora da escritura pública da Compra/Venda dentro do edifício dos Paços do 
Concelho quando entreguei o dinheiro para pagar a Propriedade Plena. -----------------------
Queriam que no texto da escritura, pelo preço acordado por todos anterior e calmamente 
negociado sem ficarem dúvidas, que era para Propriedade Plena de uma venda e que foi 
pago por mim naquela hora, que eu assinasse pelo mesmo preço um outro contrato de 
Direito de Superfície. ---------------------------------------------------------------------------------------- 
Ao que eu me recusei recusa intransigentemente na hora e de imediato. ------------------------ 
Não assinei aquela escritura nos termos descritos. ----------------------------------------------------
A terceira parte o ilusionismo foi, a Câmara Municipal de Viseu para ultrapassar a minha 
recusa em assinar ter emitido em simultâneo um documento de aditamento à escritura 
assinado e datado no mesmo um ato público e pelos mesmos intervenientes que 
representavam a Câmara Municipal naquele acto: uma Declaração anexa à escritura de 
Direito de Superfície onde explica as razões novas de não poder então outorgar uma outra 
Propriedade Plena. ------------------------------------------------------------------------------------------ 
Declaração essa que pareceu digna ser aceite por ter sido explicado e se ter acreditado que 
se tratava de um ato de boa-fé e cujo conteúdo jurídico seria de aceitar porque nunca se 
suspeitaria da respetiva legalidade por ter sido escrita por quem sabe de Direito para 
celebrar Escrituras e onde estão escritas soluções para no futuro se efetivar o Direito de 
Propriedade Plena. ------------------------------------------------------------------------------------------
A quarta parte do ilusionismo de que foi vítima, foi ter pago e a Câmara Municipal ter aceite 
naquele acto público o total do dinheiro entregue que fora acordado antes da marcação da 
escritura pública para o preço da Propriedade Plena. ----------------------------------------------- 
Recebeu ali em mão o dinheiro acordado para pagar a Propriedade Plena. mas só outorgou 
o Direito de Superfície emitindo uma Declaração aditada como parte da escritura. ---------- 
Ora esta maioria camarária veio agora deliberar na Sessão de Câmara de 11 de julho de 
2019 o indeferimento da pretensão requerida de ser de imediato registado na Conservatória 
do Registo Predial de Viseu a Propriedade Plena sem mais incómodos à interessada na 
reposição da verdade. --------------------------------------------------------------------------------------- 
Baseando-se para tal apenas num parecer jurídico interno obsoleto e fora de prazo 
nº10/MA/2017 de 3 de Março de 2017, subscrito por Madalena Antão (Técnica Superior) 
que erra redondamente por estar incompleto e por omitir o facto desta Escritura de Direito 
de Superfície ter um Aditamento em forma de Declaração que dela faz parte, o que omite 
vergonhosamente deturpando o sentido dos factos e iludindo o Poder Político na deliberação 
tomada que afinal está errada. ---------------------------------------------------------------------------- 
Venho por este meio pedir que seja feita Justiça na reposição da verdade e ordenado o 
imediato Registo Predial da Propriedade Plena do Lote 5 em causa. ----------------------------- 
Desejo que consta em ATA pelo que junto cópia. -----------------------------------------------------  
Filomena Correia e acrescento que todas as pessoas que estiveram neste ato de compra e 
venda do Lote Nº 5 da Zona Industrial de Mundão todos ainda estão vivos e todos capazes 
para poderem falar e dizer a verdade. ------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado pela intervenção e daremos 
sequência, quer na ATA quer depois dando conhecimento. Obrigado. -------------------------- 
E não havendo mais nenhum cidadão inscrito agradecia a presença e a colaboração de todos, 
estão encerrados os trabalhos. ---------------------------------------------------------------------------- 
E por nada mais haver a tratar, o Senhor Presidente da Mesa dá por encerrada a Sessão 
Ordinária da Assembleia Municipal de Viseu de 27 de setembro de dois mil e dezanove 
quando eram dezasseis horas e cinquenta e dois minutos. E do que se passou, lavrou-se a 
presente Ata, que inclui um total de 78 páginas anexas, que vai ser assinada por mim, 
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____________________________, Primeira Secretária e pelo Senhor Presidente, nos termos 
do artigo quinquagésimo sétimo do Regimento em vigor. -------------------------------------------
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL 
 
 
 

_________________________ 
 

(José Manuel Henriques Mota Faria) 
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